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RESUMO 
O estudo foca, sob a ótica geossistêmica, os distintos delineamentos que vêm 
ocorrendo nas orlas das sedes municipais do Alto Solimões, caracterizando um 
cenário onde as paisagens evidenciam a ação de processos, sobretudo fluviais, que 
dependendo dos atributos físicos reunidos em cada terreno, serão determinantes para 
um maior ou menor grau de atuação da ação fluvial, delineando orlas, e trazendo com 
elas, implicações que se inserem no meio físico e no cotidiano ribeirinho. A pesquisa 
parte da hipótese de que o delineamento de orlas envolve uma dinâmica 
geossistêmica com distintas variáveis atuantes que vão proporcionar vários estágios 
de evoluções em sua caracterização. A área da pesquisa envolve as sedes municipais 
da microrregião do Alto Solimões e foi balizada pelos princípios teórico-metodológicos 
de Georges Bertrand, no que diz respeito ao uso dos conceitos de Geossistema e 
Paisagem. As imagens da área na escala de 1:40.000, são do LandSat5 e do Cbers4, 
ambas coletadas no catálogo dgi.inpe e manipuladas com o software ArcGIS 10.5. As 
imagens de Tabatinga são do satélite LandSat/Copernicus (1985) e Maxar 
Technologies (2002 e 2020), ambos na escala 1:50m. De Fonte Boa, são do satélite 
LandSat/Copernicus (1985 e 2010) e CNES/Airbus (2019), na escala 1:210m. Para 
quantificar o processo de delineamento das orlas de Tabatinga e fonte Boa, em seus 
vários estágios evolutivos, utilizou-se a ferramenta matemática denominada "Integral 
Dupla", definida para calcular, de forma aproximada, o volume V do sólido. 
Acrescentam-se neste levantamento de informações, visitas às sedes municipais. Os 
resultados, tanto por imagens, quanto pela quantificação do volume do material das 
orlas, assinalam que inexistem perenidades para tais delineamentos, que decorrem 
tanto da acresção quanto da perda de material, devido à alternância de estágios do 
processo de delineamento. Os processos fluviais assumem relevância nos vários 
estágios de delineamento destas orlas, que vão compor alternados cenários 
paisagísticos, porém, todos eles apresentam repercussões no meio físico e no 
cotidiano ribeirinho. 
Palavras-chave: Delineamento de orlas. Geossistema. Impactos socioambientais e 
econômicos. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
The study focuses, under the geosystemic perspective, on the different outlines that 
have been occurring on the river borders of the municipal headquarters of Alto 
Solimões, characterizing a scenario where the landscapes make evident the action of 
processes, especially the fluvial ones, which depending on the physical attributes 
gathered in each terrain, will be vital for a greater or lesser degree of fluvial action 
influence, outlining borders, and bringing with them, implications that are inserted in 
the physical environment and in the riverside daily life. The research bases itself on 
the hypothesis that the outlining of borders involves a geosystemic dynamic with 
different active variables that will provide several evolution stages in their 
characterization. The research area includes the municipal headquarters of the Alto 
Solimões micro-region and was guided by the theoretical and methodological 
principles of Georges Bertrand regarding the use of the concepts of Geosystem and 
Landscape. The images at 1: 40.000 scale are from LandSat5 and Cbers4, both 
collected in the catalog dgi.inpe and handled with the software ArcGIS 10.5. The 
images of Tabatinga are from the LandSat / Copernicus satellite (1985) and Maxar 
Technologies (2002 and 2020), both at the 1: 50m scale. Fonte Boa images are from 
the LandSat / Copernicus satellite (1985 and 2010) and CNES / Airbus (2019), on a 
scale of 1: 210m. To quantify the outlining process of the river borders of Tabatinga 
and Fonte Boa, in its various evolutive stages, the mathematical tool called “Integral 
Duplo” was used, set to calculate approximately the volume V of the solid. In this 
information survey, visits to the municipal headquarters are taken into consideration. 
The results, both by images and by the quantification of the volume of the material of 
the river borders, indicate that there is no continuity for such outlines, which result from 
both the addition and loss of material, due to the alternation of stages of the outlining 
process. Fluvial processes are relevant in the various outlining stages of these borders, 
which will make up alternate landscape scenarios, but all of them, with impacts in the 
physical environment and in the riverside daily life. 
Keywords: River border outlining. Geosystem. Socio-environmental and economic 
impacts. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMEN 
El estudio tiene un enfoque geosistémico sobre las diferentes   transformaciones que 
vienen ocurriendo en los bordes de la riberas municipales del Alto Solimoes, que se 
han caracterizado por escenarios donde el paisaje refleja acciones y procesos, 
especialmente fluviales, los cuales dependiendo de los atributos físicos de cada 
terreno, la acción fluvial tiene un  mayor o menor grado de actuación en la 
transformación de los bordes de las riveras, que traen consigo, implicaciones que 
afectan el medio físico y a los habitantes ribereños. La investigación inicia con la 
hipótesis de que las transformaciones de los bordes de las riveras envuelven una 
dinámica geosistémica con diferentes variables que actúan y van proporcionando 
varias etapas en su evolución y caracterización, que ha sido corroborado con los 
principios teóricos y metodológicos de Georges Bertrand, en lo que se refiere al uso 
de dos conceptos: geosistema y paisaje. El área de investigación abarca municipios   
de la microrregión del Alto Solimoes, las imágenes del área en escala de 1:40.000 son 
de LandSat5 y de Cbers4, ambas extraídas del catálogo dgi.inpe y manipuladas con 
el  software ArcGIS 10.5. Las del municipio de Tabatinga corresponden a imgenes del 
satélite LandSat/Copernicus (1985) y  Maxar Technologies (2002 e 2020), ambas  en 
la  escala 1:50m, las del municipio de Fonte Boa, son del  satélite LandSat/Copernicus 
(1985 e 2010) y CNES/Airbus (2019), en escala 1:210m. Para cuantificar el proceso 
de transformaciones de los bordes ribereños de Tabatinga y Fonte Boa, durante las 
varias etapas evolutivas, se utilizó una herramienta matemática denominada "Integral 
Dupla", que permite calcular de forma aproximada, el volumen V de los sólidos. 
Adicionalmente se recolectaron informaciones mediante las visitas en estos 
municipios. Los resultados de las imágenes y de la cuantificación del volumen de 
información de los borden ribereños, definirán que no existe perennidad en tales 
transformaciones debido al incremento o a la pérdida de material por la alternancia en 
las etapas del proceso de transformación.  Los procesos fluviales son de gran 
importancia en estas etapas de debido a que van alternando los escenarios 
paisajísticos, sin embargo, todos ellos presentan consecuencias para el medio físico 
y la vida cotidiana del habitante ribereño. 
Palabras clave: Diseño de bordes ribereños, geosistema, impactos sociales, 
ambientales y económicos. 
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 INTRODUÇÃO 

 

1.1 O OBJETO DE ESTUDO 
 

A maior bacia hidrográfica e o maior rio do planeta ocupam uma área que 

representa quase a metade do território brasileiro. O rio Solimões, como é chamado 

ao entrar no território brasileiro - tornando-se rio Amazonas, a partir da confluência 

com o rio Negro -, mostra sua imponência ao longo de seu percurso e, do mesmo 

modo, nas fases de seu regime. Na cheia, reclama para si uma extensa planície de 

inundação e, pelo menos uma vez por ano, durante essa fase de seu regime, revela 

um volumoso aporte de água, que, nesta última década, vem atingindo índices bem 

elevados desde que esses níveis passaram a ser registrados. E quando diminui o nível 

de suas águas, mostra-nos os muitos depósitos sedimentares resultantes de sua 

dinâmica. 

Desde os altiplanos peruanos até a sua foz, o rio Solimões/Amazonas - como 

será, a partir de agora, chamado neste trabalho - continua despertando muita 

curiosidade no que diz respeito aos seus fenômenos naturais. Há fenômenos atuantes 

tanto nas suas margens, quanto no seu leito. Fenômenos que, de longas datas, já são 

estudados pela Geomorfologia Fluvial, mas que continuam nos inquietando e, por 

isso, constituem o foco deste estudo. 

Como aluno do saudoso professor José Aldemir (2000, p. 22), que já nos 

ensinava e registrou na sua obra "Cidades na Selva", a sua concepção de que um 

trabalho de pesquisa reflete muito do que está ao seu redor, vi e vivi quase sempre 

nesse "redor". Nele sempre estive, quando jovem, singrando os rincões amazônicos, 

levado por meu pai (in memorian), meu primeiro professor de geografia, que durante 

o recesso escolar, era intimado a acompanhá-lo em suas viagens de trabalho pelas 

calhas do Solimões, Japurá e Juruá, além dos muitos igarapés, lagos e furos. E 

mesmo adulto, nunca me afastei deste lugar para muito longe, e nem por muito tempo. 

Esta pesquisa foi motivada pelas várias manifestações de cunho 

geomorfológico reunidas na área delimitada para este estudo. A cidade de Tabatinga- 

AM é mais uma das muitas que aqui na Amazônia usam os cursos d'água como vias 

de transporte. Sua localização assume um caráter estratégico, por ser fronteiriça com 

outros países, como Colômbia e Peru, tornando-a um centro de atração para outras 

localidades adjacentes, sejam elas em território brasileiro, como é o caso das cidades 
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dos municípios que compõem a chamada microrregião do Alto Solimões, ou aquelas 

situadas em território estrangeiro. 

A relação com Benjamin Constant-AM, a cidade mais próxima do lado 

brasileiro, demanda um intenso fluxo de pessoas e de mercadorias no percurso fluvial 

entre esta cidade e a de Tabatinga. Na realidade, esse fluxo entre Benjamin Constant 

com Tabatinga e Letícia (Colômbia), ocorre não só pela proximidade, mas, sobretudo, 

por que estas últimas detém um bom número de serviços, o que as tornam importantes 

centros com um raio de alcance até a cidade de Tonantins-AM. Condição que nos 

motivou na escolha da área para este estudo, incluindo todas as sedes municipais da 

microrregião do Alto Solimões, que reúne nove municípios, conforme (Figura 1). Esta 

área concentra vários exemplos de cunho geomorfológico que o autor desta pesquisa 

já explorava em seu exercício docente. 

Neste percurso, os processos de erosão, transporte e deposição se avolumam 

em vários pontos, concentração esta que consideramos relevante, assim como suas 

implicações socioambientais. Além disso, conforme consideram Latrubesse (2008) e 

Rozo (2004), há uma série de feições geomorfológicas que se avizinham na área de 

observação e nela se manifestam. A dinâmica geossistêmica imprime na paisagem 

um mosaico que chega a impressionar pesquisadores, como Justinico et al. (2013, p.  

431) ao exclamar que: 

É muito difícil estabelecer padrões ou unidades morfológicas de cenários 
fixos ou permanentes para o rio Amazonas, pelo menos em relação às áreas 
diretamente afetadas pelo rio, porque sua dinâmica intensa modifica 
continuamente a paisagem (Tradução nossa)1. 

 

A expressão citada, não inibe, pelo contrário, nos convida a enveredar na busca 

por entendimentos dos processos atuantes na construção destes mosaicos. Esta 

pesquisa ousou mostrar como os processos envolvidos na dinâmica geossistêmica 

atuam no delineamento das orlas e áreas circunvizinhas, das sedes municipais que 

podem estar ocorrendo no intervalo de uma cheia para outra, ou em um intervalo de 

tempo muito maior. 

Gil (2002) pondera que a pesquisa é motivada por várias razões e que pode 

ser "pura" ou "aplicada". Desta última, pode vir o esclarecimento de princípios 

científicos e da outra, pode haver o fornecimento de conhecimentos que poderão ser 

                                                             
1 Trecho original: “Es muy difícil establecer para el río Amazonas patrones o unidades morfológicas de 
paisajes fijos o permanentes, al menos en lo referente a las zonas de afectación directa del río, debido 
a que sus intensas dinámicas, continuamente modifican el paisaje”. 
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aplicados imediatamente e que, segundo o autor, a ciência se pauta tanto no 

conhecimento, quanto no que decorre dele. Daí então a possibilidade de fazer 

pesquisa "pura", quando o pesquisador almeja conhecer, para atender uma 

inquietação pessoal, como diz o autor, conhecer pela satisfação de conhecer. Ou pode 

incorrer pela pesquisa "aplicada", onde o pesquisador procura atender sua 

necessidade de conhecer, com mais eficiência e eficácia. 

A pesquisa tem cunho predominantemente descritivo, mas dado o caráter que 

assume ao longo do seu desenvolvimento, se aproxima de outros gêneros, como o 

exploratório e explicativo. Sobre este último, Gil (2002) observa que dada sua 

característica em se aprofundar na explicação da razão e do porquê das coisas, é 

onde mais se corre o risco de cometer erros, o que o torna delicadamente complexo 

de se proceder. Entretanto, invariavelmente, pelo tema escolhido neste estudo, não 

há como adotar um único gênero, o mesmo pode-se dizer sobre as lacunas 

inevitavelmente, ficarão algumas. Mas, isso também acaba por se constituir uma 

característica que começa na pesquisa descritiva e pela discussão fomentada, termina 

migrando para o campo da pesquisa exploratória. 

O recorte espacial desta pesquisa, portanto, inclui os municípios fronteiriços 

inseridos na microrregião do Alto Solimões: Atalaia do Norte, Benjamin Constant e 

Tabatinga. À jusante do rio principal temos São Paulo de Olivença, Amaturá, Santo 

Antônio do Içá, Tonantins, Jutaí e Fonte Boa. Estes dois últimos fazem parte dessa 

microrregião, mas são alcançados mais pela influência de Tefé do que pela de 

Tabatinga. A área reúne vários pontos onde ocorrem processos erosivos e outros de 

deposição.
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Figura 1 – Área da pesquisa 
 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2020) e Lima, L.A. (2020). 
Nota: Os dois mapas a esquerda, elaborado pelo autor. O da direita, elaborado por Lima, L.A. (2020).
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Nossas observações pontuam as orlas municipais que se constituem como o foco 

deste trabalho, entretanto, são incluídas também áreas circunvizinhas às orlas onde 

se acentuam um dos dois processos: erosão ou deposição. Dentre os demais locais 

circunvizinhos que foram abordados, destacamos o percurso entre Benjamin Constant 

e Tabatinga, conhecido como Paraná do Aramaçá, que a pesquisa deu bastante 

relevância, devido às intensas e frequentes modificações no seu leito e nas suas 

margens. Priorizaram-se as observações na orla de todas as sedes municipais, com 

foco no que resulta do impacto da ação fluvial, implicando na formação de novos 

cenários paisagísticos e repercussões no nível socioespacial e econômico. Pois, a 

exemplo de Tabatinga, além do seu porto, onde predomina a deposição, o barranco 

da Comara constitui-se em um local de constante perda de material, compondo um 

cenário onde atua o fenômeno das "Terras Caídas". Os dois lugares já trazem 

preocupações às autoridades locais. 

Outros pontos de observação revelam-se no percurso Tabatinga-Benjamin 

Constant, pelas constantes modificações do leito, e por conta do risco que representa 

à navegação. Incluem-se, também, observações sobre a cidade de Benjamin 

Constant e Atalaia do Norte, ambas com localização no rio Javari. À jusante do rio 

principal apresentam-se as demais sedes municipais desta microrregião, onde, de 

igual modo, haverá observações sobre suas orlas. A pesquisa vislumbra onde 

ocorrem os processos de erosão e deposição relacionados à dinâmica fluvial, que vão 

compor um cenário paisagístico, que além do aspecto cênico, têm suas repercussões 

no cotidiano de seus moradores, ou de quem trafega por esta região. 

 

1.2 OBJETIVOS 
 

 A pesquisa tem como objetivo geral analisar como as orlas das sedes 

municipais, desta microrregião, estão sendo delineadas pela ação fluvial, e quais são 

seus impactos socioespaciais. 

A pesquisa se desdobra nos seguintes objetivos específicos: 

Descrever os principais atributos físicos da área da pesquisa e como podem 

contribuir para a ação fluvial no delineamento das orlas e arredores; 

Avaliar repercussões de variáveis climáticas com influência nos processos 

atuantes nestes delineamentos; 
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 Identificar nas orlas municipais e áreas circunvizinhas, quais os processos e 

algumas de suas variáveis que estão sendo determinantes para os delineamentos; 

Assinalar e quantificar alguns estágios da evolução destes delineamentos e 

suas repercussões socioespaciais. 

 

1.3 HIPÓTESE 
 

A pesquisa parte da hipótese de que o delineamento de orlas envolve uma 

dinâmica geossistêmica com distintas variáveis atuantes que vão proporcionar vários 

estágios de evoluções em suas caracterizações, inviabilizando a perenidade. E dentre 

os processos envolvidos, despontam-se os fluviais, que dependendo da hidrodinâmica 

e dos atributos físicos da orla, serão determinantes para um maior ou menor grau de 

atuação, que irão compor distintos cenários paisagísticos, que da mesma forma, 

podem trazer implicações socioespaciais. 
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2 ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 

 

2.1 O RIO E SEUS PROCESSOS 

 

Os rios desempenham um importante papel no modelado do relevo e no próprio 

cotidiano ambiental e humano, constituindo-se, dessa forma, como relevantes agentes 

geológicos (SUGUIO, 2003, p. 220). Eles têm forte contribuição no ciclo dos 

elementos, pois carregam para os oceanos a matéria sublevada dos continentes. 

Transportam, em alguns meses, o material em solução e, em alguns anos, o material 

em suspensão. Também apresentam uma alta sensibilidade à mudança climática ou 

antrópica como nos lembra Filizola (1999). Ainda que existam outros processos 

superficiais, e mesmo que se dê a devida significância a cada um deles, Ritter et al. 

(2002) concebem que a ação fluvial continua sendo o agente geomorfológico mais 

importante. 

Conforme Christofoletti (1981), Suguio e Bigarella (1990) e Novo (2008), os rios 

são considerados poderosos agentes modeladores do relevo fluvial e fazem isso 

através dos processos de erosão, transporte e deposição de sedimentos. Esses 

autores ainda ponderam que tais processos são dependentes e que deles se originam 

tanto as mudanças no fluxo, quanto a carga sedimentar existente. Além disso, Suguio 

e Bigarella (1990) acrescentam que é possível perceber o trabalho total de um rio pela 

mensuração da quantidade de material que ele foi capaz de gerar a partir da erosão, 

do transporte e da deposição. 

Apresentam-se com diferentes tipos de canais, que resultam do ajustamento 

do rio à seção transversal por onde escoa. Neste cenário, embora não sejam 

consensuais, devido à variação de fatores e de bacias de drenagem, há várias 

propostas de terminologias. Latrubesse (2007) confere outro, porém, em uma possível 

padronização dos tipos de canais: a diversidade e dimensões de rios, principalmente 

dos amazônicos, que na maioria dos casos, devido às características que assumem 

pela dimensão e latitude em que se encontra a bacia, vão repercutir na dimensão do 

aporte hídrico e sedimentar nas várias fases do seu regime, conferindo-lhes uma 

transição entre um padrão e outro, que vai inviabilizar ou dificultar o uso da tradicional 

terminologia, classificando-os como canais retos, meandrantes e entrelaçados. Sobre 

isso, contribuem Friend e Sinha (1993), que sugerem ser mais apropriado para canais 

em trechos regionais específicos, aplicar os termos simples ou múltiplos. 
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Suguio (2003) nos chama a atenção para alguns dos conceitos chaves em 

geomorfologia, que são heranças de autores entre os séculos XVIII e XIX, e se 

empenharam na busca por respostas de algumas questões relacionadas aos 

processos geomorfológicos. No caso relacionado à compreensão de como se dava a 

ação fluvial, o autor aqui citado nos remete aos trabalhos de precursores como Sorby, 

que, em 1859 buscou conhecer as formas de leito. Da mesma forma, também nos 

remete ao estudo de Powel, que em 1876 estabeleceu o conceito de nível de base de 

erosão fluvial, conceito que muito contribuiu para a formulação da ideia do ciclo de 

erosão, e que ainda hoje continua sendo relevante para a ciência geomorfológica, na 

qual a Geomorfologia Fluvial - o segmento que trata do estudo dos cursos de água e 

das bacias hidrográficas - vem se destacando (GUERRA; CUNHA, 2011). 

O transporte de sedimentos envolve variáveis que Garcia (2008), assim 

relacionou: as características do fundo, propriedades do fluido e do escoamento. 

Esses sedimentos presentes nos cursos d'água resultam dos processos erosivos que 

ocorrem naturalmente, ou por intervenção antrópica na bacia de drenagem, seja na 

superfície horizontal ou lateral, aqui no caso, as margens dos cursos d'água. 

Van Rijn (1993) nos lembra que a granulometria do material determina o que 

será transportado em solução, suspensão, rolamento ou arrastamento. Sendo que é 

da ação desta última forma de transporte, que ocorrerá uma pressão horizontal sobre 

o leito do rio, que será proporcional à velocidade e a viscosidade da água. E aponta a 

força gravitacional, o vento e a água como os principais agentes responsáveis pelo 

transporte. 

No que diz respeito à viscosidade, Nunes (1971) assinala ser uma medida de 

resistência ao movimento de um fluido. Essa resistência assume nível mais elevado, 

quanto mais viscoso for o fluido, mais acentuando é a tendência de formação de fluxo 

laminar. Entretanto, a viscosidade diminui, pois, quanto maior for a temperatura, 

possibilita a mudança do fluxo, que deixa de ser laminar e passa a ser turbulento. Esta 

autora considera fluxo laminar, aquele percebido quando o fluido desliza em camadas 

uma sobre as outras. Devido à baixa velocidade, as linhas de fluxo percorrem 

suavemente as irregularidades do canal e não há correntes turbilhonares, que é uma 

característica relevante do fluxo turbulento. Este tem origem quando há o aumento de 

velocidade da água e ao passar por obstáculos e irregularidades no fundo, ou nas 

margens do canal, criam turbilhões e redemoinhos. 
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Sedimentos fluviais têm seu transporte e deposição regidos pelas leis da 

hidrodinâmica. Suguio (2003) diz que a observação de como sólidos granulares se 

comportam como fluidos, como ocorre nos rios, já foi exaustivamente investigado por  

físicos e engenheiros e mais uma vez, nos remete aos precursores, quando aponta 

os trabalhos de Gilbert, realizados em 1914, que envolveram experiências sobre as 

relações entre a velocidade do fluxo e as formas do leito. 

Considerado como o sítio integrador de vários processos que ocorrem na 

coluna de água e a determinação de sua qualidade, o compartimento composto por 

sedimento torna-se fundamental em estudos ambientais. Seu estudo é vital para a 

compreensão de como os rios podem contribuir para a formação das várzeas, diques 

marginais, praias e até ilhas, e nos possibilita encontrar a forma mais responsável, do 

ponto de vista ambiental, de como lidar com esse processo. 

Em locais onde há pressão antrópica, a complexidade assume maiores 

proporções no que se refere à sedimentologia fluvial, pois as atividades humanas 

interferem nos fatores naturais que elencamos como importantes nesse processo. O 

desmatamento, as atividades agropecuárias, o uso da água e a alteração de seus 

cursos estão entre essas interferências nos processos de erosão e transporte de 

sedimentos em sistemas fluviais. 

Tratando-se de erosão fluvial, Carvalho (2012) diz que ela pode ser de dois 

tipos: vertical ou lateral. A primeira resulta da ação abrasiva do material que está 

sendo transportado no fundo do rio, provocando o entalhamento do seu leito. Exemplo 

típico de erosão de fundo é a eversão, que se origina a partir do movimento turbilhonar 

de corrente ascendente trazendo consigo material de fundo (SUGUIO; BIGARELLA, 

1990). Já a erosão lateral seria o desgaste sobre as margens do rio, principalmente 

pelo solapamento nas margens côncavas, provocando o alargamento do canal 

(CHRISTOFOLETTI, 1981). 

Quanto aos processos envolvidos na erosão fluvial, Christofoletti (1981), 

Suguio e Bigarella (1990) e Cunha e Guerra (1995) sustentam que ela se dá por três 

processos distintos, a saber: 

Corrosão, que é o resultado da dissolução de material solúvel. Ocorre quando 

a água percola no solo e quando, através dos cursos d'água, ela entra em contato 

com o material localizado às margens dos rios; 
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Corrasão, também chamada de abrasão, que é percebida pelo desgaste 

resultante do atrito mecânico das partículas entre si, e destas com o material das 

margens. Em razão do choque, elas possibilitam a fragmentação das rochas; 

Cavitação, resultante do impacto hidráulico que acontece quando a velocidade 

aumenta e a pressão sofre alguma variação devido ao aumento de declividade do 

canal fluvial. Nessas condições, a água passa a incidir com mais força nas paredes 

do canal, facilitando a fragmentação das rochas. Christofoletti (1981) diz que, para 

haver cavitação, no mínimo, a velocidade da correnteza deve ser de 

aproximadamente 12 m/s, o que equivale a 43,2 km/h. 

Sobre a corrasão, Christofoletti (1981) diz que está relacionada diretamente 

com a carga do leito do rio. Ele concebe que a carga em suspensão, geralmente de 

granulometria mínima, detém pouco poder abrasivo. Assim sendo, age mais como 

polimento do que como agente ativo na erosão lateral. Esse mesmo autor nos chama 

a atenção para o porquê de os rios intertropicais não terem a capacidade de entalhar 

as rupturas de declive: deve-se à mínima carga detrítica fina em suspensão. 

Retomando as considerações sobre esses três processos, Suguio e Bigarella 

(1990) salientam que "a capacidade de erosão de um rio depende, principalmente, 

das partículas por ele transportadas, do que do volume de água". E apontam como 

principal responsável pela erosão fluvial, a ação abrasiva do material transportado. 

Diante disso, Carvalho (2012) pondera que a força hidráulica originada pela 

velocidade e pelo volume acaba se constituindo em um fator secundário. 

Novo (2008) corrobora informando que a velocidade da corrente, bem como a 

granulometria da carga sedimentar, determinarão a maior ou menor capacidade que 

um rio tem de transportar sua carga detrítica. A autora ainda salienta que a argila 

requer maior velocidade para erodi-la do que a areia, mesmo levando-se em conta 

sua menor granulometria em relação a areia. Isso ocorre por que a argila detém maior 

força de coesão entre suas partículas. O diagrama de Hjulstrom ilustra bem o que 

estamos comentando, como se observa na (Figura 2). 
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Figura 2 – Diagrama de Hjulstrom 

 
Fonte: Novo (2008).  

 
Normalmente, todo curso d’água apresenta um equilíbrio no transporte de 

sedimento, ou por arrasto e saltitação – que ocorre junto ao leito –, ou por transporte 

em suspensão na corrente. Há uma tendência natural de que o material, conforme a 

maior ou menor granulação das partículas e a menor ou maior turbulência do 

escoamento, seja depositado quando diminui a velocidade do fluxo (GLYMPH, 1973; 

CARVALHO, 2000). 

No estudo de um rio, há de se considerar mais uma vez, o que mais um 

precursor já definiu. Estamos falando de Guglielmi, que ainda no século XVII tratou do 

perfil de equilíbrio. Ele concluiu que a modificação do canal, ora pela erosão, ora pela 

deposição, advém do próprio rio e tende a diminuir até que o rio alcance um equilíbrio 

entre a energia e a resistência (CRISTOFOLETTI, 1981). Há fortes evidências de que, 

devido à caudalosidade do rio Solimões/Amazonas e o meio físico sedimentar que se 

apresenta na área da pesquisa, este perfil de equilíbrio, se chega a ser atingido, não 

perdura por muito tempo em um único estágio.  

Os rios sinuosos tendem a mudar seus cursos através do fundo do vale, 

depositando sedimentos na parte convexa das curvas e, simultaneamente, erodem no 

lado oposto, o lado côncavo das margens do meandro, que se apresenta como uma 
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característica geomórfica natural dos rios, quando há a migração gradual do rio e 

erosão de margens. 

Exemplos notórios de meandros são encontrados, não apenas em rios de 

planícies, como acontece no rio Amazonas e parte de seus afluentes, na América do 

Sul. Feições como estas também são observadas no rio Mississippi, na América do 

Norte, nos rios Yang Tsé e Ganges no leste da Ásia e no rio Nilo, no Egito 

(ALHOSAINI, 1988; ALDESOKY,1992, 2002; ASHOUR, 1993; ALTORKMANY, 1997; 

AHMED et al. 2005). 

A amplitude de variação do nível d’água desse rio, ao longo de seu percurso 

gera inundações regulares de vastas zonas, que, se somadas, superariam a área da 

ilha da Grã-Bretanha. Essas inundações contribuem para a geração de várias feições, 

como diques marginais, lagos, ilhas e um complexo sistema de canais (JUNK,1983; 

SIOLI, 1984 e LATRUBESSE, 2007). 

Martin et al (2008), apoiados em dados de sensoriamento remoto, concluíram 

que o comprimento rio Solimões/Amazonas é de 6.992,15 km, sendo portanto, 140,09 

km mais extenso que o rio Nilo, que em décadas anteriores já foi considerado o mais 

extenso do mundo, e o rio Solimões/Amazonas era visto como o maior do mundo 

apenas em volume de água.  

O comprimento e o volume de água do rio Solimões/Amazonas o colocam em 

evidência diante de outros rios, também majestosos, como o Mississipi e o Congo. 

Comparando o volume de água com o primeiro, é 11 vezes maior e com o segundo, 

o supera em cinco vezes mais quando se trata em volume de água, e, os supera 

também, em área de drenagem. 

O rio Mississipi tem uma extensão de 3.730 km, drena uma área de 2.981.000 

km², é o segundo rio mais importante dos Estados Unidos; o rio Missouri se desponta 

em importância. O rio Congo assume a segunda posição em descarga líquida, 

superado apenas pelo rio Solimões/Amazonas, tem aproximadamente 4.700 de 

comprimento, e sua bacia mede 3.700 km² (BRICQUET, 1993); (MEADE, 1996). 

Também é expressiva diante de todos os rios do mundo, sua contribuição por 

ano de toda água descarregada, que é cerca de 15%. De igual modo, também se 

destaca sua descarga de sedimentos no oceano, que Gibbs (1967) acreditava ser de 

500 milhões de toneladas/ano -¹.  Meade et al (1979), primeiramente concebeu que 

seria de 800 a 900 milhões de toneladas/ano -¹ e, posteriormente, apontou 1100 a 
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1300 milhões de toneladas/ano -¹ (MEADE, 1988). Dados mais recentes de Filizola 

(2003) apontam entre 600 a 800 milhões de toneladas/ano -¹. 

O seu tamanho e a latitude em que se localiza possibilitam que a bacia 

amazônica inclua regiões muito diferentes, e com distintos regimes de descarga. Isto 

pode ser averiguado em alguns trabalhos que trataram da variabilidade interanual no 

que foi denominado de haste principal. Entretanto, a variabilidade da vazão, em escala 

regional, em toda a bacia amazônica e em escalas de tempo anuais e plurianuais, 

ainda não foi devidamente discutida (RICHEY et al., 1989; MARENGO, 1995; 

CALLÈDE et al., 2004.). E o mesmo cuidado se estende também sobre a 

compreensão dos recentes eventos dramáticos, como, por exemplo, a seca de 2005 

(ZENG et al., 2008; MARENGO et al., 2008) e o mesmo pode se aplicar às cheias de 

2006, onde a análise da vazão média anual mostrou-se insuficiente, o que requer 

maior atenção aos estudos dos valores extremos. De igual modo, isto seguramente 

influenciará nos processos hidrodinâmicos em relação a outros rios de outras bacias, 

em outras latitudes. 

Nessas condições, além de caudalosos e com uma considerável carga 

detrítica, os rios de bacias sedimentares tendem a promover mais desmoronamentos 

durante seu percurso, sendo de maior ou menor intensidade, dependendo do material 

que constitui as suas margens, densidade de suas águas e da velocidade do seu fluxo.  

Um dos fenômenos muito recorrentes na região é o das Terras Caídas, termo 

regional designado para deslizamento, desabamento e desmoronamento. A respeito 

de suas origens, apesar de consideradas multicausais, Igreja e Franzinelli (2006, p. 

487) dizem que alguns de seus mecanismos “estão relacionados a processos 

hidrodinâmicos [...] das águas das chuvas que se infiltram nos poros dos sedimentos 

inconsolidados, aumentando o peso da massa e o desequilíbrio”. 

O fenômeno das Terras Caídas pode ainda resultar de “correntes fluviais 

sazonais que solapam as escarpas marginais” (p. 487) e da dinâmica do rio que, na 

enchente, submete as margens a uma forte pressão hidráulica, ocorrendo, na vazante, 

uma descompressão. Este é mais um fator a ser considerado, dentre os muitos, sobre 

as causas desse fenômeno. As Terras Caídas ocorrem com mais intensidade às 

margens de rios de água branca, como o Solimões e alguns de seus afluentes 

(IGREJA, 2004; CARVALHO, 2006 e IGREJA e FRANZINELLI, 2006). Esse fenômeno 

é um dos principais agentes que atuam constantemente nas margens de boa parte do 

curso do rio Solimões/Amazonas. 



30 
 

Considerando o desgaste de extensas margens ao longo desse rio, seja pelo 

fenômeno das Terras Caídas ou pela corrasão, Thorne (1981) pondera sobre a 

importância prática e científica da erosão de margem, no processo geomorfológico. 

Ele observa que o interesse pelo estudo de erosão lateral teve um aumento a partir 

da década de 1970, segundo ele, pela importância do papel que a erosão de margem 

desempenha no controle da largura e nos ajustes do sistema fluvial; pela significativa 

contribuição da erosão de margem para a carga de sedimentos do rio; e porque a 

perda de terras de planícies aluviais tem repercussão direta no cotidiano ribeirinho, a 

exemplo da redução de seu terreno e, consequentemente, do valor da propriedade. 

Souza (2004) aponta que trabalhos dentro desta temática – erosão de margens 

–, no Brasil, ainda são recentes e muito escassos, agravando-se a escassez de 

trabalhos envolvendo rios de planície nesse tema. Boa parte dos trabalhos que se 

encontra sobre erosão de margem está relacionada aos efeitos das atividades 

humanas, como a retificação de canais (CUNHA, 1995), e em maior ocorrência, a 

construção de barragens (FERNANDEZ, 1995; CASADO et al., 2002; FONTES, 2002; 

MORAIS, 2006; COELHO, 2008). Na perspectiva de Coelho (2008), é mais escasso 

ainda encontrar trabalhos que busquem considerar a dimensão territorial das bacias 

hidrográficas e a verificação do intenso uso do solo. 

Considerando o aspecto tectônico, a bacia do rio Solimões, localizada entre os 

arcos de Iquitos e Purus, foi palco de sedimentação até o Mioceno, culminando com 

a deposição da Formação Solimões. Hooghiemstra e Hammen (1998), citados por 

Horbe et al. (2007), esclarecem que a consolidação dos Andes, no Neógeno, provocou 

uma inversão da drenagem de oeste para leste, com o estabelecimento da atual bacia, 

e ao longo do seu curso, “em conseqüência dos seus meandros e da grande 

quantidade de material carreado em suspensão, houve deposição de sedimentos 

quaternários” (HORBE et al.,  2007, p. 83). 

Rossetti et al. (2005) assinalam que os sedimentos dessa região como 

depósitos quaternários se traduzem na Formação Solimões com ocorrência ao longo 

das escarpas mais altas de parte de rios como o Solimões/Amazonas, Coari e Purus. 

Os mesmos autores postulam que a Formação Solimões é constituída por “argilitos 

friáveis cinza a cinza esverdeados, com finas intercalações de areia, tendendo a ser 

mais arenoso no topo”. Os sedimentos adquirem características resultantes da 

velocidade média da corrente, que é uma consequência da declividade média.  
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A origem do material, o clima e a cobertura vegetal da bacia de drenagem 

também são fatores preponderantes na caracterização do material transportado 

(CHRISTOFOLETTI, 1981). Apesar de reconhecer que esses fatores atuam 

interligados, seu estudo e sua compreensão tornam-se difíceis, pois variam tanto no 

espaço, quanto no tempo, dentro de uma bacia de drenagem. 

 
 

2.2 SISTEMA FLUVIAL, GEOSSISTEMA E PAISAGEM: CONSIDERAÇÕES 
TEÓRICO-METODOLÓGICAS 
 

A metodologia a ser adotada, em qualquer pesquisa, é um ponto considerado 

de extrema relevância. Georges Bertrand (2004) assevera que todas as delimitações 

geográficas são arbitrárias e é uma tarefa hercúlea encontrar um sistema geral do 

espaço que considere e aborde os limites próprios para cada ordem de fenômenos.  

A necessidade de teorização sobre o meio natural, incluindo do mais simples 

ao global, exigiu da ciência geográfica uma análise sistêmica necessária para alcançar 

um entendimento de suas estruturas e seus mecanismos, admitindo-se uma mínima 

intervenção humana. Bertrand e Beroutchachvili (1978) defendem que a mensuração 

é um caminho a ser apreciado para o estudo do fenômeno.  

Para esta pesquisa, escolheu-se a paisagem como categoria geográfica, o que 

implica na observação de seus preceitos para a condução deste estudo.  A grandeza 

envolvida no conceito de paisagem, e consequentemente a complexa tarefa de lê-la, 

nos remete ao que já nos alertava George Bertrand (2004), no que diz respeito ao 

método que o estudo da paisagem requer. Verdum (2016) sustenta que o 

entendimento de paisagem com limites definidos, ou composta por unidades 

reconhecidas é um caminho metodológico aceito, pois permite operacionalizar a 

paisagem, no sentido de diagnosticá-la, planejá-la e gerir o território.   

Ainda que não apreendida de forma mais rigorosa, no sentido científico, 

considera-se que a noção de paisagem não deixa de ser uma interpretação social da 

interface da terra. Se a noção de paisagem estivesse vinculada à noção de meio 

ambiente, seria de muito proveito para trabalhos sobre este tema. Entretanto, Dias e 

Santos (2016) consideram que o meio ambiente é composto por um conjunto de 

elementos externos que não só alcançam a sociedade, como também interagem com 

ela. Esses autores concebem que a paisagem assume papel contrário, é uma criação 

que nasce dentro da própria sociedade que atribui um cunho social ao invólucro que 
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a cerca, visto como a interface sociedade-natureza. Entretanto, segundo os mesmos 

autores, ao mesmo tempo em que a polissemia da noção de paisagem nos permite o 

conhecimento das interações envolvidas nos sistemas naturais-sociais, através da 

abordagem sistêmica, há a possibilidade desta mesma proposta assumir também um 

papel epistemológico, de relevante importância e praticidade no emprego da análise 

da construção da paisagem. 

Pela perspectiva sistêmica, Tricart (1977) corrobora nos apresentando uma 

compreensão de que um sistema reúne um conjunto de fenômenos presentes nos 

processos que envolvem fluxos de matéria e energia. Desses fluxos nascem relações 

de mútua dependência entre os fenômenos que possibilitarão o surgimento de uma 

nova e dinâmica entidade global. Esse autor ainda sugere que, o conceito em epígrafe 

nos disponibiliza uma postura mais dinâmica na busca da análise e de uma visão de 

conjunto, o que muito contribuirá para atuar com mais eficácia em estudos sobre o 

meio físico. E conclui afirmando que, pelo uso desse instrumento lógico, que é o 

sistema, será possível reconhecer conceitualmente as suas partes interativas, 

possibilitando captar a rede interativa como um todo, sem ter de separá-las. Bertrand 

(1986) corrobora, ao afirmar que o componente e o sistema são definidos e percebidos 

através de suas relações, é preciso um olhar comum para ambos e para suas 

complexidades, para se ter a compreensão do “todo”, do “conjunto”. 

Dentro de um sistema, são percebidos três ingredientes. Temos os “elementos” 

que, dependo do nível, seja ele espacial ou temporal, por si só podem assumir as 

características de um sistema, como ocorre com aquela bacia hidrográfica de primeira 

ordem, inserida espacialmente em meio a outras de ordem superior.  

Os outros ingredientes são os “estados” e as “relações”. Estes serão 

percebidos a partir da funcionalidade de um sistema, que se pauta: na entrada de 

massa e/ou energia que se apresenta como condição controladora; na transferência 

de massa e/ou energia que, por meio de processos, vai criar as ligações ou relações 

entre os elementos, e na saída, onde massa e/ou energia, dependendo das condições 

existentes, deixarão o sistema, geralmente sem alterá-lo, mas talvez, resultando esse 

processo na criação de um novo estado (STEVAUX; LATRUBESSE, 2017).    

Apesar de ser uma categoria da ciência geográfica, como o Espaço, o Lugar, a 

Região e o Território, a noção de Paisagem se apresenta polissêmica, como afirmam 

alguns, complexa ou imprecisa, como preferem outros. Silva (2008) nos apresenta 

algumas considerações sobre aspectos conceituais de Paisagem e Geossistema. 
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Pela sua compreensão, Paisagem é a realidade concreta e o Geossistema é o modelo 

teórico. Para a geografia, a Paisagem, como instrumento de estudo, possibilita uma 

primeira análise do espaço geográfico. E a partir desta primeira observação, 

constatam-se relações que, ao longo do tempo, foram estabelecidas.  

Troppmair (2004b), em sintonia com os preceitos da Teoria Geossistêmica, 

discute essa problemática da paisagem nas suas análises da estrutura, das inter-

relações e da dinâmica presentes em determinada área, que segundo ele, constitui-

se num Geossistema, que se apresenta como a fisionomia do espaço observado, 

sendo, portanto, a própria paisagem percebida como sistema, como unidade real e 

integrada. Para este autor, o estudo do solo, do clima, da água, da vegetação exige 

uma abordagem integrada e sistêmica, e conclui dizendo que a paisagem é percebida 

de forma concreta, ela é a própria fisionomia do que se entende por Geossistema.  

O Geossistema, caracterizado pelas inter-relações entre a natureza e o 

homem, tem, nos elementos físicos, químicos e biológicos que interagem entre si, a 

razão que o torna uma unidade possível de ser estudada. Entretanto, é preciso que 

haja um número maior de estudos integrados que possibilitem um raio maior de 

alcance e de compreensão de seus processos e resultados (WATANABE et al., 2016). 

Em meio às várias considerações sobre geossistema, não é tardio nos 

reportarmos ao pioneirismo do pensamento de Von Bertalanffy (1973), que nos trouxe 

questões importantes sobre “sistema”. Ele compreendia “sistema” como a reunião de 

vários elementos que podem apresentar complexidades que não impedirão a 

interação entre eles. Stevaux e Latrubesse (2017) citam Bertalanffy para enfatizar que 

“sistema” pode ser entendido como partes reunidas em forma de conjunto, e que 

essas partes mantém uma inter-relação. O uso desse conceito pode ser muito 

abrangente para demonstrar fenômenos que estejam ocorrendo tanto em sistemas 

físicos ou concretos, quanto em sistemas mentais ou abstratos. 

Poucos anos depois, o geógrafo russo Sotchava empreende esforços na 

sistematização do conceito de geossistema. Pioneiro no uso dessa definição, 

concebeu que era possível a representação de um determinado fenômeno geográfico 

integrando diferentes elementos. Geossistema, no entendimento de Sotchava (1977, 

p. 28), tratava-se de um fenômeno natural resultante da interação na superfície da 

Terra, das camadas litomassa com a biomassa, aeromassa e hidromassa, as quais, 

segundo ele, interagem entre si.  
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No que diz respeito ao sistema fluvial, é reconhecidamente um sistema físico 

aberto, pois, nele ocorre a troca de energia e massa com o exterior, diferentemente 

do que ocorre no sistema fechado, onde é percebida apenas a troca de energia. Foi 

Strahler, ainda pelos anos 50, que introduziu na Geomorfologia o conceito de sistema 

aberto, aprimorado na década seguinte por Chorley, um de seus discípulos. Foi usado 

com mais frequência nos estudos de bacia hidrográfica até Schum, nos anos 70, 

abordá-lo de forma mais abrangente na sua clássica obra “The fluvial system”. Nessa 

mesma década, Christofoletti, certamente, foi o primeiro a tratar desse tema em seus 

estudos. 

Stevaux e Latrubesse (2017, p. 19) esclarecem que, ao estudar um rio, 

podemos focar seus processos mais localizados e efêmeros, ou ampliar essa 

observação na direção de processos mais regionais e duradouros, evocando uma 

importante ideia sobre as variáveis geomorfológicas: a da diferenciação no espaço e 

no tempo. Nesse sentido, a escala espaço-temporal desponta-se como um conceito 

fundamental nos estudos fluviais, trazendo a percepção de que há uma relação direta 

entre dimensão temporal e dimensão espacial das variáveis inseridas no sistema 

fluvial. Esses autores sustentam que “variáveis de pequena extensão espacial 

possuem pequena extensão temporal”. Eles exemplificam usando a forma de leito, a 

qual, ao assumir dimensões entre centímetros e dezenas de metros, teve uma 

dimensão temporal entre dias e meses. 

No caso do perfil longitudinal de um rio que se estende por centenas de 

quilômetros, são necessários de milhares a milhões de anos para sua formação. O 

período decorrido necessário para que o perfil longitudinal fosse delineado enseja 

também hierarquização das variáveis fluviais, ou seja, muitas formas e processos, 

como meandros, terraços, diques marginais etc., que ocupam posições inferiores 

nessa escala hierárquica. Essas variáveis surgiram e desapareceram ao longo do 

tempo em que era definido o rebaixamento do perfil longitudinal, reportando-nos à 

máxima de James Hutton: “Nada além de tempo”, quando trabalhou o conceito de 

atualismo.  

Por essa compreensão, é possível então separar intervalos de tempo e seus 

respectivos significados que venham a ocorrer durante a evolução de uma 

determinada feição de relevo. O intervalo de tempo mais longo torna-se o primeiro 

nível, onde serão definidos os processos geomorfológicos regionais, como é o caso 

dos grandes aplainamentos, e até mesmo o próprio perfil longitudinal do sistema 
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fluvial. Conforme Stevaux e Latrubesse (2017, p. 22), esse intervalo foi chamado de 

tempo cíclico e compreende uma escala temporal da ordem de um milhão a dez 

milhões de anos. 

Esses autores ainda esclarecem que variáveis de menor hierarquia vão oscilar 

ao longo do tempo cíclico, constituindo então o segundo nível temporal, denominado 

tempo dinâmico, que se estende por cerca de 10 a 100.000 anos. Esses dois períodos 

distintos no tempo e no espaço possuem distintas variáveis, mas será da relação de 

ambas que nascerá o conceito de equilíbrio dinâmico, também conhecido como falso 

equilíbrio. 

Há ainda um tempo menor, já definidos por Schumm e Lichty como tempo 

estável. Nele, num intervalo entre 100 e 1000 anos, as observações se restringem às 

oscilações das variáveis próximas de um valor médio constante. Por fim, ocorre o 

tempo instantâneo, que resume a sua própria durabilidade: menor que 100 anos e 

dificultando as observações de suas variações. 

Parte das mudanças globais já são perceptíveis no decorrer do cíclico ou até 

mesmo dentro do tempo dinâmico. Dessas transformações, algumas podem até ser 

consideradas drásticas. É o caso do deslocamento de continentes, que implicará na 

ocorrência de novos padrões climáticos – apenas para citar uma das consequências.  

Outro exemplo é o soerguimento de cordilheiras que, embora pareça 

imperceptível, estão continuamente em atividade, ou seja, se elevando. Esse 

gradativo soerguimento, comum às elevações geológicas mais recentes, traz consigo 

suas consequências, dentre as quais citamos uma que tem muito significado para este 

estudo: a alteração dos canais fluviais. Na região amazônica, onde os efeitos 

neotectônicos também são quase imperceptíveis, mas nem por isso menos atuantes, 

o soerguimento tem sido a explicação para várias ocorrências de migrações de canais 

fluviais. 

Retomando à teoria geossistêmica elaborada por Sotchava, conforme 

supracitado, destacamos que, nos anos 60, quando foi formulada, não tinha recebido 

a mesma atenção, como aquela que experimentou quando o biogeógrafo George 

Bertrand a propagou ao publicar, na mesma década, seu artigo: “Paisagem e 

geografia física global: esboço metodológico”. Nesse trabalho, Bertrand discute a 

relevância da teoria geossistêmica no embasamento dos estudos da paisagem.  

Paisagem que, para Bertrand (2004), não se constitui apenas por uma 

concentração de componentes geográficos em um determinado recorte espaço-
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temporal. Para ele, a paisagem apresenta-se como o produto da instabilidade, do 

dinamismo e interrelação que há entre elementos físicos, biológicos e antrópicos, os 

quais, combinados entre si, fazem da paisagem uma distinta forma que, apesar de 

indissociável, está sempre se refazendo. Bertrand (1982) concebe que a paisagem 

pode ser estendida para as dimensões subjetiva, cultural e simbólica. Com esta 

compreensão, ele traz a lume o conceito de geossistema como o verdadeiro objeto  e 

o núcleo central da geografia  física,  sem  negar  a  utilidade  dos  estudos 

especializados  e  setoriais, pelo contrário, ao adotar o conceito de geossistema, 

amplia-se o olhar da geografia sobre a sociedade  através  de  uma  maior  

interdisciplinaridade  com  a  natureza,  incluindo o aspecto setorial e transcendendo 

esse olhar para além dele  (BERTRAND;  DOLFUSS, 1973). 

Ao se estudar paisagem, devemos atentar para o fato de tornar conveniente a 

escala do fenômeno, prerrogativa que muito contribuirá para mensurá-lo e cartografá-

lo. É tanta a importância dada a esse componente cartográfico no estudo da paisagem 

que Bertrand chega a considerá-lo como inseparável na realização de estudos dessa 

natureza. 

 

 
2.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

Esta pesquisa foi balizada pelos preceitos metodológicos relacionados ao 

estudo das paisagens, conforme nos orienta Bertrand, ao sintetizar conhecimentos de 

fenômenos integrados e percebidos pela visão geossistêmica. Ele sustenta que o 

geossistema, apesar de complexo, detém também um lado dinâmico, possível de ser 

entendido, mesmo em um espaço-tempo breve. 

Como se trata de um estudo de paisagem, inevitavelmente é preciso classificá-

la. Logo, vem de Bertrand também a orientação sobre a tipologia ou a taxonomia da 

paisagem, cujo esclarecimento é que, em cada unidade de paisagem, leve-se em 

consideração sua dinâmica, adequando à sua escala de análise.  

Bertrand adverte que o trato cartográfico do fenômeno em análise precisa de 

atenção e reforça que sua apresentação deve ser rica em detalhes, evitando, assim, 

possíveis lacunas na compreensão do que está sendo observado. 

Nas suas recomendações, também se inclui o cuidado com o levantamento de 

campo, pois ele entende que o essencial de trabalhos dessa natureza está na 
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capacidade do pesquisador identificar, apreender ou absorver os fatores envolvidos e 

o que deles pode resultar. Nisso se inclui aspectos geomorfológicos, geológicos, 

hidrográficos, pedológicos, fitogeográficos, climáticos. Esses levantamentos devem 

ser corroborados pela consulta bibliográfica que, segundo Bertrand, pode apresentar 

diferentes pontos de vista. Ainda há que se recorrer a inquéritos diversos e ao 

inevitável manuseio de produtos cartográficos. 

Assim posto, um dos primeiros passos da pesquisa foi reunir a bibliografia e 

aqueles produtos cartográficos que o autor desta pesquisa já vinha usando para 

estudos e na docência sobre este tema, nesta porção do território amazonense. Feito 

o projeto de pesquisa, a submissão e a aprovação junto a instituição formadora, os 

próximos passos têm origem nos diálogos com o orientador, que obviamente apontou 

correções a serem feitas, deu seu parecer sobre delimitações de espaço e tempo para, 

efetivamente, desenvolver a pesquisa.  

Buscou-se as bases teórico-metodológicas adequadas para o estudo em 

questão, objetivando o entendimento dos fenômenos envolvidos nos processos a 

serem observados nesta pesquisa.  

Pela análise geossistêmica, que baliza este estudo, houve a necessidade de 

se trabalhar com as diversas variáveis envolvidas nos fenômenos com os quais esta 

pesquisa está relacionada. A área da pesquisa está inserida em ambiente 

predominantemente sedimentar que, associada à caudalosidade de um rio da 

magnitude do Solimões/Amazonas, está propensa a ser mais fortemente atingida 

pelos processos fluviais. Nesta ação fluvial, inclui-se a velocidade do fluxo, o volume 

de água e o aporte sedimentar, além dos atributos físicos da área, como os tipos de 

solo, a vegetação, o arcabouço geológico e o clima.  

Das variáveis aqui elencadas, o clima vem assumindo uma crescente 

relevância, dadas as variáveis climáticas sobre o globo terrestre. É notório que, nos 

últimos anos, elas vêm se intensificando e podem repercutir diretamente nos índices 

pluviométricos, afetando o regime dos rios e, consequentemente, acelerando ou 

retardando a ação de cursos d’água sobre seus leitos e suas margens.  

Concebe-se também, que assim como há vários fatores envolvidos nestes 

processos, da mesma forma, há diferentes correlações, das quais resultarão distintos 

cenários paisagísticos. Estes trazem em seu bojo algum tipo de implicação, tanto no 

ambiente, quanto nas relações existentes entre as ocupações humanas que, em sua 



38 
 

convivência com o meio físico, ficam reféns destas correlações de fatores que 

provocam alterações tanto ambientais quanto em seu cotidiano.  

Sobre o termo “variáveis”, Gil (2002) diz que se atribui a tudo aquilo que esteja 

relacionado a algum caso particular, ou às circunstâncias inseridas na pesquisa, que 

venham a assumir valores ou aspectos diferentes.  O termo vem sendo amplamente 

empregado por pesquisadores, objetivando a precisão que os enunciados científicos 

requerem, como é ocaso de hipóteses, onde muitas delas são pensadas considerando 

a correlação entre variáveis. Do mesmo modo, o termo é empregado quando se faz 

referência às leis, princípios e teorias, incluindo também as generalizações.  

Ainda sobre a hipótese, este mesmo autor diz que para criá-la, na maioria das 

vezes, a qualidade mais requisitada do pesquisador é a experiência na área, cujo tema 

esteja relacionado. 

Os processos fluviais de erosão, transporte e deposição decorrem de variáveis 

intrínsecas ao próprio rio, dos elementos físicos que compõem as margens e de 

outras, não menos importantes, como aquelas de origem climáticas e seus 

fenômenos.  

No processo geossistêmico, dentre as variáveis envolvidas, esta pesquisa 

atribui maior peso àquelas relacionadas ao rio, relevando o fluxo e com ele, velocidade 

e direção. Concebe também papel importante, o da viscosidade que, associada às 

variáveis fluviais já citadas, possibilita maior poder de desgaste. 

Por outro lado, somente as variáveis fluviais levariam um tempo muito maior 

para delinear estas orlas, se não contasse com a contribuição de outros fatores 

manifestados pelos atributos físicos reunidos nos lugares de interface com o rio. 

Neste caso, pela resposta à ação fluvial, a pesquisa destaca o tipo de solo e 

suas propriedades, ressaltando a friabilidade, esta inclusive, dentre outros fatores, 

deve-se à ação do próprio rio e, por causa dele, tem forte influência nos processos 

que culminarão com a perda de muitos metros de margens.  

À priori, concebe-se que estes fatores assumem importante relevância no 

delineamento das orlas e áreas circunvizinhas das sedes municipais incluídas neste 

estudo. Considera-se que estas orlas são constantemente impactadas a partir de uma 

ação geossistêmica dos fatores aqui apontados, e que continuamente atuam sobre as 

orlas, que ocupadas ou não, trazem consigo reflexos socioespaciais e econômicos. 

Dentro desta visão geossistêmica, há fortes indícios de que as mudanças 

climáticas já se despontam como um dos fatores de peso, responsáveis pelas 
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oscilações do regime dos rios que, consequentemente, se refletirão na sua dinâmica, 

comprometendo sua capacidade erosiva, de transporte e de deposição.  

De certa forma, o regime fluvial vem evoluindo para uma dinâmica cada vez 

mais atemporal, menos cíclica, onde os contínuos impactos sobre o meio físico 

comprometiam e atualmente comprometem ainda mais, várias atividades humanas, 

que dentre elas, neste trabalho, destaca-se a navegação.   

No que diz respeito ao morador, ele não apenas percebe as mudanças, como 

também tem sua própria interpretação desses fenômenos. Estes, apesar de 

provocarem mudanças no meio físico e alterarem o cotidiano ribeirinho, ou dos centros 

urbanos, são aceitos comumente como parte de uma realidade que não é ignorada, 

mas passa a ser, aos poucos, assimilada. 

Com relação aos centros urbanos, o crescente grau de relações entre eles – 

sejam nacionais ou estrangeiros – e o uso do transporte fluvial requerem constante 

atenção motivada pelas contínuas migrações dos leitos e o delineamento das 

margens. Como os centros urbanos dessa área da pesquisa se localizam quase todos 

ao longo da calha do rio principal, há frequentes delineamentos com diferenças na 

amplitude e na intensidade: a instabilidade se reflete em perdas ou deposição de 

material. Tanto uma quanto a outra provocam mudanças em todo o seu percurso que 

se constitui o foco deste estudo. 

Quando se trata de áreas fronteiriças, como é o caso da considerada nesta 

pesquisa, dos processos fluviais tanto de erosão, quanto de deposição, implicam em 

avanços e/ou recuos nos limites territoriais. Essas mudanças podem estar passando 

por um estágio atemporal de deposição ou de erosão nos limites fronteiriços. Essa 

instabilidade ainda não se refletiu na mudança cartográfica, mas já é bem visível no 

local onde ocorre, alterando a rotina de seus moradores. Do lado do Peru, a resposta 

é mais imediata ao trabalho da dinâmica fluvial que implique em mudanças de limites 

territoriais. Os moradores de cidadania peruana removem deposição sedimentar em 

trechos de cursos d’água, que poderiam caracterizar continuidade de terras, sendo o 

curso d’água um divisor de fronteiras com o Brasil.  

Ainda dentro desse entendimento, e seguindo o que orienta a literatura sobre 

estudos desta natureza, relacionamos e pontuamos vários aspectos sobre os atributos 

da área da pesquisa, coletados em portais governamentais como do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Ministério do Meio Ambiente (MMA), 

Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) e Empresa Brasileira de  
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Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). O acesso subsidiou a abordagem sobre os 

atributos geológicos, geomorfológicos, biogeográficos, hidrográficos, pedológicos e 

climáticos. Deste último, incluiu-se também fenômenos como o El Niño e La Niña, 

procurando correlacionar com os processos que ocorrem na área da pesquisa. 

Além destes atributos físicos, recorreu-se ao portal do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), de onde pontuou-se também alguns aspectos 

socioeconômicos das sedes municipais. 

Para lidar com os dados de El Niño e La Niña, monitorados pelo National 

Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA), e disponibilizados em  

https://origin.cpc.ncep.noaa.gov/products/analysis_monitoring/ensostuff/ONI_v5.php , 

fez-se um levantamento dentro do recorte temporal deste estudo, cujos subsídios 

apoiaram e ampliaram o debate sobre as questões climáticas. Inicialmente fez-se 

considerações sobre as variações climáticas globais, caracterizou-se o que são os 

fenômenos El Niño e La Niña e, trazendo o debate para a bacia amazônica, buscou-

se correlacionar seus efeitos sobre a área desta pesquisa.  

A pesquisa intentou uma abordagem sobre cotas, vazão e precipitação de 

todos os municípios da área de pesquisa. Contudo, ao iniciar esta tarefa, constatou-

se algumas lacunas nas fontes consultadas, restringindo a abordagem há alguns 

municípios, limitada pela escassez de informações, que foram coletadas junto ao 

banco de dados da Agência Nacional de Águas (ANA), observadas nos arquivos 

disponibilizados no site <http://hidroweb.ana.gov.br/> daquelas estações relacionadas 

aos municípios do Alto Solimões, onde foi possível reunir um maior número de 

informações relacionadas ao tema em questão. 

As informações sobre cota e vazão, tanto máxima, quanto mínima, foi possível 

coletar, dentre os municípios do Alto Solimões, apenas de dois: Tabatinga e São Paulo 

de Olivença. Do primeiro, os dados são a partir do ano de 1993 a 2019 e do segundo, 

a partir de 1980 a 2015. Do município de Fonte Boa, foi possível reunir informações 

somente das cotas máximas e mínimas, entre 1980 a 2015.  

Estes dados fluviométricos foram condensados em forma de gráficos (em 

anexo). Em princípio, pensou-se em agrupar as informações por categoria, mas, os 

números de vazão, que é medida por metro cúbico, apresentavam valores elevados, 

tornando o gráfico insatisfatório, e até mesmo, incompreensível. Adotou-se então um 

gráfico para cota e vazão máxima e outro para cota e vazão mínima, para Tabatinga 

e São Paulo de Olivença. Para Fonte Boa, só foi possível o de cota máxima e mínima.  

https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Forigin.cpc.ncep.noaa.gov%2Fproducts%2Fanalysis_monitoring%2Fensostuff%2FONI_v5.php&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNGNKbMKCDP3zohRtXXgP7fvUMaHmg
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Com relação aos dados pluviométricos, foi possível reunir informações dos 

municípios de Benjamin Constant, São Paulo de Olivença e Fonte Boa. Entretanto, 

também se trabalhou com restrições. Por isso, foram usadas apenas o maior e o 

menor índice sobre chuva destes municípios, do ano de 1980, de 1990 e de 2000, 

agrupados em um único gráfico.  

Apesar do autor desta pesquisa, por diversas vezes, já ter frequentado estas 

localidades, trabalhando como docente em programas do governo federal, desde o 

ano de 2002, retornou-se aos locais para averiguação do fenômeno proposto neste 

estudo. As visitas de campo para esta pesquisa nas cidades desta microrregião, 

ocorreram no intervalo entre 2019 e 2020 e que também recomendadas pela literatura 

na construção de trabalhos como este, corrobora para o entendimento dos processos 

e como os moradores entendem e convivem com eles.  

Desde 2002 que as inúmeras manifestações geomorfológicas presentes nesta 

área já inquietavam este autor, que alimentou a possibilidade de aprofundar o debate 

sobre o tema em questão, oportunidade que foi colocada em prática na dissertação, 

onde delimitou-se o estudo ao município de Tabatinga. Agora para a tese, com mais 

cidades incluídas, voltou-se aos locais – apesar de não ter se afastado deles por muito 

tempo – para a averiguação e aprofundamento dos delineamentos das orlas e 

arredores. O levantamento de campo incluiu o registro fotográfico, conversas com 

moradores, algumas autoridades e representantes de comitês locais da Defesa Civil 

de alguns municípios. Neste trabalho adotamos siglas que estão entre aspas para 

referir-se às pessoas com quem conversamos.  

Para as mensurações dos locais onde ocorre o processo, recorreu-se às 

imagens de satélites e ao cálculo do volume do material erodido ou acrescido nas 

orlas de Tabatinga e Fonte Boa. 

Para investigar os vários momentos evolutivos das caracterizações ocorridas 

na área de estudo, atendeu-se o que recomenda a literatura, no que se refere ao uso 

de imagens de satélites. Em princípio, cogitou-se iniciar as observações com a 

imagem mais antiga dessa área. Todavia, a dificuldade de acesso impôs iniciar com 

a mais antiga que se pode obter.  

Paradella et al (2005) advertem que, pelas características climáticas que a 

região amazônica possui, como a contínua presença de nuvens, brumas e fumaças, 

há restrições no trabalho dos sensores ópticos e dos pesquisadores que lidam com 

esta temática. Ainda que algumas restrições tenham dificultado o acesso, conseguiu-
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se as imagens, não na escala que se pretendia, de todo o recorte espaço-temporal a 

ser analisado inicialmente, mas, nos possibilitou construir alguns produtos 

cartográficos necessários para a abordagem do tema em questão. O recorte temporal 

foi pensado a partir da década dos anos 1980, pontuando alguns anos de cada década 

até 2019, o que, paulatinamente, foi se adaptando, alterando, até fixar os intervalos 

de tempo que se pretendia para o manuseio das imagens.   

Estabelecido o critério de escolha das imagens e períodos, analisou-se o banco 

de imagens e catálogo dgi.inpe LandSat5 e Cbers4. Os primeiros acessos ocorreram 

entre 2017 e 2018. Os últimos, durante o mês de outubro de 2020 e março e abril de 

2021. Recorreu-se a esta fonte, que apesar de atender parcialmente à proposta 

temporal deste trabalho, havia a disponibilidade de imagens georreferenciadas de 

várias áreas da região amazônica, inclusive da área desta pesquisa. 

Dessa forma, durante a consulta, observou-se que alguns detalhes no período, 

como nuvens, distorções e disponibilidade de imagens com mais qualidade, em um 

intervalo de pouco mais de 30 anos, não permitiam realizar uma análise sequenciada 

com intervalos iguais de tempo. Diante disso, fizemos uma seleção a partir das 

imagens disponíveis, e que poderiam atender as observações e análises propostas 

neste estudo. 

Considerando esses detalhes, estabeleceu-se que os períodos mais 

adequados para análise seriam na escala 1:40.000, dos anos de 

1984/1985/1994/1995/2009/2010, com imagens LandSat5; e para o ano de 2019, 

recorreu-se às imagens Cbers4. Reitera-se que a cobertura de nuvens e a 

disponibilidade de imagens das áreas que se pretendia analisar nos impôs rever o 

critério das escolhas das imagens de satélite.  

A partir do recorte espaço-temporal, fez-se a seleção das imagens de satélites, 

utilizando o software ArcGIS 10.5, em que, na composição de bandas das imagens 

de satélite, foi utilizada a ferramenta "Composite Band", função que compõe as 

bandas das imagens. Nesse caso, utilizou-se as bandas 3, 4 e 5 do LandSat5 e 

bandas 5, 6, 7 e 8 Cbers4. Dessa forma, com a ferramenta "Classificação de Imagem 

Supervisionada” fez-se a seleção, edição e análise das imagens. Essa ferramenta 

executa a classificação indicada a partir de pontos de referência em que as imagens 

são alocadas em transparência para a constatação de perda e acrescimento de 

sedimentos nas áreas de análise. Além disso, a escolha dessa ferramenta também se 
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deve ao fato de que a classificação supervisionada permite correção no meio do 

processo.  

Por esta escala, fez-se uma abordagem que foi predominantemente mais geral, 

ou seja, mais abrangente do que específica. Mas, foi apropriada para o enfoque 

geossistêmico, pois muitos dos impactos locais, ou seja, na própria orla, são 

resultados da ação fluvial a montante ou nos arredores da orla, como constata-se nos 

próprios pontos elencados para observação nas imagens de satélites, cujos pontos 

de observação adotados para se comentar, nas três imagens de satélites de cada 

município, que tratam do delineamento de orlas, nos revelam um constante processo 

ora de erosão, ora de deposição.  

A mobilidade imposta pela ação fluvial não permitiu continuássemos com os 

mesmos pontos nas três imagens. Começou-se com uma relação de pontos 

observados na imagem de satélite da primeira década temporal da pesquisa, e nas 

imagens subsequentes, esta relação sofre alteração, pois determinados pontos são 

suprimidos, e outros acrescentados.  

A necessidade de observação, tanto da orla, quanto de seus arredores, exigiu 

a tomada de uma maior área de observação. O (quadro 1) resume a área delimitada 

para as observações deste estudo nas cidades, incluindo orla e arredores:  

 
 
Quadro 1 – Área aproximada de cada localidade, incluindo orla e arredores, delimitada 
para as observações desta pesquisa 

N° LOCALIDADE Área observada 
(valor aproximado) 

01 Atalaia do Norte 0,16 km² 

02 Benjamin Constant 0,4 km² 

03 Tabatinga 8 km² 

04 Paraná do Aramaçá 45 km² 

05 São Paulo de Olivença 41 km² 

06 Amaturá 0,8 km² 

07 Santo Antônio do Içá 1,5 km² 

08 Tonantins 19 km² 

09 Jutaí 40 km² 

10 Fonte Boa 170km² 

Fonte: Elaborado pelo autor 
Nota: A área foi mensurada a partir do Google Earth (2021) 

 

Entretanto, havia a necessidade de imagens que nos possibilitasse maiores 

inferências sobre o delineamento e a mensuração de pontos distintos da orla, dos dois 

municípios escolhidos (Tabatinga e Fonte Boa) para a abordagem mais aproximada 

ou mais específica, como se frisou anteriormente. Recorreu-se então a outras 
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ferramentas que nos permitisse a aproximação com o objeto de estudo, ou seja, onde 

o foco revelasse significativas manifestações erosivas ou deposicionais sobre as 

orlas, possibilitando uma análise quantitativa destas evoluções. 

As limitações que decorreram da inacessibilidade de imagens de todos os 

municípios, com a mesma temporalidade, nos levaram a delimitar duas sedes 

municipais para inferir mais especificamente sobre as orlas: Tabatinga e Fonte Boa. 

O primeiro pela localização que assume. É por onde o rio principal entra em território 

brasileiro. Sendo, portanto, o primeiro município desta microrregião, onde serão 

percebidos os resultados da dinâmica fluvial sobre as orlas. Seguindo este critério, 

Fonte Boa é o último município, à jusante da área de estudo, para se fazer a mesma 

análise sobre as orlas.  

A construção das informações cartográficas referentes à linha de orla dos 

municípios em estudo se deu a partir das ferramentas SIG, com a utilização dos 

programas ArcMap 10. 2.2 e Google Earth Pro. A associação desses dois programas 

foi positiva na consolidação dos mapeamentos vetoriais, representando as perdas e 

ganhos sedimentares nas orlas dos municípios. 

Inicialmente, foi preciso a realização de fotointerpretação da base de imagens 

do Google Earth Pro, em sua função de histórico de imagens, condição que 

possibilitou a realização da comparação temporal e evolução das dinâmicas fluviais 

nesses municípios. 

A seleção das datas e dos períodos que foram mapeados esteve condicionada 

à existência das imagens de satélite para as áreas. Infelizmente, observaram-se 

grandes lacunas de informação e imagens de satélite de domínio público para essas 

áreas. Essa condição limitou a realização de uma análise mais segmentada. Isso 

também explica a razão pela qual se optou pela realização de uma análise com um 

recorte temporal mais extenso.  

Nesse sentido, as datas encontradas mais adequadas para as análises foram 

as seguintes: em Tabatinga observou-se os anos de 1985, 2002 e 2020; em Fonte 

Boa considerou-se 1985, 2010 e 2019. Para além da limitação temporal, observou-se 

também, em algumas situações, limitações visuais nas imagens, como excesso de 

cobertura de nuvens, considerando as condições climáticas de elevada umidade na 

Amazônia. Reitera-se que, pelos mesmos motivos, recorreu-se diretamente ao Google 

Earth Pro para a captura de imagens mais atualizadas das cidades da área de 
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pesquisa, para enfocar o delineamento atual de suas orlas e pontuar repercussões ao 

meio físico e ao cotidiano local.  

Em Tabatinga, as imagens utilizadas para as análises foram as do satélite 

LandSat/Copernicus (1985) e Maxar Technologies (2002 e 2020), ambos na escala 

1:50m. Em Fonte Boa as imagens foram do satélite LandSat/Copernicus (1985 e 

2010) e CNES/Airbus (2019), estes na escala 1:210m.    

O mapeamento se deu inicialmente utilizando-se as ferramentas do software 

Google Earth Pro, com posterior exportação do arquivo vetorial em extensão Kml. Na 

sequência, usando a plataforma ArcMap, buscou-se transformar as extensões Kml em 

shp, de modo a facilitar o trabalho final e as análises métricas das áreas em estudo. 

A produção final dos mapas (layout) deu-se com base em seu sistema de coordenadas 

em WGS 1984, sendo também esse, o Datum utilizado. 

Para quantificar o processo de delineamento das orlas, em seus vários estágios 

evolutivos, utilizamos a ferramenta matemática denominada “Integral Dupla”, definida 

para calcular de forma aproximada o volume 𝑉 do sólido, cuja projeção é dada no 

mapa, onde temos indicada, pela linha vermelha, o estágio atual da erosão e, pela 

linha azul, o estado anterior da erosão, num período determinado. 

Primeiramente, determinou-se um plano coordenado, onde os eixos são 

paralelos às linhas que delimitam o mapa, de tal forma que a projeção do sólido fique 

situada no primeiro quadrante, onde as variáveis x e y são positivas, na região limitada 

com 𝑥 ∈ [0, 𝑏] (o valor de  𝑏 varia em cada mapa) e 𝑓1(𝑥) ≤ 𝑦 ≤ 𝑓2(𝑥).  

Para determinar 𝑓1(𝑥) e 𝑓2(𝑥) considerou-se uma partição 𝑃 = {𝑥0, 𝑥1, … , 𝑥𝑛} do 

intervalo [0, 𝑏], onde x varia seu valor, tal que 𝑥0 = 0 e 𝑥𝑛 = 𝑏. Isto cria faixas que 

subdividem a área determinada pelas linhas vermelha e azul. Consideramos a i-ésima 

faixa determinada pelos pontos 𝑥𝑖−1 e 𝑥𝑖 pertencentes a 𝑃. Inseriu-se verticais 

perpendiculares ao eixo 𝑥 passando por esses dois pontos, determinando os pontos 

𝑦𝑖−1 e 𝑦𝑖, na linha vermelha, e os pontos 𝑦̅𝑖−1 e  𝑦̅𝑖, na linha azul. Por fim, determinamos 

a equação das retas 𝑓1(𝑥) que passa pelos pontos (𝑥𝑖−1, 𝑦𝑖−1) e (𝑥𝑖, 𝑦𝑖) e 𝑓2(𝑥) que 

passa pelos pontos (𝑥𝑖−1, 𝑦̅𝑖−1) e  (𝑥𝑖 , 𝑦̅𝑖), que são dadas pelas fórmulas : 

𝑓1(𝑥) = (
𝑦𝑖 − 𝑦𝑖−1

𝑥𝑖 − 𝑥𝑖−1
 ) 𝑥 − ((

𝑦𝑖 − 𝑦𝑖−1

𝑥𝑖 − 𝑥𝑖−1
 ) 𝑥𝑖 − 𝑦𝑖) 

e 
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𝑓2(𝑥) = (
𝑦̅𝑖 − 𝑦̅𝑖−1

𝑥𝑖 − 𝑥𝑖−1
 ) 𝑥 −  ((

𝑦̅𝑖 − 𝑦̅𝑖−1

𝑥𝑖 − 𝑥𝑖−1
 ) 𝑥𝑖 − 𝑦̅𝑖) 

O cálculo da área da região delimitada pelas retas verticais 𝑥𝑖−1 e 𝑥𝑖 e pelos 

gráficos de 𝑓1(𝑥) e 𝑓2(𝑥) é feito pela integral definida abaixo 

∫ (𝑓1(𝑥) − 𝑓2(𝑥))
𝑥𝑖

𝑥𝑖−1

𝑑𝑥 

Para o cálculo do volume consideramos uma altura fixa 𝑧 que é obtida 

calculando a média aritmética das alturas determinadas no mapa. Assim, o volume do 

sólido é dado por: 

𝑉 = ∫ ∫ (𝑓1(𝑥) − 𝑓2(𝑥))
𝑥𝑖

𝑥𝑖−1

𝑑𝑥𝑑𝑧
𝑧

0

 

Utilizou-se a escala de cada mapa para obter-se os resultados do volume V em 

metros cúbicos (m3), (em anexo). 

Se o valor de 𝑉 for positivo, significa que houve acúmulo de sedimentos em 

todo o local delimitado, ou seja, houve deposição; e se o valor de 𝑉 for negativo, 

significa que houve no local, a perda ou erosão do material consolidado ou em 

processo de consolidação. 

Todo esse levantamento, no que se refere à revisão da literatura, o trabalho de 

campo, a manipulação de dados do NOAA e da ANA, a interpretação das imagens de 

satélites, o uso de cálculos para quantificar o processo geossistêmico que delineia as 

orlas, trazem consigo uma tarefa que requer o devido cuidado na interpretação e 

contextualização das variáveis envolvidas, atenuando aquelas possiblidades onde as 

variáveis podem destoar entre si. 
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3 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DA PESQUISA 

 

3.1 ASPECTOS GEOLÓGICOS-GEOMORFOLÓGICOS 
 

A caracterização geológica do estado do Amazonas é composta, em boa parte, 

por uma cobertura fanerozóica. Pode ser representada pelas bacias Alto Tapajós, 

Amazonas, Acre e Solimões, onde se localiza a área da pesquisa, conforme (Figura 

3). Essa bacia possui extensas sucessões cretáceas e terciquaternáreas, chegando 

sua cobertura sedimentar a atingir 3.800 m na sub-bacia do Juruá e 3.100 m na sub-

bacia do Jandiatuba. O maior compartimento tectônico de ocorrência no estado do 

Amazonas é o Cráton amazônico, formado, ao norte, pelos Escudos Guianos e, ao 

sul, pelo Escudo Brasileiro (MAIA; MARMOS, 2010). 

A Bacia do Solimões, que divide espaço no território amazonense com 

depósitos aluvionares, detém característica sedimentar, intracratônica e ocupa quase 

todo o estado do Amazonas, cuja área mede em torno de 500.000 km². Seu limite, a 

oeste, é pelo Arco de Iquitos, que também a separa da Bacia do Acre; a leste, limita-

se com o Arco Purus, separando-a da Bacia do Amazonas. Seu limite, ao norte e ao 

sul ocorre pelo bordejamento do Escudos Guianos e do Brasil central, 

respectivamente. 

Pelo aspecto geomorfológico, os terrenos do estado do Amazonas não 

possuem grandes desníveis topográficos; porções mais elevadas circunscrevem-se 

ao norte do Estado, podendo alcançar 3.000 m; nas demais áreas, suas cotas são 

inferiores a 200 m. Ab’Saber (1967; 1969) enquadra todo o estado do Amazonas no 

Domínio Morfoclimático das Terras Baixas Equatoriais da Amazônia. Na área da 

pesquisa é registrada a presença de Depósitos Cretáceos, inconsolidados ou pouco 

consolidados, depositados em ambientes aquosos. 

 

 

 

 

 

 

 

 



48 
 

Figura 3 – Aspectos geológicos do Amazonas 

 
Fonte: As duas partes superiores da figura 3 superiores, adaptado (IBGE (2010). Na parte inferior 
(CAPUTO & SOARES, 2016).  
Legenda: Na área da pesquisa, na porção mais a oeste do estado do Amazonas seguindo a calha do 
rio principal, há predominância da cobertura fanerozóica, mas sua composição envolve vários tipos de 
sedimentos: holocênicos e/ou pleistocênicos, quaternários e terciários e conforme a figura inferior, 
quanto mais próxima do meio andino, essa cobertura apresenta maior profundidade. 

 

Maia e Marmos (2010) pontuam que, para um melhor entendimento da 

geodiversidade do território amazonense, fez-se uma compartimentação que resultou 

em nove domínios geomorfológicos: Planície Amazônica, Tabuleiros da Amazônia 

Centro-Ocidental, Domínio Colinoso da Amazônia Ocidental, Baixos Platôs da 

Amazônia Centro-Oriental, Superfícies Aplainadas do Norte da Amazônia, Planalto 

Residual do Norte da Amazônia, Planalto do Divisor Amazonas-Orenoco, Superfícies 

Aplainadas do Sul da Amazônia e Planaltos Dissecados do Sul da Amazônia. Para se 

obter a individualização dos diversos compartimentos de relevo, foram feitas análises 

e interpretação de imagens Shuttle Radar Topography Mission (SRTM), com 

resolução de 90 m, e de imagens GeoCover e escala de 1:1.000.000. O agrupamento 

das unidades de relevo foi feito de acordo com a caracterização da textura e a 

rugosidade das imagens. 
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3.2 CONSIDERAÇÕES SOBRE NEOTECTONISMO NA ÁREA DA PESQUISA 
 

Desde os trabalhos sobre neotectonismo, que remontam ao pioneirismo de 

Sternberg, nos anos 50, aos atuais estudos de Igreja, Carvalho, Cunha e outros, 

percebe-se uma evolução do conhecimento sobre esse tema e os resultados de sua 

ocorrência nessa bacia hidrográfica, embora se admita o reduzido número de 

publicações sobre o tema. Tais como aquela voltada para outras partes da região 

amazônica, chamando-nos a resultados, já nos permitem incluir efeitos neotectônicos 

na área da pesquisa, e com a mesma atenção, considerar mais um fator que deve ser 

levado em conta em estudos dessa natureza (Figura 4). 

As investigações neotectônicas de Costa et al. (1996), na região amazônica 

realizadas, até o presente, nos provocam a pensar sobre o quadro neotectônico da 

Amazônia, que reúne os sistemas estruturais, as sequencias sedimentares de relevo 

e os elementos das bacias hidrográficas, que datam do Terciário Superior e do 

Pleistoceno Superior ao Recente.  

Esses autores postulam que os primeiros movimentos neotectônicos se 

manifestaram nesse vasto segmento da Placa Sul-Americana após o período de 

estabilidade do Oligoceno, que se marca pelo perfil laterítico maturo; provavelmente, 

até no Oligoceno predominava o regime extensional, mudando para o regime 

direcional dextral a partir do Terciário Superior no interior da placa Sul-Americana. 
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Figura 4 – Mapa de neotectonismo na parte mais ocidental do estado do Amazonas 
mostrando as principais falhas 

 
Fonte: Costa et al. (1996). 
Legenda: Nessa figura, as falhas transcorrentes são indicadas por linhas com ou sem par de setas, 
estas apontando o movimento relativo; as falhas normais são indicadas por linhas com pequenos traços 
perpendiculares e as falhas inversas ou de cavalgamento são mostradas por linhas denteadas. Na área 
da pesquisa, destacada pelo retângulo pontilhado na cor vermelha, há ocorrência de falhas 
transcorrentes e inversas. 

 

Costa et al. (1996) sustentam que os registros de movimentos recentes, em 

várias áreas, através de estudos sedimentológicos, geomorfológicos, estruturais e 

sismológicos, com as mesmas características dos movimentos tectônicos do Mioceno, 

indicam a continuidade da evolução neotectônica para dentro do Quaternário, sendo 

que muitas estruturas permanecem ativas. 

Segundo Costa et al. (1996, p. 27), o centro-oeste do Amazonas, onde se insere 

a área desta pesquisa, apresenta “extensas áreas de ocorrência de sequências 

sedimentares do Terciário Superior (Formação Solimões) e do Quaternário, além de 

áreas pré-cambrianas na porção do alto Rio Negro”. Costa et al. (1996), através de 

seus estudos e de outros autores interpretando mapeamentos geomorfológicos, 

esclarecem que rios encaixados, migração de canais, terraços soerguidos e extensos 
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segmentos de rios retilíneos são registros de movimentos tectônicos positivos sobre 

as unidades cenozóicas. 

 

3.3 ASPECTOS CLIMÁTICOS, FITOGEOGRÁFICOS E HIDROGRÁFICOS 
 

As observações do Radambrasil sobre o clima dessa porção do estado indicam 

elevado índice pluviométrico, maior a noroeste e menor a sudoeste. A temperatura 

média anual aproxima-se de 25° C, e os meses inseridos no intervalo de agosto a 

novembro apresentam-se como aqueles onde ocorre maior vazante.  Pela 

classificação de Köppen, nessa área, predomina o Clima Tropical Chuvoso, onde a 

temperatura do mês mais frio é em média de 18° C, conforme assinala a (Figura 5). 

Isso não exclui a possibilidade de ocorrência de períodos de baixa temperatura. 

Sternberg (1965) já havia observado que, durante os meses de inverno, no hemisfério 

sul, há o deslocamento de uma massa de ar polar que chega até esta parte do Brasil, 

de forma abrupta, dando origem ao fenômeno da “friagem”. 

Figura 5 – Mapa de clima, Brasil Equatorial 

 
 
Fonte: Franca, R. (2015). 
Nota: Na área da pesquisa (em destaque), o clima é super-úmido, predominando um reduzido tempo 
de seca e ao sudoeste, sul e sudeste desta área, há períodos de subseca. 
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 O IBGE (2014) publicou um relatório de cunho multidisciplinar sobre um estudo 

na Amazônia Legal buscando a compreensão do funcionamento do subsistema 

natural, procurando assimilar como ocorre a interação de seus elementos e a relação 

destes com o subsistema socioeconômico. Os levantamentos possibilitaram o 

mapeamento de diferentes áreas, com distintos potenciais de agressividade climática, 

como se vê na (Figura 6). 

Figura 6 – Áreas da Amazônia Legal em três diferentes classes de agressividade 
climática 

 
Fonte: IBGE (2014). 
Legenda: Classes de agressividade climática: alta (representada por tons vermelhos), média (tons 
laranja) e baixa (tons verdes). Microrregião do Alto Solimões em destaque pela elipse na cor preta, que 
aponta uma agressividade climática média. 

 

Os estudos do 1º DISME (Distrito de Meteorologia do Ministério de Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, 2008) assinalam que há dois períodos sazonais principais, 

intercalados por um período considerado como intermediário, relacionados ao clima 

dessa região. Um é reconhecido como “chuvoso”, e ocorre a partir de dezembro de 

um ano, até janeiro, fevereiro e março do ano subsequente. O período “intermediário” 

ocorre durante os meses de abril, maio, outubro e novembro. E o da “estação seca”, 

período formado pelos meses de junho, julho, agosto e setembro. 

No que se refere à fitogeografia, o Radambrasil (BRASIL, 1978) pontua que 

nessa parte oriental do estado do Amazonas, coincidindo com os tipos de solos, há 

uma cobertura de Floresta Tropical Densa, apresentando, nos interflúvios, manchas 
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de Floresta Aberta onde houver a ocorrência de solos Podzólicos com laterita 

hidromórfica. A vegetação das circunvizinhanças dessa área será de Floresta Aberta 

de palmeiras, pouco cipó e a presença de bambus. Nas planícies dessa área, 

encontra-se floresta com palmeira, diferentemente do que ocorre nos terraços, que é 

de Floresta Densa. No mapa de vegetação do Alto Solimões (Figura 7), pode-se 

perceber uma variedade de tipos de vegetação, onde há um predomínio da Floresta 

Ombrófila Aberta, Terras Baixas com palmeiras, seguida da Floresta Ombrófila, 

Aberta Aluvial com palmeiras. 

 

Figura 7 – Mapa de Vegetação da Microrregião Alto Solimões 

 
Fonte: SILVA, P.A (2011). 
Legenda: O quadro vermelho assinala dentro da área de pesquisa, Tabatinga e seu entorno coberta 
predominantemente pela Floresta Ombrófila Aberta Aluvial com palmeiras. 
Nota: Ilustração feita (com a participação de Willer Hermeto) a partir de dados do IBGE/CENSIPAM.  

 

Com relação à drenagem dessa área (Figura 8), o Radambrasil (BRASIL, 1978) 

sustenta que os maiores cursos d’água nessa porção do estado, ou próxima dela, 

como Javari, Jandiatuba, Juruá, estão dispostos na direção nordeste. Isso implica em 

considerar os estudos sobre neotectonismo. Provavelmente, tal arranjo se deva à 

presença de falhas desenvolvidas ou reativadas, posteriormente à elevação andina, 
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já que os cursos d’água aqui citados estão cortando litologias consideradas de curto 

tempo geológico. 
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Figura 8 – Mapa hidrográfico do estado do Amazonas 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2019). 
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Reconhecidamente, pelas observações do Radambrasil (BRASIL, 1978, p. 36), 

nos ambientes de sedimentação dessa área, com frequência, ocorrem seções 

sedimentares espessas e extensas, cujo tamanho será delimitado pelo rio e pela 

extensão da planície de inundação. É possível observar também a ocorrência do 

afloramento de seções na estiagem, apresentando, predominantemente, uma 

constituição de material síltico-argiloso que resulta do depósito, quando há o 

transbordamento dos cursos d’água. Esse material, com tons esverdeados a cinza-

escuro, é originado de matéria orgânica vegetal não carbonizada, associada às 

concreções piritosas e calcíferas, além dos restos fósseis de vertebrados e 

invertebrados que podem ter existido em ambiente de água doce à salobra. 

Nessa área, os rios detêm planícies de inundação que são consideradas 

amplas e são formadas por depósitos aluvionários, que resultam de um processo tido 

como convencional, em que os rios, no seu percurso, retiram da parte côncava e 

depositam o material erodido na parte convexa. 

 

3.4 OS SOLOS DE OCORRÊNCIA NO ESTADO DO AMAZONAS 
 

Foi no decorrer da década de 1980 que as publicações sobre solos tomaram 

corpo. Maia e Marmos (2010) nos lembram de que suas publicações já assinalavam 

características e gênese nos seus levantamentos sobre solos concentrados próximos 

a Manaus. Nessa mesma década, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(Embrapa) realizou levantamentos e mapeamentos que possibilitaram o estudo sobre 

solos em diferentes escalas.  

Entretanto, o levantamento do projeto Radar da Amazônia, em nível 

exploratório de solos do Amazonas, a partir de mosaicos na escala 1:250.000, assume 

posição de destaque, pois  contou com equipes experientes, aeronaves bem 

equipadas e excursões por remotos lugares amazônicos, ampliando coletas e, com 

elas, mais informações que são publicadas em sequência, na escala 1:1.000.000. 

Adentrando nos anos 2000, surgem parcerias que procuram reunir o maior 

número de dados sobre solos. É o que ocorre entre o Serviço de Proteção da 

Amazônia (SIPAM) e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os quais 

organizaram juntos uma base de dados digitais na escala 1:250.000, que se desponta 

por conter informações espacializadas dos solos da Amazônia Legal. 
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Com ocorrência em quase metade do território amazonense, o Argissolo é a 

classe que assume posição de predominância, ocupando 45% da área deste estado, 

conforme (Figura 9). Outros 26% são cobertos pelos Latossolos, predominantemente 

os Latossolos Amarelos. As áreas de terra firme, próximas à região central do estado, 

são suas áreas de maior concentração. Já as planícies de inundações são as áreas 

de ocorrência dos Gleissolos Háplicos e Neossolos, que, juntos, somam 9% dos solos 

do Amazonas. Quando ocorrem nas áreas que margeiam rios de água barrenta, como 

é o caso do Solimões, quase todos possuem alta fertilidade. 

Figura 9 – Mapa de Solos do estado do Amazonas 

 
Fonte: Maia e Marmos (2010). 
Legenda: Contornada pela elipse na cor vermelha, na área da pesquisa predomina a classe do 
Argissolo. 

 

Somando mais de 7% da área do estado, concentrados na área norte, com 

destaque para os municípios de São Gabriel da Cachoeira e Barcelos, encontram-se 

os Espodossolos. Sua vegetação, predominante, é considerada esparsa e são 

denominadas “campinas” e “campinaranas”. 

Os Plintossolos, por sua vez, predominam nos campos e cerrados localizados 

na parte sul do estado. Somando 3,5%, são recorrentes principalmente nos municípios 

de Humaitá, Lábrea e Canutama. Apesar de as demais classes terem menor 

proproção e ocorrência, quando comparadas à área do estado, Maia e Marmos 
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(2010), citando Coelho et al. (2005) e Teixeira et al. (2009), indicam que os 

Cambissolos se apresentam como classes dominantes na bacia do rio Urucu e na 

porção do estado conhecida como Alto Solimões, que coincide com a localização da 

área desta pesquisa. De igual modo, citam Martins et al. (2007) e Souza et al. (2008), 

para assinalar que, na Vila Amazônia, município de Parintins, ocorre o predomínio dos 

Neossolos Quartzênicos nas áreas de terra firme. 

Lima et al. (2006) investigaram os solos de áreas circunvizinhas, com amostras 

coletadas em Benjamin Constant, próxima de Tabatinga, e asseveram que nessa 

área, por se encontrar mais próxima do ambiente andino, as chances do 

enriquecimento dos solos são maiores. Segundo estes autores, grande parte das 

características mineralógicas e químicas encontradas nos solos da Amazônia são 

heranças do material de origem. Os autores ainda ponderam que tais solos dessa 

porção do estado apresentam-se com menor grau de intemperismo e contêm maior 

concentração de nutrientes e de minerais alteráveis, quando comparados com outros 

tipos de solos, como aqueles mais bem drenados e derivados de sedimentos mais 

antigos, ou de rochas cristalinas da parte oriental da Amazônia. 

Citando Schaefer et al. (2000), Lima et al. (2006) dizem que haverá áreas mais 

extensas de solos eutróficos onde houver influência atual (planície aluvial), ou pretérita 

(terraços e baixos planaltos das bacias do Acre e do Alto Amazonas) de sedimentos 

andinos. E completam afirmando que pode ocorrer, também, onde afloram rochas de 

maior riqueza em bases, como os calcários e margas de ocorrência na comunidade 

do Ererê, no município de Monte Alegre-PA; e os basaltos e diabásios, em Roraima, 

Pará e Amapá. 

 

 

3.5 A TERRA FIRME E A VÁRZEA 
 

A maioria – senão todas – das sedes municipais está assentada nas terras 

firmes. Entretanto, como este trabalho tem seu raio de alcance, desde as sedes 

municipais, até os arredores, desde que se evidencie relevantes mudanças 

resultantes da ação fluvial, trataremos além das características dos solos de terras 

firmes, as particularidades dos solos de várzeas. 

Estudos levantados pelo Radambrasil (BRASIL, 1978) apontam que a terra 

firme – como regionalmente é denominada a unidade que não sofre hidromorfismo ou 
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inundação – é recoberta pelos sedimentos terciários da Formação Solimões. Santos 

(1984) complementa, indicando também a presença de sedimentos quaternários da 

Formação Içá. Além disso, Lima et al. (2006) esclarecem que, na área em que fez um 

estudo sobre este tema (Benjamin Constant), nos solos de terra firme, são 

encontrados sedimentos terciários da Formação Solimões. 

Schaefer et al. (2017) traçam um esboço, visando a localização dos principais 

solos amazônicos. Na planície aluvial, ambiente onde se insere a várzea, predominam 

os Gleissolos e os Neossolos Flúvicos. Nas terras baixas do Alto Amazonas e nos 

interflúvios Madeira/Purus/Juruá e Solimões/Japurá ocorrem os Plintossolos e os 

solos com composição plíntica. 

Ainda sobre os estudos de Schaefer et al. (2017), que empreenderam esforços 

objetivando a localização dos principais solos amazônicos, puderam indicar que 

geoformas colinosas e morros residuais, aplainados de baixos platôs, em áreas de 

rochas cristalinas são, em geral, fortemente marcados pela presença de Latossolos 

Vermelho-Amarelos. Já os Latossolos Amarelos ocorrem em áreas de sedimentos 

terciários. 

Boa parte dos solos de terra firme amazônicos detém pouca capacidade de 

troca de cátions, baixos níveis de nutrientes e o oposto em relação à acidez. Schubart 

(1983) assinala que 70% da região amazônica é ocupada por latossolos amarelos ou 

vermelhos e de podzólicos vermelho-amarelos. 

O referido autor diz que esses solos da parte ocidental amazônica são menos 

profundos, menos intemperizados do que aqueles da formação Alter do Chão, na 

parte mais oriental da Amazônia. Segundo Lima et al. (2006), isso resultou das 

condições de drenagem, do tempo de exposição, da atuação dos agentes 

bioclimáticos e, sobretudo, devido às próprias características do material de origem. 

Com relação à drenagem, as condições de restrição decorrem das 

características ambientais e da fina granulometria em que se encontram os 

sedimentos originais. Desse modo, o intemperismo foi menos intenso do que 

normalmente ocorre nos solos bem drenados. Tal processo vem a ser decisivo na 

formação de perfis mais rasos e bem mais ricos em minerais primários, diferenciando-

se, expressivamente, daquela composição presente nos solos de terra firme da parte 

mais ao leste da Amazônia, formados, especialmente, de sedimentos muito mais 

antigos e de rochas cristalinas. 
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Dentre outros índices coletados por Lima et al. (2006), não foram identificadas 

variações expressivas na fração siltosa, quando comparada com a fração argilosa. 

Entretanto, no Plintossolo, foi observada a presença de plagioclássico que, 

juntamente, com o feldspato potássico foram observados no Neossolo. Neste, pela 

localização na margem do rio Solimões/Amazonas, pode ocorrer a saturação pela 

água fluvial; ou, ainda, quando o lençol freático se elevar, pode ficar submerso boa 

parte do ano. 

As planícies amazônicas, ambiente onde se localizam as várzeas, segundo 

Melack e Hess (2010), se estendem por cerca de 800.00 km², o que corresponde a 

19% do ecossistema amazônico. Furch (2000) e Junk (1983) indicam que 

aproximadamente 200 mil km² na bacia amazônica são áreas cobertas por 

ecossistemas de várzeas. Olhando de cima para baixo, as várzeas parecem ter a 

mesma altitude próxima ao rio. Mas, olhando pelo nível do rio, veremos que é 

exatamente pela altitude que elas podem ser classificadas em várzea baixa ou várzea 

alta. A que primeiro é atingida, assim que começam as cheias, é a várzea baixa. A 

várzea alta é aquela que será inundada quando a cota da enchente for mais elevada. 

De acordo com a data de origem, geologicamente falando, podem ser divididas 

naquelas formadas há cerca de 18.000 anos, época do Pleistoceno, e nas várzeas do 

Holoceno (± 11,5 mil anos até o presente). Estas, mais jovens, possuem solos mais 

férteis devido à sazonalidade da inundação fluvial, período em que há a deposição de 

sedimentos. 

 

3.6 O ESTADO DO AMAZONAS EM MESORREGIÕES E MICRORREGIÕES 
 

O estado do Amazonas divide-se em 62 municípios que se agrupam em quatro 

(4) mesorregiões, e estas em 13 microrregiões, como se vê nas (Figuras 10 e 11) e 

(Quadro 2). A microrregião do Alto Solimões, área desta pesquisa, compõe, junto com 

a microrregião do Juruá, a mesorregião Sudoeste Amazonense. A área dessa 

microrregião é de 213.278 km², com nove (9) municípios e uma população totalizando 

em torno de 223.942 habitantes, sendo 1,1 hab./km², com sua densidade demográfica, 

notadamente baixa, como ocorre em todo o Amazonas (IBGE, 1990). 
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Figura 10 – Mapas das mesorregiões do estado do Amazonas 

 
Fonte: Ortiz et al e Geogeral (2017). 
Legenda: As Mesorregiões com alguns de seus municípios. Destaque para a Mesorregião Sudoeste 
do Amazonas, na cor laranja, onde se insere a microrregião do Alto Solimões. 
 
Figura 11 – Mapa das microrregiões do estado do Amazonas 
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Fonte: Ortiz et al e Geogeral (2017). 
Legenda: As Microrregiões com seus respectivos municípios. Destaque para a Microrregião do Alto 
Solimões, em tom marrom claro, área desta pesquisa. 
 

Quadro 2 – Dados das mesorregiões e microrregiões do estado do Amazonas 

 
Fonte: IBGE (2008). 

 
Pelo viés das comparações, essa microrregião é do mesmo tamanho da área 

ocupada pelos estados de Sergipe, Alagoas, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e 

Paraíba, ainda tendo espaço para o Distrito Federal. Não fosse só pelo tamanho do 

seu território, que já impressiona, essa microrregião assume relevante importância 

geopolítica pela localização fronteiriça com Peru e Colômbia. Ressalta-se ainda, a 

pluralidade etnocultural dos povos indígenas que habitam essa área. A microrregião, 

representada por qualquer um dos seus nove (9) municípios, detém particularidades 

que fomentariam muitos outros debates. Entretanto, esta pesquisa está voltada para 

como essas localidades convivem com os processos fluviais em suas orlas. 
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4 O DELINEAMENTO DAS ORLAS E ARREDORES, DAS SEDES MUNICIPAIS DO 

ALTO SOLIMÕES, SOB A ÓTICA GEOSSISTÊMICA 

 

Pelo enfoque geossistêmico, são apropriadas as contribuições de Filizola e 

Guyot (2011) ao conceberem que as taxas de erosão são condicionadas por fatores 

como a temperatura, a intensidade de chuvas, o escoamento das águas superficiais, 

a litologia e o relevo, podendo desencadear a desagregação dos solos e a cobertura 

vegetal. Sendo, portanto, os processos de erosão, de transporte e de sedimentação, 

sensíveis às variações climáticas globais. 

Seguindo este entendimento, ao se fazer nesta seção a abordagem pela ótica 

geossistêmica, que traz consigo o objetivo de contextualizar o processo de 

delineamento das orlas, optou-se também por iniciá-la trazendo a lume, como as 

variáveis climáticas se correlacionam com outras variáveis dentro deste cenário.  

 

4.1 VARIAÇÕES CLIMÁTICAS: PONTUANDO REPERCUSSÕES GLOBAIS 
 

Mantidas as projeções já obtidas a partir dos estudos que buscam esclarecer 

ou pormenorizar o alcance das variações climáticas, enseja-se, nesta seção, a 

aproximação com estas projeções, no sentido de correlacioná-las com o tema desta 

pesquisa. Estudos como este, que se pautam em questões fluviais e pluviais, estão 

propensos a lidar com as variáveis climáticas, visando à ampliação de fontes que 

venham contribuir com o entendimento das funcionalidades dos processos tratados 

nesta pesquisa.  

Efetivamente, vem-se constatando o aumento da temperatura global, 

motivando muitos debates e tornando indispensável avaliar as causas. Entretanto, é 

recomendável que, nestes debates, haja espaço para se fazer uma  investigação mais 

ampla,  que   considere,   não apenas aquelas  ações antropogênicas,  que são 

manifestadas  pela  acentuada liberação  de  gases  de  efeito  estufa,   pela crescente 

derrubada   das   florestas tropicais,   pelo excessivo uso   da   natureza,   não levando 

em conta   os   princípios   da   sustentabilidade,   além de   outras práticas predatórias. 

Mas, que de igual modo, incluam os processos que são reconhecidamente 

considerados como naturais, e por ser assim, são de macroescala, característica que 

é observada naqueles processos dentro da esfera geológica e astronômica (CONTI, 

2005).  
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Na observação da variação climática, deve-se incluir um dinamismo mais 

complexo e não apenas, de forma isolada, exponenciar a elevação da média térmica, 

pois ainda, segundo Conti (2005), não se pode definir um clima tão somente pela 

temperatura. Entretanto, segundo este autor, o que foi constatado, a partir do 

aquecimento, deve ser profundamente avaliado. As tendências, rupturas e 

ciclicidades, não apenas demonstram como o perfil climático vem sendo alterado ao 

longo do tempo, mas também, deixaram testemunhos disso nos paleossolos, nos 

relevos residuais, nos incontáveis depósitos sedimentares, naquelas formações 

vegetais relictuais, e como não poderia ser de outra forma, mesmo que de forma 

pontual, nos próprios registros meteorológicos. 

Os meios de comunicação que incluíram as variações climáticas em seu 

caderno de notícias dão conta de que há um crescente degelo das calotas polares, as 

coberturas de neve das altas montanhas em várias latitudes estão sendo reduzidas, 

o nível do oceano vem se elevando e os verões estão cada vez mais quentes, dentre 

outros sintomas. Estes dados motivaram Acot (2003) apud Conti (2005) a propor duas 

hipóteses que podem decorrer destas mudanças. Uma de suas hipóteses será o 

aumento de até 4,0ºC da média térmica do globo até 2050. O autor pondera que as 

consequências mais graves serão para o hemisfério norte, devido à inércia térmica do 

hemisfério sul, que ele nos lembra ser de maior abrangência oceânica.  A outra 

hipótese para este mesmo período será a elevação do nível dos oceanos, podendo 

ser de até um (1) metro, ou mais, o que trará muitos transtornos para aquela 

população que ocupa zonas costeiras, que o autor aponta ser de 80% da população 

mundial.  

A ONU e OMM (Organização Meteorológica Mundial) criaram, em 1988, o IPCC 

(Intergovernmental  Panel  of  Climatic Change)  para  monitorar  os níveis climáticos, 

e a partir destes dados, aumentar o debate na busca por soluções  mitigadoras. Estas 

entidades já apontaram um aumento de 0,6°C na temperatura média global no último 

século.   

Bessat (2003), tomando como referência dados de modelos climáticos 

concebidos a partir de gases e aerossóis que dão origem ao efeito estufa, pode 

identificar cinco tendências para o próximo século. No que diz respeito à temperatura, 

entre 1990 e 2100 haveria, em média, um aumento de 2,0ºC. Com relação ao nível do 

mar, até 2100 a elevação do nível seria de 0,50 a 0,80 m. Estas duas alterações já 

seriam suficientes para provocar variações no modelo de circulação das correntes 
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oceânicas, o que desencadearia um aumento da precipitação de inverno nas latitudes 

mais elevadas, intensificaria o ciclo hidrológico, incidindo em maiores secas e da 

mesma forma nas inundações; e traria perturbações no ciclo do carbono. 

 Neste contexto, quando se trata do ciclo do carbono, acentua-se a importância 

da Amazônia, pelo importante papel que ela assume no ciclo do carbono do planeta e 

ao mesmo tempo pelo grande risco que ela passa diante das influências dela e sobre 

ela das variações climáticas. 

É oportuno lembrar que, neste trabalho, nossa abordagem sobre clima é 

introduzida com questões globais, mas pretende se pautar em variáveis que tenham 

maior repercussão sobre a Amazônia – especificamente na sua porção ocidental – 

utilizando fontes, cujos dados nos permitam um maior raio de alcance na busca por 

uma melhor compreensão sobre o tema desta pesquisa. Dentre estas fontes, 

recorreu-se àquelas disponibilizadas pela Administração Oceânica e Atmosférica 

Nacional (National Oceanic and Atmospheric Administration – NOAA) sobre El Niño 

(EN) e La Niña (LN). Para a abordagem sobre cotas de cheias, vazantes, vazão e de 

precipitação da área deste estudo, as informações foram retiradas da Agência 

Nacional de Águas (ANA). Os dados do NOAA nos subsidiam no esclarecimento da 

funcionalidade e consequências de eventos de natureza atmosférica-oceânica, como 

EN e LN, e as informações da ANA nos colocam dentro do circuito regional, em 

particular, de alguns municípios do Alto Solimões, no manuseio de dados 

fluviométricos e pluviométricos. Buscou-se, com estas duas fontes, estabelecer 

relações dos fenômenos EN e LN com os processos fluviais que ocorrem na área de 

estudo desta pesquisa. 

 

4.2 O EL NIÑO E LA NIÑA  
 

O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e o Centro de Previsão de 

Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) esclarecem que o EN e LN são partes 

constituintes de um mesmo fenômeno atmosférico-oceânico. A área de ocorrência de 

ambos é no oceano Pacífico Equatorial e na atmosfera que sobrepõe à área em 

questão. 

Em condições normais, observa-se que, no Pacífico Equatorial Leste, junto à 

costa oeste da América do Sul, as águas superficiais apresentam-se relativamente 

mais frias. Diferentemente do que ocorre no Pacífico Equatorial Oeste, próximo à 
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costa australiana e região da Indonésia, onde as águas se apresentam relativamente 

mais aquecidas. Ainda pode-se acrescentar que, em condições normais, a intensidade 

dos ventos alísios, soprando de leste para oeste, contribui suficientemente para que 

haja a ressurgência de águas frias junto à costa oeste sul americana. 

O fenômeno atmosférico-oceânico EN se caracteriza por um aquecimento 

anormal das águas superficiais no oceano Pacífico Tropical, em decorrência do 

enfraquecimento dos ventos alísios, e quando na parte Equatorial Leste do Oceano 

Pacífico houver o aumento da Temperatura da Superfície do Mar (TSM), diminuindo 

as águas mais frias que naturalmente afloram margeando a costa oeste sul 

americana. 

 La Niña (LN), que detém características opostas ao El Niño (EN), acontece 

quando os mesmos ventos alísios assumem maiores níveis de intensidade, e quando 

declina a Temperatura da Superfície do Mar (TSM) na porção Equatorial Leste do 

Oceano Pacífico. As mesmas águas que afloram próximas à costa sul americana, 

nesta ocasião, assumem níveis mais baixos de temperatura, pois o movimento de 

ressurgência que traz à tona estas águas se intensifica.  

Ainda segundo o INPE/CPTEC, em ambos os casos, devido à alteração 

positiva ou negativa da temperatura nesta parte do Oceano Pacífico, os seus efeitos 

têm repercussões globais na temperatura e na precipitação, podendo afetar o clima 

regional e global, mudando em nível mundial, os padrões de vento e, 

consequentemente, os regimes de chuva em regiões tropicais e de latitudes médias. 

No que se referem a impactos, os de LN tendem a ser opostos aos de EN. 

Entretanto, não é regra que uma região que tenha sido afetada por EN tenha impactos 

significativos no tempo e clima em decorrência do fenômeno atmosférico-oceânico 

LN.  

Para a Amazônia, Nobre (2007), apoiado em vários estudos dele e de outros 

autores sobre este tema, aponta que já foi identificada relação de eventos de El Niño 

Oscilação Sul (ENOS) e anomalias de Temperatura da Superfície do Mar (TSM), no 

Atlântico tropical, com aquelas anomalias consideradas negativas, no que se refere a 

precipitação em partes da Amazônia, como o centro, norte e leste.  

Ainda segundo ele, por esses estudos ficou evidente que dentre as maiores 

secas sofridas pela Amazônia nas últimas décadas, algumas delas decorrem de 

intensos eventos do fenômeno atmosférico-oceânico EN. Outro fator, que também 

pode ser considerado como responsável por estas secas, é o elevado aquecimento 
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das águas superficiais, na porção norte do Atlântico tropical, que ocorre no verão-

outubro no Hemisfério Norte. E conclui, citando Marengo et al (2008), para esclarecer 

que há a possibilidade destas secas serem resultantes de ambos os fenômenos.  

Diante dos muitos pontos de vista e modelos usados para identificar e qualificar 

causas de anomalias desta natureza, Nobre (2007) esclarece que só é possível 

considerar como causa das mudanças nos índices de precipitação na bacia 

Amazônica, menos de 40/%, que tenha origem na variabilidade das anomalias de TSM 

no Pacífico tropical. Diante disso, ele concebe que há outras fontes de variabilidade 

com efeitos no tema em questão, e cita como exemplo o gradiente meridional de TSM 

no Atlântico intertropical, que julga afetar a Amazônia principalmente na sua porção 

norte e central.  

Kayano et al (2016) contribuem indicando que, na faixa equatorial sul 

americana, as secas onde há relação com EN resultam do enfraquecimento dos 

movimentos ascendentes, sobre aquela região, com origem em uma célula de Walker 

que, de modo anormal, se desloca para leste. Nesta situação, o ramo ascendente 

ocorrerá sobre o Pacífico equatorial leste, já o descendente, será na faixa tropical sul 

americana. 

Com relação às chuvas excessivas com ocorrência na região sudeste da 

América do Sul, que tenham relação com o EM, na primavera e verão, são 

consequências da circulação atmosférica local, que vai fortalecer a corrente de Jato 

Subtropical em Altos Níveis e o Jato de Baixos Níveis da América do Sul. Nesta 

condição, estes jatos se intensificam e vão contribuir para a ancoragem das frentes 

frias nesta parte da América do Sul. Além disso, promoverá também o transporte de 

umidade da faixa equatorial sul americana em direção aos subtrópicos. A autora 

salienta que o EN pode vir a ser o responsável por acontecimentos sobre a Zona de 

Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) e Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), 

alterando suas posições e intensidades, a da primeira, durante o verão, e, da segunda 

durante o outono, ocasionando alterações na distribuição de chuvas nas regiões 

Sudeste e Nordeste do Brasil. E conclui afirmando que, quando ocorre o fenômeno 

LN, se invertem as anomalias de circulação atmosférica e climática associadas ao EN. 

Com os dados disponibilizados pelo NOAA, reunimos os eventos de EN e LN 

que ocorreram desde 1980 até o ano de 2019 (gráfico 1). É dentro deste recorte 

temporal que se inclui as observações tratadas nesta pesquisa. Para a construção 

deste gráfico, recorreu-se aos dados assinalados pelo relatório do NOAA (anexo), que 
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descreve como períodos quentes (cor vermelha) e frios (cor azul), aqueles com 

oscilações de temperatura baseadas num limite de +/- 0,5° C, acima ou abaixo do 

normal. Adota-se a média contínua de três meses de anomalias de TSM na região de 

EN (5° N – 5° S, 120° - 170° W), no período de 30 anos, com atualizações a cada 

cinco anos.  

 
Gráfico 1 – Frequência e Médias das temperaturas de El Niño e La Niña nas últimas 
quatro décadas 

 
Fonte: 

https://origin.cpc.ncep.noaa.gov/products/analysis_monitoring/ensostuff/ONI_v5.php 

Legenda: As colunas em vermelho assinalam os eventos de El Niño e em azul, La Niña. As demais 
colunas assinalam períodos considerados normais. 
Nota: Elaborado pelo autor. 

 
O (Gráfico 1) assinala que, na década dos anos 1980, pela média das 

temperaturas por ano de cada década, o fenômeno LN foi mais frequente que EN. 

Apesar disto, no ano de 1987, o EN teve sua maior média de temperatura da década 

dos anos 1980. No ano seguinte, da década em epígrafe, LN também registra sua 

maior média de temperatura. Ressaltando que as temperaturas de LN oscilam para 

abaixo de 0°C, ou seja, são temperaturas negativas.  

Nos anos 1990 e na década seguinte, pela média das temperaturas, a 

frequência de EN foi notadamente superior a de LN. Mas, no ano de 1999, o único em 

que apareceu naquela década, La Niña teve maior intensidade. 

https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Forigin.cpc.ncep.noaa.gov%2Fproducts%2Fanalysis_monitoring%2Fensostuff%2FONI_v5.php&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNGNKbMKCDP3zohRtXXgP7fvUMaHmg
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Entre 2010 a 2019, ambos tiveram a mesma frequência, com destaque para a 

intensidade de EN, que no ano de 2015 atinge um elevado índice de intensidade, 

tornando-se inclusive o maior do período de 1980 a 2019.  

O gráfico traz a lume, pela média das temperaturas, a frequência de EN e LN. 

Entretanto, não é regra que grandes impactos climáticos possam ocorrer somente 

com eventos de EN e LN, sejam eles de maior ou menor intensidade. Inclusive, há 

alterações climáticas que, pelas médias térmicas assinaladas no gráfico, não estão 

diretamente associados somente aos episódios de EN e/ou LN.  

Sobre isto, Kayano et al (2016) salientam que o El Niño de 1997-1998 foi 

registrado como o mais intenso desde que passou a ser monitorado. Apesar do seu 

rápido desenvolvimento e de abrupto decaimento, seus efeitos puderam ser 

percebidos ao redor de todo o planeta.  

Halpert et al (1996) enfatizam, neste debate, que o mais longo evento de EN 

nos últimos 50 anos ocorreu entre 1990, ao início de 1995. E o compara apenas com 

o episódio ocorrido entre 1911-1915. Constata-se no gráfico que, na década dos anos 

1990, há uma sequência de eventos de EN que culmina com o de maior intensidade 

na década em questão, no ano de 1997, intercalado por outro evento intenso, só que 

de LN, em 1999. Este sim, o gráfico assinala que pelas médias térmicas, se desponta 

como o mais intenso de LN, em quatro décadas. Diferente do que ocorreu com EN, 

que, apesar dos impactos climáticos do evento de 1997 assinalados por Kayano et al 

(1996), este não foi o de maior média térmica. Pelo gráfico, o evento de EN do ano de 

2015 se destaca em quatro décadas, pela maior média térmica.  

Pelas médias térmicas adotadas como referência pelo autor da pesquisa, 

dentro do mesmo recorte temporal, é possível associar os eventos de EN e LN, 

conforme sua intensidade, com outros modelos, adotados em outros estudos. 

Considera-se um evento de EN Forte, aquele com temperaturas ≥ 1,5 ° C; Moderado 

aquele  ≤ 1,4 ° C até ≥ 1,0° C. Se o evento registrar temperatura ≤ 0,9° C até ≥ 0,5° C 

é considerado Fraco. Para LN são considerados os mesmos intervalos de 

temperaturas, só que negativas. Portanto, um evento de LN Forte é aquele ≥ -1,5 ° C, 

Moderado ≤ -1,4 ° C até ≥ -1,0° C; e, Fraco ≤ -0,9° C até ≥ -0,5° C. 

Desse modo, pelas médias térmicas, nas quatro décadas, sobressaem-se os 

eventos moderados e fracos de EN e em menor frequência os eventos de LN. Apesar 

da intensidade dos eventos de EN de 1988, 1997 e 2015 e de LN de 1988 e 1999 que 

se destacam neste gráfico, eles não seriam classificados como fortes. Entretanto, 
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ressalta-se que o gráfico tomou como referência às médias térmicas por ano, de cada 

década, o que significa dizer que difere de outros modelos, onde outros parâmetros 

são adotados. 

Kayano et al (2016), que exaustivamente trabalham com este tema, esclarece 

que por três décadas (1986 – 2015) foram poucos os eventos de LN e chamam a 

atenção para o evento de LN de 1998-01, pela longa duração que teve, cujos sinais 

foram percebidos a partir de um esfriamento das águas superficiais do Oceano 

Pacífico, na faixa equatorial entre 180°W e 100°W, que apareceram em junho de 1998 

e em setembro do mesmo ano, gradualmente, vai se enfraquecendo devido ao 

aquecimento que se restringiu à faixa entre 120°W e 90°W. Os autores concebem que 

isto pode estar relacionado aos resquícios que ainda haviam do EN de 1997-1998, e 

acrescenta que LN torna-se intensa a partir de janeiro de 1999. As anomalias 

negativas que estavam localizadas na faixa 150°E e 120°W atingem a costa oeste sul 

americana em julho, perduram até dezembro do mesmo ano e se enfraquecem 

sobremaneira no ano seguinte. 

 

4.3 NÍVEIS DE PRECIPITAÇÃO NOS MUNICÍPIOS DA ÁREA DA PESQUISA 
 

Eventos como o de EN e LN associados com outros fenômenos meteorológicos 

e com aqueles de origem antropogênica, como desmatamentos e queimadas, vêm 

gradualmente interferindo no que era considerado normalidade nos ciclos climáticos 

e,consequentemente, trazendo alterações nos níveis hidrológicos de bacias, como é 

o caso da bacia Amazônica.  

Shiklomanov et al (2000) dizem que, se o Brasil dispõe de uma relevante 

quantidade de recursos hídricos, isto deve-se à vazão média de seus rios, cerca de 

180 mil m³/s por ano e demonstra preocupação com os efeitos dessas interferências 

na variabilidade da vazão e da precipitação. Fearnside (2009) corrobora assinalando 

que os efeitos de EN sobre a região provocam seca e incêndios na floresta. Por sua 

vez, LN traz consigo enchentes que decorrem da elevação dos índices pluviométricos, 

trazendo transtornos para as comunidades ribeirinhas e aquelas cidades de menor 

altimetria em sua orla.  

Sobre o regime pluviométrico anual do rio Solimões/Amazonas, Calléde et al 

(2002) dizem ser de grande regularidade, pois aquelas sub-bacias, sob o período de 

estiagem, compensam seu déficit hídrico pelas precipitações que trazem as cheias 
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para outras sub-bacias, o que diminui a variação anual do regime hidrológico, sendo 

diferente quando se põe em questão a sazonalidade, conforme esclarece Satyamurty 

et al. (2013), dizendo que 70% da precipitação total anual ocorre na estação chuvosa 

e os outros 30%, na estação seca.  

Segundo Fisch et al (1980) e Souza e Ambrizzi (2003) a precipitação na bacia 

amazônica tem uma grande variabilidade espaço-temporal no decorrer do ano, com 

uma elevada taxa de evapotranspiração. Desse modo, são identificados, 

basicamente, a existência de dois regimes pluviométricos distintos, um período 

chuvoso, com elevados níveis de precipitação e acentuadamente influenciado pela 

migração da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), que sazonalmente ocorre 

indo na direção meridional. O outro, apesar de menos chuvoso, não apresenta 

rigorosamente período de seca definido.   

Com relação aos índices de precipitação na área desta pesquisa, a escassez 

de dados dos municípios que compõem a microrregião do Alto Solimões restringiu 

esta abordagem aos municípios de Benjamin Constant, São Paulo de Olivença e 

Fonte Boa. A restrição ainda nos impôs o manuseio de dados de maior escala 

temporal. Diante disso, trabalhou-se com os dados do ano de 1980, 1990 e 2000, ou 

seja, um de cada década, dentre as três, e pontuou-se o maior e o menor índice de 

chuva de cada ano (1980, 1990 e 2000) destes municípios, que foram agrupados no 

(gráfico 2). 
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Gráfico 2 – Níveis de precipitação nos municípios de Benjamin Constant, São Paulo 
de Olivença, durante os anos de 1980, 1990 e 2000 

 
Fonte: http://hidroweb.ana.gov.br (2020). 
Legenda: O gráfico resume os níveis máximos e mínimos de precipitação que ocorreram nos municípios 
de Benjamin Constant, São Paulo de Olivença e Fonte Boa. As colunas em azul representam o ano de 
1980. Na cor laranja, o ano de 1990 e em cinza, o ano de 2000.  
Nota: Elaborado pelo autor. 

 

Observa-se que os níveis máximos pluviométricos dos três anos em Benjamin 

Constant são mais elevados que dos demais municípios inseridos no gráfico. 

Entretanto, o inverso se aplica quando se põe em questão os menores índices de 

pluviosidade, também dos três anos. Sendo, inclusive, o índice pluviométrico mínimo 

de 2000 o mais baixo dos três anos, de todos os municípios selecionados no gráfico. 

Em patamar intermediário, estão os índices máximos de São Paulo de 

Olivença, que embora não tenha níveis máximos como de Benjamin Constant, 

mantém níveis mínimos, acima daqueles observados tanto em Benjamin Constant, 

quanto em Fonte Boa, com exceção apenas do nível mínimo do ano 2000, que dentre 

os três municípios, no ano em epígrafe, Fonte Boa ficou com um índice mínimo acima 

dos demais. Fonte Boa também registra para os três anos, índices máximos de 

precipitação abaixo do que se observou nos demais municípios. 

Coutinho et al (2018) relembram que, na bacia amazônica, o regime de chuvas 

para afluentes da margem esquerda ocorre em período distinto daquele da margem 

direita. Eles esclarecem que, por influência da Zona de Convergência do Atlântico Sul 

(ZCAS), a precipitação atinge seus maiores índices nos afluentes da margem direita 
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durante os meses de dezembro, janeiro e fevereiro. Para estes autores, a calha 

principal vai experimentar evento semelhante, no período que inicia em fevereiro e vai 

até abril. A precipitação máxima para os afluentes de margem esquerda deve-se ao 

deslocamento da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), que ocorrerá nos meses 

de junho, julho e agosto.  

Neste trabalho, na seção que trata dos atributos físicos da área da pesquisa, 

pontuamos, pelos estudos do 1º DISME (Distrito de Meteorologia do Ministério de 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 2008), sobre o clima dessa região, que há dois 

períodos sazonais principais, o chuvoso, que ocorre a partir de dezembro de um ano, 

perpassa janeiro, fevereiro até março dos anos subsequente; e a estação seca, com 

ocorrência nos meses de junho, julho, agosto e setembro. Estes dois períodos 

principais são intercalados por outro, considerado como intermediário, que será 

experimentado nos meses de abril, maio, outubro e novembro. 

Sobre as vazantes no Alto Solimões, área desta pesquisa, os estudos de 

Espinoza et al. (2011) esclarecem que, dentre as que atingiriam baixíssimos índices, 

como aquelas ocorridas nos anos de 1995, 1998, 2005 e 2010, destacam a penúltima 

e última, sendo que a de 2010 é concebida por eles como a mais grave, devido à 

intensidade e duração que assumiu, cuja causa, segundo eles, tem origem na 

formação de EM, e um evento anômalo de elevada temperatura experimentada pelo 

Oceano Atlântico Tropical Norte, durante o período de inverno-primavera austral. Além 

dessa causa, Marengo et al (2008) complementam que podem também estar 

associadas tanto com EN, quanto com o que ocorreu no Oceano Atlântico. 

Havia a intenção de inserir todos os municípios da área da pesquisa nesta 

abordagem que trata destas grandes secas. Contudo, algumas restrições impostas 

pela escassez de dados limitou nossa abordagem ao município de Tabatinga e 

recorreu-se aos dados de cota e vazão, não sendo possível incluir os índices de 

precipitações. Ainda assim, quando se condensou as informações sobre cota e vazão 

mínima no município de Tabatinga, a pesquisa conseguiu se aproximar do que a 

literatura já vinha apontando sobre o nível das secas do ano de 2005 e 2010 para esta 

região, como se vê no (gráfico 3). 
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Gráfico 3 – Cota e vazão mínima do período de 1995 a 2019, em Tabatinga 

 
Fonte: http://hidroweb.ana.gov.br (2020). 
Legenda: O gráfico pontua a cota (na cor azul) e a vazão mínima (na cor vermelha), em Tabatinga, 
durante três anos da década de 1990 e sete anos da década de 2000.  
Nota: Elaborado pelo autor. 

 

O (gráfico 4) reúne informações do município de Tabatinga, na região do Alto 

Solimões, sobre cota e vazão mínima de três anos por década, com índices que se 

destacaram pelo nível mínimo, a partir de 1995 até 2019. Apesar da escassez de 

dados dos anos 1980, o recorte temporal adotado permite vislumbrar anos em que o 

nível da seca foi preocupante, como as ocorridas em 1998, 2005, 2008 e 2010. Nestes 

mesmos anos, de igual modo, o índice de vazão também diminuiu e, apesar das 

baixas cotas registradas nos anos de 2008 e 2010, é neste último, pela intensidade e 

duração que assume, que a vazão registrada foi a menor do período de 1995 a 2019.  

Quanto às cheias, o (gráfico 6) destaca aqueles anos onde se registrou grandes 

cheias para o período entre 1993 até 2019. 
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Gráfico 4 – Cota e vazão máxima do período de 1993 a 2019, em Tabatinga 

 
Fonte: http://hidroweb.ana.gov.br (2020) 
Legenda: O gráfico pontua a cota (na cor azul) e vazão máxima (na cor vermelha) em Tabatinga, 
durante três anos da década de 90 e sete anos da década de 2000. 
Nota: Elaborado pelo autor 

 

As informações do gráfico apontam para o período em epígrafe, vários anos 

onde o nível máximo do rio para o município de Tabatinga oscilou um pouco acima de 

13 m e somente dois anos – 2011 e 2013 – o nível esteve um pouco abaixo deste 

amrco. Neste período, os maiores níveis foram registrados em 1999, 2011 e 2015. 

Este último, apesar de não ter o maior nível dentre os citados, sua cheia foi muito 

comentada na literatura e na mídia. Há notícias de que a Defesa Civil decretou 

situação de emergência para os municípios de Tabatinga, Benjamin Constant e 

Atalaia do Norte.  

 

4.4 O FENÔMENO DAS TERRAS CAÍDAS NA TERRA FIRME 
 

O fenômeno, regionalmente conhecido como Terras Caídas, envolve uma série 

de causas, sendo, em razão disso, chamado por Igreja e Franzinelli (2006) de 

multicausal, condição que esses autores relacionam aos casos de deslizamento, 

desabamento e desmoronamento. Eles salientam que tais fenômenos são comumente 

vistos como massas de sedimentos ou solos, às vezes desprovidas de vegetação, 

com condição instável sobre a superfície inclinada, ou não, das margens.  
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Eles ainda consideram que a infiltração das águas pluviais nos poros dos 

sedimentos inconsolidados contribui para o aumento do peso da massa. E o 

solapamento de escarpas marginais resultantes do desequilíbrio e correntes fluviais 

sazonais constituem-se como alguns dos mecanismos de sua formação, chamados 

pelos autores de processos hidrodinâmicos. 

Thorne & Tovey (1981) assinalam que são muitos os fatores condicionantes 

envolvidos em erosão de margens fluviais. Entretanto, estes autores destacam alguns 

destes fatores de acordo com o elemento sobre o qual deverá ser feita a análise. Com 

relação ao barranco, eles assinalam que se deve observar o tamanho, a geometria e 

a estrutura. Sobre o material, devem-se conhecer suas propriedades mecânicas. Com 

relação ao fluxo, certificarem-se quais são suas características hidrodinâmicas nas 

proximidades das margens, e concluem esta lista incluindo as condições climáticas. 

Leeder (1982) esclarece que, sob uma mesma condição hidrodinâmica, a 

erosão de uma margem dependerá, principalmente, da estrutura do barranco e, em 

seguida, vêm as propriedades de seus constituintes, que podem ser coesivos, não-

coesivos, ou até mesmo compostos, assumindo relevância no grau de coesividade 

dos materiais constituintes, consequentemente, gerando maior ou menor resistência 

à erosão. 

A erosão fluvial também foi observada por Castro e Vieira (2012), que admitem 

ser o resultado do processo da corrasão e/ou impacto mecânico. Os autores 

esclarecem que este impacto é desencadeado pelo movimento das águas fluviais, 

agindo sobre as faixas de terras, pelo impacto lateral e/ou o turbilhonar, conforme 

observado na (Figura 12). 
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Figura 12 – O fenômeno das Terras Caídas: como ocorrem em Terra Firme. 

 
Fonte: Castro e Vieira (2012). 
Legenda: As várias fases do fenômeno das terras caídas, sobre as terras firmes, envolvendo o regime 
e fluxo do rio, movimentos turbilhonares e a friabilidade do solo. 
Nota: Adaptado pelo autor. 

 

Na parte A da (Figura 12), a (seta 1) indica o nível das águas durante a cheia. 

O rio passa por esta fase pelo menos uma vez por ano, assumindo maiores 

proporções no seu volume de água. Com esse aporte hídrico, consegue atingir 

superfícies mais elevadas, como indica a (seta 2). O maior volume de água pressupõe 

mais pressão no leito do rio, que associada à rugosidade do leito ou das margens, 

pode levar, como indica a (seta 3), ao surgimento de redemoinhos e turbilhões. Essa 

turbulência emerge e, dependendo da direção do fluxo, pode aumentar a pressão do 

contato com as margens. Nesse contato, a pressão já pode ocasionar o desgaste 

conforme o que foi assinalado nesta seção, citando Leeder (1982), quando apontou 

que dependerá principalmente da estrutura do barranco e, em seguida, da 

propriedade de seus constituintes. Dessa pressão também haverá um maior ou menor 

preenchimento dos poros, trazendo instabilidade do material constituinte e, ao 

descomprimir no período da vazante, o material inconsolidado torna-se suscetível ao 

desgaste e, dependendo das características do barranco, sofrerá os efeitos da ação 

da gravidade. 
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 A parte B denuncia o início da descida das águas, indicando a outra fase do 

regime de um rio, que é a vazante (1). Diminui o volume de água e com ele as 

turbulências (3 de B, C e D). Entretanto, no período em que esteve cheio, o rio 

manteve o contato com superfícies mais elevadas. Estas sofreram alterações na sua 

estrutura e ficam instáveis, desencadeando o fenômeno das terras caídas (2), que se 

acentua à medida em que desce o nível de água, como se vê em 2C e 2D da (Figura 

12).  

 É comum na literatura a indicação de que a cobertura vegetal cumpre um 

importante papel retardando a erosão. Neste fenômeno, dada às circunstâncias em 

que ocorre, a cobertura vegetal não consegue deter o processo em epígrafe pelo fato 

deste tipo de erosão fluvial ocorrer, predominantemente, pela lateral, na interface com 

o rio. Se um determinado local às margens do rio está exposto à direção do fluxo, a 

face de contato com o rio dificilmente não estará desnuda, aumentando a 

instabilidade, consequentemente, trazendo o risco de ocorrência do fenômeno das 

terras caídas. 

 

4.5 TERRAS CAÍDAS COM OCORRÊNCIAS EM VÁRZEAS  
 

Com relação à Várzea, Machado et al. (1996) nos advertem que este é bastante 

atingido pela erosão fluvial, ou, como é mais conhecido, Terras Caídas. Em estudos 

desta natureza, é de suma importância avaliar alguns dos atributos dos solos de 

várzeas para conhecer aquelas características que os tornam susceptíveis, 

possibilitando uma melhor compreensão de como estas características influenciam o 

desencadeamento do processo erosivo fluvial.  

Lima et al. (2006) realizaram estudos sobre solos feitos a partir de uma 

topossequência, desde a terra firme até a várzea, na parte mais ocidental da 

Amazônia, precisamente em Benjamin Constant, um dos municípios da microrregião 

do Alto Solimões, fronteira Brasil-Peru. A área se situa dentro do domínio das terras 

baixas extensivas, conforme foi classificada por Ab’Sáber (1996), essa parte da 

Amazônia brasileira. 

As várzeas, como são regionalmente conhecidas, as quais Lima et al.(2006, p. 

60) dizem ser as planícies aluviais que margeiam os rios de “águas barrentas”, como 

o rio Solimões/Amazonas, são formadas por um solo jovem, apresentando, na maioria 

das vezes, elevados teores de silte, areia fina e, algumas vezes, sedimentos ainda em 
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processo de pedogênese. Isso porque não se completa seu processo pedogenético 

devido à inundação sazonal sofrida pelas várzeas. 

Os solos que a compõem estão inseridos nas ordens dos Neossolos Flúvicos, 

Gleissolos, Organossolos e Vertissolos, apresentando pouco ou nenhum 

desenvolvimento do perfil. Dependendo da localização topográfica, da qualidade da 

água e do sedimento sob os quais ficam sazonalmente inundados podem ser 

eutróficos, ou seja, muito férteis, ou distróficos, quando são de média ou baixa 

fertilidade (EMBRAPA, 1999; VICTÓRIA et al., 1989); apresentam uma reação menos 

ácida, mas, os níveis de cátions básicos são elevados. Entretanto, é baixo o seu grau 

de saturação por alumínio e argilominerais de alta atividade (LIMA, 2001). 

Pela sua localização, o lado brasileiro da microrregião do Alto Solimões é um 

dos locais próximos de onde está a nascente do rio Solimões/Amazonas. Essa 

proximidade é uma condição que Gibbs (1964) e Irion (1976), citados por Lima et al. 

(2006) classificam como propícia para que os sedimentos transportados da região 

andina e subandina, trazidos pelo rio, ocupem essas várzeas, evidenciando muitas 

das características que os relacionam com o seu material de origem (IRION,1984). 

Ainda na busca para se conhecer os solos de várzea da região, observamos 

também os estudos de Freitas e Albuquerque (2009) sobre solos de várzeas nas 

proximidades de Coari, cidade localizada no médio Solimões. A pesquisa nos 

esclarece alguns parâmetros que resultaram de suas análises em algumas amostras 

daquele local. No que se refere à granulometria, foi observada a predominância de 

textura Franco Siltosa, com valores de silte, entre 347,5 g/kg e 739 g/kg, considerados 

elevados e comprometedores para a estabilidade do material sedimentar da várzea. 

Vários autores, dentre os quais Guerra e Cunha (2011), corroboram pontuando 

que a susceptibilidade dos solos à erosão tem forte relação com valores elevados de 

silte. Notadamente, os Gleissolos são os que se sobressaem nesse aspecto. Tal 

inconsistência faz parte de material considerado tipicamente friável e com pouca ou 

nenhuma resistência à ação erosiva da água, seja superficial ou subsuperficial, 

contribuindo bastante para a chamada erosão lateral, aquela que indica o desgaste 

sobre as margens do rio, provocado, sobretudo, pelo solapamento nas margens 

côncavas (CHRISTOFOLETTI, 1981). 

Os estudos de Freitas; Albuquerque (2009) e Lima et al. (2006) são conclusivos 

e concordantes no que se refere à alta taxa de silte e de areia fina na composição de 

solos de várzea, mesmo tendo sido feitos em locais de considerável distância um do 
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outro: o primeiro, na microrregião do Alto Solimões, município de Benjamin Constant, 

e o segundo, na microrregião Centro Amazonense, no município de Coari, Médio 

Amazonas. Essas elevadas taxas tornam evidentes a instabilidade do material 

sedimentar da várzea, deixando-o susceptível à ação erosiva, tanto de águas 

superficiais, quanto de subsuperficiais. Dependendo de sua localização em relação 

ao curso d’água e da intensidade deste, sofrerá maior ou menor ação erosiva. 

A (Figura 13) assinala que, além do contato da várzea com o curso d’água, a 

erosão envolve outros fatores, que nos direcionam a conhecer as propriedades dos 

solos que constituem a várzea.  

 

Figura 13 – O fenômeno das Terras Caídas em solos de várzea 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor (2020). 
Legenda: As setas de cor vermelha e a de verde indicam distintas fases do processo de como o 
fenômeno de Terras Caídas atua na várzea. A seta de cor branca, mostra como este fenômeno pode 
atuar no solo de terra firme, colocada aqui para efeito de comparação. 
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Na (Figura 13), as setas vermelhas indicam a ação hidromórfica de pequenos 

lençóis que resultam da infiltração excessiva pela chuva e pela inundação nos 

ambientes de várzea. A inundação determina uma série de modificações físico-

químicas no solo, e a infiltração possibilita um escoamento subsuperficial que 

desestabiliza ainda mais os solos de várzea, que pelos atributos que reúne, já são 

propensas a uma maior suscetibilidade, como indicam as setas vermelhas. A seta 

verde indica o solapamento na base, ação provocada pela turbulência de redemoinhos 

ou de banzeiros (ondas), que se originam da ação do vento sobre as águas ou do 

tráfego de embarcações. A seta branca reforça o que já foi dito deste fenômeno sobre 

a Terra Firme, quando se comentou a (Figura 12). Apesar de não sofrer inundação, 

com raras exceções, a terra firme é atingida pela sua face escarpada em contato com 

o rio que a margeia, provocando sua desestabilização e desagregação em blocos, 

pela ação da gravidade. Processo que também pode atingir as várzeas, quando estas 

apresentam uma altitude suficiente para experimentar a ação da gravidade. O 

exemplo indicado pela seta branca é o que vem ocorrendo no bairro da Comara, na 

cidade de Tabatinga.  

A complexidade que se apresenta no fenômeno das Terras Caídas, que se 

evidencia em várias partes deste trabalho, decorre das peculiaridades envolvidas, 

tanto do rio, como do ambiente por onde passa. Dentre eles, retomamos: 

− A pressão da água corrente que resulta de uma descarga oscilando entre 

90.000 a 250.000 m³/s; 

− O material do qual são formadas as margens do rio, geralmente com uma 

composição suscetível à ação erosiva; 

− Os efeitos climáticos determinados pelo vento, pela chuva e pela 

temperatura nas margens; 

− Efeitos de atividades humanas, como o desmatamento da vegetação ciliar, 

e fatores decorrentes do tráfego fluvial, principalmente a ação dos banzeiros 

(CARVALHO, 2012; STERNBERG, 1998). 

Cerca de 71.190,80 m³ de solo, anualmente, vão para dentro do rio 

Solimões/Amazonas. Solos que fizeram parte do cotidiano de moradores atingidos 

pelo fenômeno, e que neles habitavam e exerceram suas atividades de subsistência 

sazonalmente. Ali estavam seu comércio, sua residência, seu pasto e sua agricultura. 
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Tudo isso foi junto com as terras para dentro do rio e, assim, transportadas para outros 

locais. 

 

4.6 A AÇÃO FLUVIAL NO PROCESSO DE DELINEAMENTO DAS ORLAS EM CADA 
MUNICÍPIO 

 

Objetivando pautar-se em particularidades relacionadas ao processo de 

delineamento da orla de cada sede municipal, com o cuidado de não as desvincular 

do enfoque geossistêmico, abordar-se-á estas particularidades, obedecendo a ordem 

de como se localizam, de montante à jusante, ao longo do curso do rio principal, 

exceção feita àqueles que não estão margeados pelo rio principal, mas localizam-se 

mais a oeste, banhados por afluente, como é o caso de Atalaia do Norte e Benjamin 

Constant. 

 

4.6.1 Atalaia do Norte  
 
Figura 14 – Localização do município de Atalaia do Norte 
 

É um dos 62 munícipios do 

estado do Amazonas que, em conjunto 

com Benjamin Constant, Tabatinga, 

São Paulo de Olivença, Amaturá, 

Santo Antônio do Içá, Tonantins, Jutaí 

e Fonte Boa formam a microrregião do 

Alto Solimões. Esta, juntamente com a 

microrregião do Juruá, compõe a 

mesorregião Sudoeste Amazonense. 

O município possui uma área 

territorial que soma 76.435,093 km², é o maior dos municípios da microrregião do Alto 

Solimões e o 4º maior do Amazonas. Entretanto, com uma população estimada em 

19.921 pessoas e densidade demográfica de 0,20 hab/km², é o penúltimo do ranking 

da microrregião nesse item e o 47º do Amazonas. 

O imenso território atalaiense foi um dos últimos a serem explorados, devido à 

selvageria de seus ocupantes. Há registros de confrontos que ocorreram no período 

de 1864 a 1874, entre os habitantes locais e as comissões mistas de demarcações de 

Fonte: IBGE, 1997. 
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fronteiras. Foi primitivamente habitado pelos indígenas Mangeronas e Ticunas, sendo 

destes os remanescentes Marubos e Maias. Ainda hoje se acredita haver povos não 

contactados dentro desse território. 

Não se sabe exatamente quando foi fundado. Os registros apontam que 

Remate de Males foi o mais antigo núcleo de povoamento e, por vários anos, sede do 

município de Benjamin Constant, do qual Atalaia do Norte foi distrito de 1938 a 1955. 

No ano seguinte, foi constituído município. O nome se justifica pela localização no 

extremo oeste do território brasileiro e nasceu de um discurso de Álvaro Maia, 

proferido no ano de 1943, em Remate de Males. Dista 1.136 km de Manaus, em linha 

reta. Por via fluvial, são 1.604 km. 

 A cidade de Atalaia do Norte, ainda que margeada por um afluente do rio 

Solimões/Amazonas, também convive com o fenômeno das Terras Caídas. O rio 

Javari – um dos 1.100 afluentes que formam a imensa bacia hidrográfica amazônica 

– nasce na Serra da Contamana, a 400 metros de altitude, com o nome de Jaquirana. 

Seus 1.180 km de extensão servem de limite natural entre o Brasil e o Peru.  

É um rio notadamente sinuoso, característica que, segundo Stevaux e 

Latrubesse (2017), é favorecida por bancos mais heterogêneos, com ocorrência de 

trechos com maior ou menor erodibilidade. Além de Atalaia do Norte, esse rio também 

banha a cidade de Benjamin Constant, ambas inseridas na microrregião do Alto 

Solimões. 

Devido à altura de sua orla, que varia entre 60 e quase 80m, invariavelmente, 

sofre inundações, como ilustrado na (Figura 15). Mesmo com cotas não tão elevadas, 

há partes da zona urbana, principalmente o centro comercial onde também estão o 

mercado e a feira, pontos de referência bastante frequentados diariamente que, 

periodicamente, são inundados.  

Na zona rural não é diferente, com o agravante de que, pelo fato de serem mais 

distantes e isoladas, é necessária a ajuda por parte de órgãos do executivo municipal, 

estadual e até federal, devido à concentração de povos indígenas nesse município. 

O mesmo acontece com a orla da cidade, que pelas benfeitorias que reúne, 

voltadas para o uso público, é um dos principais pontos atrativos da cidade, bastante 

frequentadas aos finais de tarde e da semana, mas que, infelizmente, são inundadas 

frequentemente durante as cheias. 
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Figura 15 – Orla de Atalaia do Norte 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor (2020). 
Legenda: A imagem de satélite mostra a orla de Atalaia do Norte no período de vazante. As fotografias 
mostram um dos pontos da orla, inundados na cheia de 2014. 
Nota: Ilustração feita a partir de imagens do Google Earth e do arquivo pessoal do Autor. 

  

As imagens de satélite reunidas na (Figura 15) pontuam vários recortes 

temporais. As imagens registraram alguns períodos da evolução desses 

delineamentos na orla e arredores da cidade Atalaia do Norte. Na parte A registra-se 

o que ocorreu entre 1984 e 1994, na parte B, o período de 1994 a 2010 e na parte C 

observa-se os delineamentos ocorridos a partir de 2010 até 2019. As linhas que 

acompanham o curso d’água indicam pontos de erosão (na cor vermelha) e de 

deposição (na cor azul). 

O rio Javari tem forte influência no processo de delineamento desta parte da 

cidade de Atalaia do Norte, os resultados desses processos fluviais são mais 

percebidos na vazante. Por sua característica sinuosa, este rio possui vários 

meandros abandonados, que ocorre quando o fluxo toma um atalho no percurso que 

fazia anteriormente num meandro. E a evolução deste processo pode ser observada 

nas partes I, II e III da (Figura 16).  
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Figura 16 – Delineamento da orla e arredores da cidade de Atalaia do Norte 

 
Fonte: Catálogo dgi.inpe LandSat5 e Cbers4 (2020). 
Legenda: As imagens mostram os vários estágios no processo de delineamento, que traduz o 
comportamento sinuoso do rio Javari. Os pontos C e D assinalam a parte convexa e côncava, 
respectivamente, de uma curva. 
Nota: As imagens de satélites foram manipuladas utilizando o software ArcGIS 10.5 por Lima, L.P. 
(2020). 
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Percebe-se vários pontos de erosão e deposição, traduzidos em delineamentos 

típicos de rios sinuosos como este, observados nos três recortes temporais: (I)1984 -

1994; (II) 1994 -2010; (III) 2010 - 2019. Destacam-se os pontos B e C na parte I da 

figura, que embora estejam em condições de traduzir o que já vem sendo devidamente 

tratado pela literatura, reiteradamente, ou seja, o ponto B, por estar na parte convexa, 

deveria predominar a deposição, mas ela só vai ocorrer alguns metros mais a jusante. 

E no ponto C, na parte côncava da curva, a imagem mostra uma deposição, onde 

deveria ser erosão, que ocorrerá alguns metros mais a jusante, margeando a mancha 

mais clara próxima ao ponto C, onde coincide com a localização da cidade de Atalaia 

do Norte, em cuja orla, a erosão assume papel preponderante.  

Há variação vertical, transversal e longitudinal de um lugar para outro, da 

distribuição da velocidade das águas de um rio, que geralmente tende a diminuir da 

superfície para fundo, e o mesmo se constata do centro para as suas margens. Outro 

aspecto igualmente importante a ser considerado é a rugosidade do leito, que 

influenciará na distribuição desta velocidade sobre cada forma de curva 

(CHRISTOFOLETTI, 1981) 

Como dito anteriormente neste trabalho, a maioria das cidades que margeiam 

o rio principal está assentada sobre terras firmes. Próximo ao ponto C, onde se 

assenta esta cidade, é um ambiente de terra firme, e há uma forma característica, de 

como o fenômeno de terras caídas ocorrem em ambientes assim, conforme já dito 

neste trabalho.  

A literatura aponta que primeiro considera-se a estrutura do barranco, depois o 

material que o compõe. A orla desta cidade tem partes de menor altura que permitem 

inundações. Mas, há partes mais altas onde o fenômeno das terras caídas é mais 

atuante, delineando a orla e, consequentemente, a paisagem local, deixando em 

alerta as autoridades, nos dois períodos do regime fluvial.  

No ponto B, onde se tem a parte convexa desta curva, é um ambiente de 

várzea, que pelas características que reúne, também já mencionadas aqui, é tão 

propensa, ou até mais, ao fenômeno de terras caídas, quanto os ambientes de terras 

firmes. Difere na altura, mas mostra-se mais suscetível devido ao tipo de solo que 

formam as várzeas, além da ação hidroformófica superficial ou subsuperficial que 

contribuem para o processo em questão.  
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A dinâmica fluvial responde consideravelmente pelos delineamentos dos quais 

estamos tratando. Entretanto, não é incomum que outros fatores possam colaborar 

com a ação fluvial.  

Os moradores da sede do município, principalmente aqueles que residem 

próximo à orla (Figura 17), relatam algumas consequências do recente terremoto que 

ocorreu no Peru (AQUINO, 2019), mas que foi sentido naquela cidade. O abalo 

sísmico foi detectado às 2h41, no horário local, 3h41 em Brasília, do dia 26 de maio 

de 2019, conforme informou o Instituto Geofísico Peruano (IGP). O alcance deste 

abalo sísmico que ocorreu no Peru, mas que foi percebido tanto em Atalaia do Norte, 

quanto em Benjamin Constant e Tabatinga, reforça a importância de se considerar 

efeitos neotectônicos na abordagem de estudos desta natureza.  

 

 

Figura 17 – Efeito do terremoto de 2019 na orla de Atalaia do Norte. 
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Fonte: Elaborada pelo Autor (2020). 
Legenda: A seta indica o local na cidade de Atalaia do Norte, com rachaduras que surgiram alguns dias 
após o terremoto de 2019, como se vê nas fotografias: em 2006 observa-se ao fundo, a construção de 
alguns boxes na orla (A); como estava a rua em 2014 (B); em 2019, dias depois do terremoto (C, D, E). 
Na imagem abaixo, à esquerda, a distância entre o epicentro e Tabatinga. 
Nota: Ilustração feita a partir de imagens do Google Earth, do arquivo pessoal do Autor (quadros A, B) 
e de outras cedidas por Ângela Almeida (quadros C, D, E). 
 

A magnitude do terremoto foi tão forte quanto aquela de 8.0 graus na escala 

Richter, conforme apontou o United States Geological Survey (USGS – Serviço 

Geológico dos EUA), que informou ainda ser um terremoto de “profundidade 

intermediária”, entre 110 e 140 km.  Atingiu o norte do Peru, mas foi detectado no Alto 

Solimões (Figura 17). De acordo com o IGP, o terremoto causou danos em estruturas 

em distritos e cidades como Iquitos, Capelo e Lagunas, além da capital, Lima. 

Nas três cidades brasileiras (Atalaia do Norte e Benjamin Constant, que fazem 

fronteira com o Peru e Tabatinga, e fronteira com a Colômbia), muitos moradores 

foram acordados ao sentirem o abalo sísmico e perceberam que, além da cama, 

portas e objetos estavam sendo sacudidos. Assustados, foram para as ruas temendo 

maior perigo. Na cidade de Atalaia do Norte, o tremor foi suficiente para desencadear 

várias rachaduras na primeira rua próxima à orla da cidade (Partes A, B, C e D da 

Figura 18).  

Desde maio do ano de 2019, quando ocorreu este evento sísmico, as 

rachaduras assumiram novas proporções em sua evolução. Já é possível constatar 

que o terreno desta rua já baixou mais de um metro. A rua já está interditada há vários 

meses pela defesa civil local.  

Tudo indica que, quando intensificar o período de chuvas, e caso o rio Javari 

atinja maiores cotas na sua enchente deste ano, o processo pode se tornar mais 

abrangente e mais intenso, tanto pela infiltração pluvial, quanto pela infiltração fluvial, 

já que o terreno é margeado pelo rio Javari.  

Isto acena para um agravamento do perigo eminente em relação à segurança 

dos moradores e das perdas de solo desta parte da cidade, que já estão sendo 

consideradas determinantes no delineamento atual, trazendo consigo um novo 

cenário paisagístico nesta orla, com repercussões onde se pode incluir, desde a 

mobilidade urbana, até reflexos sobre o comércio local.  
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Figura 18 – Evolução da caracterização de um dos pontos da orla de Atalaia do norte 
desde o terremoto de 2019 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor (2020). 
Legenda: As fotografias registram os vários momentos de delineamento desde 2019, quando houve 
um terremoto no Peru, mas as ondas sísmicas foram percebidas também em Atalaia do Norte. Isto está 
ocorrendo na primeira rua próxima a orla desta cidade.  
Nota: As fotografias foram cedidas por Ângela Almeida (2020) 

 

A (Figura 18) mostra a evolução do processo com ocorrência na primeira rua 

próxima à orla de Atalaia do Norte, que teve início a partir de um abalo sísmico em 

maio de 2019. Nas partes A e B da figura há registros do mesmo trecho, sendo a parte 

A, como estava o local logo após o terremoto, em maio de 2019. Na parte B nota-se 

o mesmo trecho e como o processo evoluiu. O mesmo intervalo de tempo e 

observações também são aplicadas às partes C e D, mudando apenas o trecho, mas 

ainda na mesma rua. 
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4.6.2 Benjamin Constant  
 
Figura 19 – Localização do município de Benjamin Constant 

 
Benjamin Constant, 

distante 1.119,12 km em linha 

reta de Manaus e 1.575 km por 

via fluvial, tem suas origens em 

torno do século XVIII. Nas 

proximidades da foz do rio 

Javari, por volta de 1750, os 

jesuítas já haviam fundado a 

aldeia do Javari, habitada pelo 

povo Ticuna. O lugar chegou a 

ser cogitado para sediar a 

Capitania, que acabou sendo na Aldeia de Mariuá, no rio Negro. Em 1776, aparece 

com o nome de São José do Javari; em 1854, a aldeia era apenas uma tapera 

(aldeamento abandonado). A primeira sede do município surgiu em 1890 com o nome 

Remate de Males. 

Entre as várias tentativas para torná-la município, houve também transferência 

de local da sede e mudança de nome. Até que, em 1904, o local passou a ser 

município autônomo. O nome Benjamin Constant foi sugestão do Marechal Rondon, 

homenageando o general Benjamin Constant, um dos incentivadores da proclamação 

da república federativa brasileira, em 1889. 

Hoje, sua população está estimada em 42.984 pessoas, e sua densidade 

demográfica é de 3,80 hab/km². O município de Benjamin Constant possui uma área 

de 8.695,392 km². É também banhada pelo rio Javari, próximo de sua foz, que faz 

confluência com o rio Solimões/Amazonas. 

O período de ocorrência dos delineamentos registrados na parte I da (Figura 

20) é entre 1984 e 1994, deste último ano, até 2010 é o período da parte II e da parte 

III, de 2010 até 2019.  

Esta cidade está localizada também à margem direita do rio Javari, assim como 

ocorre com Atalaia do Norte. A parte mais à jusante da cidade de Benjamin Constant 

fica muito próxima da confluência entre este afluente e o rio Solimões/Amazonas, o 

principal.  

Fonte: IBGE, 1997. 
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 Esta localização coloca a cidade sob a influência dos dois rios. Ainda que seja 

predominante a ação do rio Javari, os efeitos do rio principal já foram muito mais 

intensos há mais de duas décadas, como pode ser observado nos pontos A, B, C e D 

destacados na parte I da (Figura 20). No local assinalado pela letra A, foi exatamente 

onde já existiu uma ponta (feição geomorfológica resultante de deposição) que se 

localizava na margem esquerda do rio Javari, na confluência entre este afluente e o 

principal. É um local que já experimentou significativos estágios no processo de 

delineamento. 

Enquanto existiu, trouxe muitos transtornos para a navegação entre esta cidade 

e Tabatinga, ao ponto de catraieiros2 trafegarem por outro curso d’água, indicado pela 

letra F, na parte II e III da (Figura 20), que foi navegável nos dois primeiros períodos 

assinalados pelas partes I e II da (Figura 20). No período que corresponde à parte III 

da mesma figura, este curso d’água, que até então era uma rota de escape, passa a 

experimentar o processo de deposição, imposto pela ação fluvial, que o deixa 

assoreado. 

Essa rota foi a alternativa encontrada para diminuir os riscos e o tempo de 

navegação, caso tivesse que ocorrer pela confluência dos dois rios, indicada pelo 

ponto A. Observa-se que a ponta localizada onde assinala o ponto A, pela extensão 

que possuía, aumentava a distância, o tempo e os riscos de contorná-la, já que os 

relatos dos mais antigos catraieiros indicam que era uma área onde os 

turbilhonamentos, no encontro dos rios, representavam perigo para a navegação.  

Esses estágios do processo de delineamento se refletiram acentuadamente no 

cotidiano das duas cidades e os comentários serão retomados e aprofundados na 

abordagem sobre a cidade de Tabatinga. 

 

 

 

 

 

 

                                                             
2 Como é chamado nesta microrregião, o taxista fluvial. 
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Figura 20 – Delineamento da orla e arredores da cidade de Benjamin Constant 

  
Fonte: Catálogo dgi.inpe LandSat5 e Cbers4 (2020). 
Legenda: As imagens denunciam períodos de delineamentos, que se alternam entre erosões e 
deposições, com relevantes modificações na confluência, assinalada pela letra A e o assoreamento do 
canal indicado pela letra F.  
Nota: As imagens de satélites foram manipuladas utilizando o software ArcGIS 10.5 por Lima, L.P. 
(2020). 
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No ponto H destaca-se a própria cidade e sua convivência, primeiro com o rio 

Javari, afluente que a margeia, e depois com o rio Solimões/Amazonas, por onde se 

trafega para Tabatinga.  

A altitude onde se assenta a sede do município é uma das mais baixas das 

cidades dessa microrregião, variando a partir de 65 a 67 m na sua orla. Altitudes mais 

elevadas, só nas direções leste e sul da cidade. A parte mais próxima da orla, que 

dificilmente ultrapassa os 70 m de altura, deixa o centro da cidade à mercê da maioria 

das enchentes do rio Javari, como se observa na (Figura 21). 

Figura 21 – Benjamin Constant e sua convivência com as enchentes 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor (2020).  
Legenda: As fotografias registram como ficou inundado o centro desta cidade durante a cheia de 2015. 
Nota: Fotografias do acervo do Autor. 

 

Não é raro, durante as enchentes, o executivo municipal providenciar a 

construção de provisórias passarelas, para permitir a circulação nessa parte da 

cidade. São 56 ruas afetadas, e, na zona rural desse município, em torno de 51 

comunidades também ficam inundadas, segundo a Prefeitura Municipal de Benjamin 

Constant. Os transtornos só não são maiores na zona urbana, devido à altitude que 

vai se elevando do centro para a periferia da cidade. 

A Amazônia possui extensa área territorial, que abriga uma grande floresta e 

muitos rios. Nesse cenário, suas cidades têm uma forte ligação com os rios que 

serpenteiam esse bioma. Elas estão no meio da floresta e nas margens dos rios. Estão 

B A 

C D 
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assentadas no alto e médio curso, na foz, na confluência, seja do rio principal ou de 

seus principais afluentes. Motivo que levou Nogueira (1999) a afirmar que o estado do 

Amazonas é, de fato, um “Estado Ribeirinho”. Só não se incluem nessa lista e nesse 

status, os municípios de Apuí, no Sul do estado, Rio Preto da Eva e Presidente 

Figueiredo – estes próximos a Manaus – que têm origem, e ainda hoje se localizam à 

margem de estrada. 

As margeadas por rios são consideradas ribeirinhas pela relação que gozam 

com o rio (RODRIGUES; SCHOR, 2010). Como o cenário amazônico é também 

composto de muita floresta, essa relação se estende a ela (OLIVEIRA, 2006). Mesmo 

estando assentadas às margens dos rios, são as terras firmes as mais procuradas 

para povoamento. O que não impede que moradores desses núcleos mantenham uma 

estreita relação com a várzea.  

Além dos constantes transtornos decorrentes das enchentes, a cidade também 

convive com problemas relacionados ao movimento de massa e/ou Terras Caídas. A 

orla da cidade é afetada pelos processos fluviais que podem desencadear outros 

fenômenos naturais, todos com muita probabilidade de ter origem na ação fluvial. 

Algumas partes, onde a altura é menor, sofrem inundações; outras, mais elevadas, 

são afetadas por erosões; há também, logo na orla, problemas relacionados ao 

movimento de massa (Figura 22). 



95 
 

Figura 22 – Orla de Benjamin Constant 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor (2020). 
Legenda: Seta na cor laranja indica o local de ocorrência de movimento de massa, próximo ao centro 
da cidade. A seta vermelha indica obra de contenção na orla. 
Nota: Ilustração feita a partir de imagens do Google Earth e do acervo do Autor. 

 

Guerra (2003) esclarece que todo material desagregado da rocha, inclusive o 

regolito3, por ocasião da ação intempérica sofrida pela rocha matriz, é submetido à 

ação da gravidade. Caso a rocha resista ao intemperismo, da mesma forma, deixa o 

material desagregado e o próprio regolito suscetíveis a ação da gravidade. O material, 

então, se move em direção às partes mais baixas, sendo, portanto, denominado de 

Movimento de Massa, como indica a seta na cor laranja na (Figura 22). O movimento 

depende das condicionantes da formação das encostas, que determinará a velocidade 

do fenômeno em questão. Entretanto, Hansen (1984) diz que, se o movimento for 

muito lento, se inclui na categoria denominada rastejamento. 

As variáveis que determinam a estabilidade ou instabilidade de uma encosta 

são diversas. Podemos incluir seu ângulo de repouso, a sua inclinação, a natureza do 

                                                             
3 Material decomposto que repousa sobre a rocha matriz sem ter sofrido transporte. É um resíduo que 

ainda não sofreu edafização, ou seja, ainda não se tornou solo. 
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material que a compõe, a quantidade de água que está infiltrando nos materiais e, não 

menos importante, a presença de vegetação. Tais fatores condicionarão e dirão, 

quando observadas e monitoradas, o grau de risco de a encosta se mover.  

Como a ação da gravidade sobre esse sistema é contínua, as encostas, sob o 

efeito desse processo, tornam-se instáveis. A água das chuvas é o principal fator de 

erosão e intemperismo nas encostas. A erosão pluvial provoca, desde uma erosão na 

escala de partículas, até a escala de maior magnitude, envolvendo várias 

condicionantes que determinarão a intensidade do processo, a exemplo da 

constituição litológica.  

Soma-se a isso o fato desse local, na sua base, estar sob a ação do fluxo do 

rio Javari, que pode ser a causa ou contribuir para a ocorrência do fenômeno, pois, 

embora a água seja considerada relevante nesse e em outros processos, nem sempre 

assume o papel detonador, e sim, o de avassalador. Cunha e Guerra (2008) afirmam 

que ocorre, nos movimentos de massa, um movimento coletivo do solo e/ou rocha, e 

a gravidade/declividade assume relevante função. E concluem dizendo que os efeitos 

provocados pela água podem tornar ainda mais catastrófico, mas não chega a ser, 

necessariamente, o agente principal desse processo. 

Outra parte que destacamos na (Figura 22) foi a construção de uma obra de 

contenção próxima ao mercado municipal, à margem do rio Javari. É comum, no 

Amazonas, as cidades estarem sediadas próximas a rios, por uma série de fatores 

que envolvem, desde o transporte até o consumo, seja da água ou da pesca. Isso é o 

que ocorre também com as cidades dessa microrregião, algumas margeadas por 

afluentes, e outras, pelo rio principal, o Solimões/Amazonas. Nessa condição, todas 

elas, de alguma forma, são afetadas pela ação dos rios, ora pela erosão, ora pela 

deposição. 

O Governo do Amazonas, através da Secretaria de Estado de Infraestrutura 

(Seinfra), adota certas medidas para atenuar alguns dos problemas dessa natureza 

que afetam essas cidades, como é o caso dessas contenções. A Seinfra, sempre que 

tem os recursos disponibilizados pelo Governo Federal, amplia seu raio de atuação, 

de acordo com a necessidade de cada projeto, visando a melhoria e principalmente, 

a estabilização das margens. 

As condições climáticas, incluindo a época de vazante dos rios, e a dificuldade 

do transporte de máquinas e material, se apresentam como limitadores para conduzir 
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esse tipo de trabalho durante a vazante, uma vez que o período de execução das 

obras sofre restrição, dado o curto intervalo entre a cheia e a vazante.  

O processo de revitalização destas orlas consiste, incialmente, na retirada do 

material inconsolidado, visto pelos engenheiros com baixa capacidade de suporte. Em 

seguida, é feita a recomposição do aterro que será reforçado com o uso da geogrelha, 

que é um material drenante (Figura 23). A parte da superfície vai receber geocélula e 

concreto para a proteção mecânica, como esclareceu “RP”, engenheiro da Seinfra. 

Figura 23 – Exemplos de geogrelha e geocélula 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor (2020). 
Legenda: Geogrelha (à esquerda) e geocélula (à direita). 
Nota: Ilustração feita a partir de imagens de Geogrelha (2019) e Geocélula (2019), respectivamente. 

 

Outra imposição resultante da dinâmica fluvial sobre a cidade tem sido as 

deposições no percurso entre Benjamin Constant até às cidades vizinhas de 

Tabatinga, no Brasil; Letícia, na Colômbia, e a Ilha de Santa Rosa, no Peru. Assunto 

que será retomado com mais esclarecimentos, na abordagem que será feita sobre 

Tabatinga.  
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4.6.3 Tabatinga 
 

Figura 24 – Localização do município de Tabatinga 

Tabatinga tem origem a partir 

do povoado de São Francisco 

Xavier de Tabatinga, onde havia um 

posto de controle entre os domínios 

de Portugal e Espanha, durante o 

século XVIII. Em 1770, foi elevada 

à condição de freguesia, menor 

unidade administrativa adotada 

pelo colonizador. Em 1774 passou 

à condição de vila. Houve várias 

tentativas de acertos da fronteira 

Brasil-Colômbia, que culminou com o Tratado de Bogotá, de 1907, quando ambos 

assinaram um protocolo estabelecendo suas fronteiras. 

Mas foi em 1981 que Tabatinga – que na língua Tupi significa “barro branco” e 

na língua Tupi-guarani quer dizer “casa pequena” – foi emancipada e tornou-se 

município autônomo, cuja instalação ocorreu dois anos depois. Em 1967 foi criada a 

Colônia Militar de Tabatinga, com o objetivo de nacionalizar, criar e fixar povoamento, 

desenvolver e, sobretudo, vigiar essa parte da fronteira brasileira. Sua população hoje 

está estimada em 65.844 pessoas, com uma densidade demográfica de 16,21 

hab/km². Seu território soma 6.266,062 km², estando distante de Manaus a 1.106 km 

em linha reta e 1.607 km por via fluvial. 

A (Figura 25) resume o processo de delineamento ocorrido em 35 anos (1984 

-2019), que desde o ponto A, em território colombiano, passando pela orla da cidade 

de Letícia (ponto G) até Tabatinga (ponto F), em território brasileiro, o processo de 

delineamento está notadamente marcado por uma crescente deposição, não muito 

diferente do que ocorre do lado peruano, assinalado pelas letras B e H (Ilha de Santa 

Rosa). 

 

 

 

Fonte: IBGE, 1997. 
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Figura 25 – Delineamento da orla e arredores da cidade de Tabatinga 

 
Fonte: Catálogo dgi.inpe LandSat5 e Cbers4 (2020). 
Legenda: As imagens denunciam períodos de delineamentos, com crescentes deposições nas áreas 
demarcadas pelas letras A, B e F (onde localiza-se Tabatinga). A jusante predomina o processo erosivo.  
Nota: As imagens de satélites foram manipuladas utilizando o software ArcGIS 10.5 por Lima, L.P. 
(2020). 

 

Na cidade de Tabatinga realizamos maiores observações em dois pontos. O 

primeiro deles é conhecido como porto das Catraias, Feira do Bagaço, e já foi 

chamado de porto do Marco, dentre outros. É um local de muita mobilidade de 

pessoas, bens e serviços, aspectos abordados na dissertação do autor desta 

pesquisa. Mas, retornando às observações, nosso foco neste local continuou sendo 

na crescente deposição que vem ocorrendo nesta década, como ilustra a (Figura 26). 
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Figura 26 – Evolução da deposição de sedimentos no Porto das Catraias na cidade 
de Tabatinga 
 

 
Fonte: Elaborada pelo autor (2012; 2020). 
Legenda: (1) Em 2006, o calçamento se estendia próximo à margem do rio. (2) Na primeira cheia, 
depois de concluída a obra, o processo de deposição, que não foi interrompido; acumulou sedimentos 
sobre o calçamento e o poder público intentou removê-los. (3) Hoje, cessados os esforços contra a 
deposição fluvial, o poder público apenas manda cortar a vegetação que cresce sobre o pacote 
sedimentar. (4) As últimas cheias vêm superando o nível do Complexo Turístico. 
Nota: Fotografias do acervo do autor. 
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Essa crescente deposição coincide com outras que estão evoluindo nas 

redondezas, tanto do lado brasileiro, como nos territórios peruano e colombiano 

(Figura 27). Atrás da ilha de Santa Rosa, do lado peruano, há uma área de deposição 

sedimentar que cresceu sobremaneira nos últimos 10 anos. Pela forma como vem 

evoluindo, tudo indica que pode se agregar à ilha de Santa Rosa, aumentando sua 

extensão territorial, ou pode promover formação de uma outra ilha. Do lado 

colombiano, além das imagens de satélites, obteve-se informações conversando com 

dois catraieiros brasileiros, que com seus relatos contribuíram com este estudo. 

Figura 27 – Letícia, Tabatinga e Santa Rosa 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 
Legenda: A seta branca indica a localização do porto de Letícia (COL). A seta verde, a deposição em 
frente de Tabatinga (BRA). A seta vermelha mostra a crescente sedimentação atrás da ilha de Santa 
Rosa (PER). 
Nota: Ilustração feita a partir de imagens de satélite do Google Earth (2019) e de fotos do acervo do 
Autor. 

Dos sedimentos removidos e transportados pelo fluxo do rio, um aporte já se 

fixa em frente à cidade de Tabatinga, como se viu na (Figura 27). A deposição já ocupa 

Ilha de Santa Rosa 
(Peru) 
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cerca de 1,5 km², e aproximadamente de 1,5 a 2,0 m de altura em relação ao nível do 

rio na vazante. 

Apesar dos relatos já assinalarem essas mudanças, ainda não foi possível 

aferir, com instrumentos, as medidas mencionadas e o que de fato está ocorrendo. 

Todavia, as tentativas da dragagem pelas autoridades colombianas, não trouxeram o 

resultado esperado para aquele porto. Atualmente, a cada vazante, as embarcações 

com cargas para Letícia estão atracando em Tabatinga, num porto mantido pela 

iniciativa privada, conhecido como porto do Voyage. 

A dinâmica fluvial vem provocando também a migração do canal para mais 

próximo da margem da cidade de Tabatinga, do lado brasileiro. Durante a vazante, 

isto não deixa outra opção para os moradores da ilha de Santa Rosa, senão afastar 

seus flutuantes4 da orla desta ilha – que também é sedimentada ano após ano – 

procurando o canal mais próximo do lado brasileiro. Ao diminuir a largura do espelho 

d’água, entre os dois países, exige-se mais cuidado nas manobras e no tráfego fluvial 

entre Tabatinga e Santa Rosa. 

Conforme se constata nas fotografias da parte 4 da (Figura 27), algumas cheias 

desta década atingiram cotas elevadas, inundando o que foi projetado para não 

inundar, como é o caso de benfeitorias construídas em algumas orlas das sedes 

municipais. 

As enchentes, sejam elas de cotas maiores ou menores, não poupam as 

várzeas, as quais são muito requisitadas pelo ribeirinho, na maioria das vezes, para 

plantar, mas também para residir. Neste caso, as cheias deixam os ribeirinhos 

literalmente sem chão, e bem próximos do teto de suas casas, pois vão elevando o 

assoalho, conforme sobe o nível das águas. Isso quando eles insistem em morar 

nelas, pois, na maioria das vezes, dependendo da cota da cheia, eles tomam a 

decisão de morar em outro local mais elevado, se possível, ou migram para a cidade, 

para retornar ao local de sua residência, quando baixar o nível de água. 

No caso dos centros urbanos, não será muito diferente, pois, na Amazônia, em 

sua grande maioria, eles têm forte relação com o rio e, nem sempre estão assentados 

em terrenos de maiores altitudes. Logo, a oscilação do regime hidrológico também 

será percebida num curto espaço de tempo, como relata Seu “JM”, que tem contato 

                                                             
4Flutuante é como na região se denomina uma casa sobre toras de madeira que, parcialmente, 

permanecem sobre as águas. São necessárias várias toras, dependendo do tamanho da casa, que 
pode ser para moradia, comércio ou ambas as finalidades. 
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com pessoas residentes em Iquitos, cidade peruana localizada a cerca de 370 km em 

linha reta, à montante de Tabatinga. Ele diz que sempre conversa com seus 

conhecidos, residentes naquela cidade, e obtém informações acerca do regime do rio 

Solimões. Estes seus conhecidos asseveram que as oscilações percebidas naquela 

cidade, em torno de uma semana serão notadas também em Tabatinga, e em até um 

mês as pulsações do regime hidrológico serão percebidas em Manaus. 

No porto das Catraias, um dos pontos de Tabatinga, elencado para este estudo, 

a altura varia entre 65 e 70 m e tem se mostrado insuficiente para evitar inundações 

quando houver cheias de cotas mais elevadas, também conhecidas como cheias 

excepcionais. 

Há registros de alguns episódios envolvendo grandes cheias na Amazônia, 

conforme nos relata Le Cointe (1949, p. 175): 

Muito tempo viveu assim, despreocupada, acomodada às variações anuais 
do nível das águas, ficando surpreendida, e estranhado, quando, em 1859, 
uma cheia maior que as habituais deu-lhe não pequeno prejuízo; chegou a 
considerá-la como verdadeiro dilúvio, cuja lembrança encontramos ainda viva 
em 1892. Depois, longa série de anos havia transcorrido sem grave 
perturbação no regime fluvial, quando principiaram a suceder-se, com 
crescente frequência, grandes enchentes, que classificaram de anormais, 
limitando-se a lamentar as perdas sofridas, sem procurar explicação para 
semelhante fenômeno. 

Sternberg (1998) salientava que, nos terrenos baixos, a água atua tanto de 

maneira direta quanto indireta. Sua influência se faz sentir de imediato em quem ocupa 

áreas mais baixas. É comum as enchentes anuais atingirem ribeirinhos, pois são eles 

que utilizam as terras mais próximas do rio, ficando, portanto, à mercê da variação 

sazonal do nível das águas. 

Desde que o monitoramento passou a ser feito, em 1902, a cota mais alta foi 

de 29,70 m no ano de 1953. Depois disso, ocorreu uma enchente em 2012, que 

ultrapassou aquela cota, passando a figurar, por enquanto, como a maior enchente 

registrada no Amazonas, em 110 anos (ALVES, 2014).  

No Alto Solimões, o regime percebido é do rio Solimões/Amazonas, enquanto 

Manaus é atingida pelo regime do rio Negro. Apesar disso, mesmo as réguas 

registrando menores cotas nessa parte ocidental, em relação à capital, as cidades de 

Atalaia do Norte, Benjamin Constant e Tabatinga foram fortemente atingidas pelas 

cheias de 1999, 2012 e 2015, como mostra na (Figura 28), e conforme assinala o 

(Gráfico 5), das maiores  cheias dos últimos 34 anos, incluída a de 2019, apenas para 

efeito de comparação.  
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Figura 28 – Porto das Catraias inundado na cheia de 2015 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor (2020). 
Legenda: As benfeitorias reunidas neste local foram construídas para enfrentar as cheias normais. 
Nesta última década, algumas delas ultrapassaram o nível das benfeitorias que objetivam conter as 
erosões e proporcionar melhores condições de locomoção.  
Nota: Fotografias do arquivo pessoal do Autor. 
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Gráfico 5 – Os maiores níveis dos últimos 34 anos monitorados 

  
Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 
Legenda: Os maiores níveis dos últimos 34 anos monitorados e influentes nessa parte ocidental do 
Amazonas, incluído o ano de 2019, só para efeito de comparação. 
Nota: Produzido a partir de dados de 2019 disponibilizados pela Defesa Civil de Tabatinga. 
 

Pelo gráfico 5, pode-se observar que todas as maiores cotas oscilam próximas 

de 13 m, ou seja, mesmo não ultrapassando essa cota, os efeitos são quase os 

mesmos sobre as comunidades ribeirinhas assentadas sobre a várzea e menores 

para as sedes municipais, geralmente assentadas em terra firme. 

Os menores níveis entre os anos de 1988 e 2019, como mostra o gráfico 5, são 

impressionantes quando se observa os números abaixo de 1m, segundo dados da 

Defesa Civil Local. 
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Gráfico 6 – Os menores níveis dos últimos 34 anos monitorados 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 
Legenda: Os menores níveis dos últimos 34 anos monitorados e influentes nessa parte ocidental do 
Amazonas, incluído o ano de 2019, só para efeito de comparação. 
Nota: Produzido a partir de dados de 2019 disponibilizados pela Defesa Civil de Tabatinga. 
 

 

As vazantes de 1998 e 2005, conforme indicado no (Gráfico 6) foram de cotas 

significativamente baixas. Contudo, os impactos da vazante de 2019, que constam no 

gráfico apenas para comparação, ecoaram em tons alardeantes, principalmente no 

que se refere às sedimentações que evoluíram e dificultaram o transporte fluvial para 

algumas cidades, como foram os casos de Benjamin Constant, Amaturá e Fonte Boa. 

Ainda em relação com a orla de Tabatinga e arredores, o outro ponto de 

observação foi o barranco da Comara, como é conhecido (Figura 29). Aqui, o que se 

acentua é a erosão. O fenômeno das Terras Caídas (mais fotografias em anexo) tem 

deixado sua marca nessa parte da cidade, provocando a perda de solo, a migração 

de pessoas e serviços, refazendo a paisagem e as histórias das pessoas que 

habitavam essa área. 
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Figura 29 – Barranco da Comara na cidade de Tabatinga 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2015; 2019). 
Legenda: (A) Os pontos com estacas para monitoramento. (B) O autor na colocação das estacas. (C) 
Rachaduras anunciando o desbarrancamento. (D) O desbarrancamento em 2014. (E) Evolução do 
desbarrancamento em 2015. (F) Desbarrancamento em uma rua no bairro da Comara em 2015. 
Nota: Fotografias do arquivo pessoal do Autor. 

 

Neste local – o barranco da Comara –, foi feito um monitoramento por este 

autor, utilizando estacas, no período de julho a outubro de 2014, buscando aferir o 

fenômeno das Terras Caídas. Naquele ano, as muitas rachaduras no terreno local 

denunciavam a ação do fenômeno das terras caídas. 

Durante o monitoramento, um dos pontos de observação assinalou um 

rebaixamento de 3,13 m, e, no final daquele monitoramento, já estava em 4,58 m. 



108 
 

Verificou-se, então, que, durante o período de observação, a diferença ficou em 1,45 

m de rebaixamento. 

Quando se cessou o monitoramento, era visível a evolução do fenômeno. E 

durante o mês de setembro de 2015, um bloco com cerca de 100 metros de extensão 

cedeu bruscamente cerca de 30 m na vertical, muito próximo de onde foi feito o 

monitoramento partes E e F da (Figura 29).  

 

4.6.4 O Paraná do Aramaçá e algumas considerações sobre a navegação nesta 
microrregião 
 

Figura 30 - Localização do município de Amaraçá 
 

No percurso entre 

Tabatinga e Benjamin Constant, 

que geralmente ocorre pelo 

Paraná da ilha do Aramaçá (Figura 

31), as sedimentações causaram 

surpresas até mesmo em quem 

diariamente trafega muito por ali, 

como os catraieiros, que sempre 

se deparam com a mesma 

problemática no período da 

vazante. Dentre eles, os senhores 

“LT” e “PT” relatam que essas sedimentações já vinham ocorrendo de forma mais 

lenta, até 2014, mas acelerou a partir de 2016. 

O processo de deposição no percurso Tabatinga-Benjamin Constant vem 

assumindo maiores proporções, dificultando o intenso tráfego de catraias e barcos 

que conduzem cargas e passageiros, denominados recreios. Até mesmo outros tipos 

de embarcações com menores calados evitam aportar em Benjamin Constant, no 

período de vazante. 

A enorme praia, ou o local sedimentado, como se pode ver no quadro A, da 

(Figura 31), que surgiu na bifurcação a montante da ilha do Aramaçá, impressionou 

até os mais experientes catraieiros. O próprio canal do paraná migrou para outra 

direção, exigindo mais atenção de quem por ali trafega. Um dos entrevistados afirma 

que chegou a colocar alguns objetos pela margem direita do paraná, conforme 

Fonte: Adaptado. Google Earth (2021) 

0 

0 

esri Geogra. 



109 
 

ilustrado no quadro B da (Figura 31), na tentativa de sinalizar onde haveria maiores 

perigos para navegar. 

Figura 31 – Paraná do Aramaçá 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2019). 
Legenda: (A) Deposição a montante da ilha, entrada do paraná. (B) Setas indicando a sinalização 
colocada pelos catraieiros para mostrar onde está o canal. (C) Canal estreito, exige cuidado de quem 
trafega. (D) Local onde já houve uma extensa feição geomorfológica. 

 

Por esse paraná, cuja largura varia entre 0,5km a 1,6km, há um intenso tráfego 

de embarcações, que mesmo no período de cheia exige cuidados, e na vazante mais 

ainda, pois diminui bastante o nível de água que provoca o estreitamento do canal, 

leva as embarcações a se aproximarem quando se cruzam em sentidos opostos, 

como se vê na parte C da (Figura 31). 

Os tipos de embarcações mais comuns (Figura 32), no transporte de cargas e 

passageiros que mais trafegam por esta parte da bacia amazônica são os recreios, 

que podem ser Navio/Motor(N/M) ou Ferry Boat (F/B) (barco de travessia ou barco de 

passagem). A maior quantidade, somando oito, é de N/M. São sete F/B, que embora 

sejam comuns em outros trechos do baixo Amazonas, começaram a trafegar por aqui 

nos últimos três anos. São até mais espaçosos que os N/M e diferem pelo baixo calado 

da embarcação em relação ao N/M, o que deveria favorecer navegar por águas mais 
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rasas. Mas, até eles não se arriscam em aportar na cidade de Benjamin Constant, no 

período de vazante. 

Outro tipo de transporte, este somente de passageiros, é a Lancha Motor (L/M), 

são apenas quatro, também chamada regionalmente de lancha “ajato”, que traz 

consigo a proposta de mais velocidade, diminuindo o tempo de viagem de Manaus até 

Tabatinga, que fica em torno de 36 horas. Os N/M e F/B levam até uma semana para 

fazer o mesmo trajeto. 

Ainda há as balsas, movidas por empurradores, que atendem somente no 

transporte dos mais variados tipos de cargas, que vão desde combustíveis até 

máquinas pesadas. Além do uso privado, são muito utilizadas pelas várias secretarias 

do governo estadual para a distribuição de material de infraestrutura, material e 

merenda para escolas, entre outros. 

São cinco embarcações (seja N/M ou F/B) que semanalmente saem de Manaus 

com destino a Tabatinga, sem contar aqueles que viajam para outros municípios, 

localizados no Médio e Alto Solimões. Todos com destino a Tabatinga, saem de 

Manaus com a carga máxima, que é de 800 toneladas, variando o número de 

passageiros. O mesmo número de barcos, também por semana sai de Tabatinga para 

Manaus. As L/M fazem 20 viagens por mês, somando vindas e idas. Some-se a estes 

números, as viagens das balsas, que embora não quantificadas neste estudo, estão 

constantemente trafegando nesta microrregião, e da mesma forma, por toda a bacia 

amazônica. 

Isso nos remete a considerar como a frequência das viagens destas 

embarcações nesta microrregião, pelo mesmo rio, pode contribuir para os processos 

abordados neste estudo. As ondas que decorrem da intensidade do tráfego destas 

embarcações, somadas àquelas ondas que naturalmente resultam do atrito do vento 

com o rio, mais as turbulências do fluxo, são importantes variáveis a se considerar em 

estudos como este. 
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Figura 32 – Tipos de embarcações que transportam cargas e passageiros na 
microrregião do Alto Solimões 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 
Legenda: Na parte A da figura, embarcação do tipo F/B; na parte B, como é um N/M, e, na parte C, a 
L/M, que se destaca por sua velocidade, mas só transporta passageiros. 
Nota: Fotografias cedidas pela Agência Sol Viagens (2020) 

 

A navegação em trechos como este – o paraná do Aramaçá – nos dá uma 

noção de como o tráfego de embarcações pode contribuir para o solapamento de 

bases de algumas margens. No percurso Manaus–Tabatinga, no período de cheia, há 

uma tendência de estas embarcações aproximarem-se mais das margens, para 

enfrentar menos velocidade da correnteza do rio. Em direção à jusante, ou seja, no 

percurso Tabatinga–Manaus navegam mais ao “meio do rio”, expressão usada pelos 

comandantes com quem conversamos. Na vazante, tomam todos os cuidados 

necessários para navegar sempre pelo canal principal, que nem sempre será no “meio 

do rio”. Há situações do canal principal passar muito próximo de uma margem, e ao 

se aproximar, os banzeiros destas embarcações atingem as margens em menor 

espaço de tempo e com mais energia, que naturalmente, sem tempo e maior distância 

para se dissipar, assumem maiores proporções no impacto com as margens que, 
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dependendo das características do material constituinte, sofrerá maior ou menor 

perda de material, como se vê na (Figura 33).  

Figura 33 – Solapamento na margem direita do paraná do Aramaçá 

 
Fonte: Fotografia do autor (2020). 
Legenda: A fotografia registra como as ondas, sejam naturais ou de origem no tráfego de embarcações, 
podem provocar o solapamento na base do pacote sedimentar, que pode desencadear o fenômeno 
das terras caídas. 

 

Nos anos 1980, esse canal também impôs algumas restrições, principalmente 

na confluência com o rio Javari, obrigando os catraieiros a navegar pelo Paraná do 

Cleto, ou rio Moá, como preferem alguns moradores. 

Na imagem de satélite da (Figura 34) podemos constatar como vêm ocorrendo 

erosão e deposição nesse percurso Tabatinga-Benjamin Constant (mais imagens de 

satélite em anexo). No ponto A é onde se localiza a cidade de Tabatinga, onde se 

destacou o barranco do bairro da Comara, com perda de 310 m de sua orla entre 1984 

e 2016. 
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Figura 34 – Imagem de satélite do percurso Tabatinga - Benjamin Constant 
 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor e Isaac Andrei (2018/2021). 

Legenda: A imagem indica significativas mudanças marcadas tanto pela erosão quanto pela deposição em 32 anos. No ponto B observa-se uma crescente 
deposição do lado do território peruano. No intervalo de 1984 a 2015 houve uma acreção de 2.700 m, obrigando o canal a migrar para mais próximo da ilha e 

impondo uma erosão que provocou a perda de 2.300 m de material no ponto C em 32 anos. 

TABATINGA 

BENJAMIN CONSTANT 
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O ponto D sinaliza a existência de um canal, somando cerca de 4.200m de 

extensão que, em 32 anos, vem passando pelo processo de assoreamento. O ponto 

E, por sua vez, indica uma feição geomorfológica que, durante os anos 1980, até final 

da década de 1990, dificultava a navegação por esse canal. 

A feição se estendia por mais de 5 km na confluência entre os dois rios, e sua 

largura variava entre 200 e 500 m. Os catraieiros com quem conversamos sustentam 

que, quando a feição começou a ser removida, o local tinha muita turbulência, 

tornando-se extremamente perigoso, nele, trafegar. Isso explica porque, durante o fim 

dos anos 1980 para a década de 1990, as catraias navegavam pelo rio Moá, no seu 

trajeto para Tabatinga. 

O curso d’água assinalado pela cor azul é o rio Moá. Sua foz, que se localizava 

na metade do percurso do paraná, mais próxima da letra B, deslocou-se em direção 

à confluência do rio Javari com o rio Solimões/Amazona (letra E), devido à deposição 

no local onde já foi sua desembocadura. 

Na imagem de satélite, que resume de três décadas de observação desse 

percurso, é possível perceber como o local convive com uma relevante instabilidade 

e que, consequentemente, impõe na paisagem um ciclo de caracterizações e, com 

elas, impactos socioespaciais e econômicos. 

Mesmo com tanta instabilidade ocorrida no período de observação da imagem 

de satélite, naquela ocasião, a dinâmica fluvial não trouxe tantos impactos 

socioeconômicos, mas elevou a quantidade e intensidade das mais recentes 

caracterizações, como se pode observar nas (Figuras 31, 33 e 34). Como dito 

anteriormente, o processo já vinha ocorrendo, mas se acentuou nos últimos cinco 

anos, dificultando o acesso dos recreios – assim denominadas as embarcações de 

grande calado que fazem o percurso desde Manaus – que aportam em todas as 

cidades do Alto Solimões.  

A deposição sedimentar impediu que os recreios pudessem aportar na cidade 

de Benjamin Constant. Isto encareceu o custo de vida daquela cidade, pois tanto 

passageiros, quanto cargas são desembarcadas em Tabatinga. Os passageiros com 

destino a Benjamin Constant pagam pelo transporte nas catraias até àquela cidade. 

Os proprietários de mercadorias recorrem ao uso de outra embarcação, de menor 

calado, para transportar suas mercadorias, pagando por esse frete. Acréscimo que 

certamente será repassado ao consumidor. 
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4.6.5 São Paulo de Olivença  
 

Figura 35 – Localização do município de São Paulo de Olivença 

São Paulo dos 

Cambebas, denominado, assim, 

pelos portugueses quando o 

retomaram dos espanhóis, é 

uma referência aos antigos 

moradores, os aguerridos 

indígenas Cambebas, 

caracterizados pelo formato 

achatado do crânio. Nesse lugar 

havia, originalmente, uma 

grande aldeia, que, na época, foi 

a capital da Província dos Cambebas e onde, anos mais tarde, em 1689, o jesuíta 

Samuel Fritz fundou a Missão de São Paulo dos Apóstolos. 

Somente em 1759 passou a ser chamado de São Paulo de Olivença. Aparece 

como município em 1920, constituído dos seguintes distritos: Boa Vista, Amaturá, 

Santa Rita e Tonantins. 

Atualmente, tem uma população estimada em 39.299 pessoas, o que lhe 

confere uma densidade demográfica de 1,59 hab/km², numa área de 9.658,502 km². 

Dista 982,64 km de Manaus em linha reta e 1.351 km por via fluvial. 

Nesta sede municipal percebe-se o constante e acentuado reflexo do fenômeno 

das terras caídas. Sua história vem sendo marcada pelas constantes perdas de seu 

tecido urbano. Os vários episódios envolvendo esse fenômeno têm atraído diferentes 

especialistas que vão até àquela cidade ver de perto a intensidade do fenômeno. 

Dentre esses olhares sobre o fenômeno, este é mais um, que também se insere 

neste debate, na busca de entender o que vem ocorrendo neste local. As variáveis 

escolhidas para esta observação vão desde a ação abrasiva do rio sobre a orla, e 

outras situações que são comentadas a partir do que as imagens de satélites 

registram no período entre 1985 a 1995, na parte I da (Figura 36); na parte II, o período 

é entre 1995 a 2009 e, na parte III, de 2009 até 2019.  

 

 

Fonte: IBGE, 1997. 
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Figura 36 – Delineamento da orla e arredores da cidade de S. P. de Olivença 

 
Fonte: Catálogo dgi.inpe LandSat5 e Cbers4 (2020). 
Legenda: As imagens mostram vários estágios que traduzem intensos e contínuos processos de 
delineamentos na orla e arredores, de São Paulo de Olivença. 
Nota: As imagens de satélites foram manipuladas utilizando o software ArcGIS 10.5 por Lima, L.P. 
(2020). 
. 
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Com base nas imagens de satélite da (Figura 36), há o registro de como vem 

ocorrendo o processo de delineamento nas ilhas localizadas em frente à orla da cidade 

de São Paulo de Olivença. De 1984 até 2009, o fluxo do canal principal se bifurcava 

em várias ramificações, distribuindo água e com ela a energia que promove esses 

delineamentos. Isso pode ser percebido quando se observa os pontos F e G, da parte 

I e os ponto E e H, da parte II da (Figura 36), assinalando relevante deposição nestes 

locais, sugerindo que nesta parte do canal a velocidade já foi menor, com fortes 

indícios, em decorrência da forma como as águas se distribuíam nos arredores, pela 

margem esquerda. Inclusive na parte I da (Figura 36), percebe-se que o fluxo se 

distribuía pelos dois canais que passam pelos locais de deposição indicados pelos 

pontos G e H. A margem esquerda, neste mesmo trecho, assinalado pelo ponto H, já 

apresentava sinais de erosão, que evoluiu perpassando por todos os períodos 

registrados nas imagens de satélite.  

Pelo registro das imagens, os delineamentos aqui apontados, que permitiam 

uma melhor distribuição das águas, contribuindo para dissipar a energia do canal 

principal, perdurou até próximo do ano de 1995, quando então, o cenário registrado é 

completamente outro. Como as deposições foram evoluindo por onde havia as 

ramificações, o fluxo do canal principal ficou mais concentrado, como se vê no período 

entre 2009 a 2019, parte III da (Figura 36). Sem distribuir água e energia pelas 

ramificações, o fluxo passa a concentrar maior volume de água, consequentemente, 

detendo mais energia, que passará a ser maior sobre a orla da cidade de São Paulo 

de Olivença (ponto M). Esse novo comportamento do fluxo é percebido nos pontos E, 

H, e M da parte III da figura, reiterando que no período entre 2009 até o ano atual, o 

fluxo impõe outro delineamento, concentra maior volume de água e passa com mais 

energia pelo canal entre a ilha em frente à cidade de São Paulo de Olivença e sua 

orla. 

Como neste trecho o fluxo está mais direcionado para a sua margem direita, 

onde se localiza a cidade, os efeitos disso serão observados nas expressivas perdas, 

seja no tecido urbano, ou nas atividades econômicas e delineando, 

consideravelmente, a interface rio/cidade. A erosão margeia a cidade de São Paulo 

de Olivença, desde a foz (L) do rio Camatiã (letra K), à montante, na margem direita 

do canal principal, e se estende por toda a orla, à jusante. 

 Às margens do rio Solimões/Amazonas observa-se uma modesta altura. 

Contudo, há locais em que se sobressai. É o que ocorre onde está localizada a cidade 
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São Paulo de Olivença. A perda assume maiores proporções quando se leva em conta 

a altitude do terreno onde se assenta a cidade. Na sua orla, as alturas variam entre 

60 e chegam a quase 90 m. Esta condição foi observada por Leeder (1982), como já 

se comentou na seção sobre terras caídas em terras firmes. Ele esclarece que, sob 

uma mesma condição hidrodinâmica, a erosão de uma margem dependerá, 

principalmente, da estrutura do barranco e, em seguida, vêm as propriedades de seus 

constituintes.  

 Essas variáveis observadas por aquele autor se mostram impiedosas na 

própria história de São Paulo de Olivença, que vez ou outra convive com tragédias 

que tem origem nos processos discutidos neste estudo.  

São Paulo de Olivença assume posição de destaque, podendo ser considerada 

a sede municipal da microrregião do Alto Solimões, ou até mesmo do estado do 

Amazonas, onde o fenômeno das Terras Caídas assume maiores proporções. As 

partes A e B da (Figura 37) registram como o fenômeno impacta no cotidiano dos 

moradores (mais fotografias em anexo). 
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Figura 37 – Eventos de Terras caídas em São Paulo de Olivença 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 
Legenda: Episódio envolvendo o Fenômeno das Terras ocorrido em 2010 (A, B). Este autor, com alunos 
do curso de geografia, em 2016 (C). O monumento religioso parece resistir ao episódio de 2015 (D). 
Nota: Ilustração feita a partir de imagens cedidas pela Defesa civil de São Paulo de Olivença, em 2010 
(quadros A e B) e de fotos do arquivo pessoal do Autor. 

 
 Há perdas de solo consideráveis, resultantes do fenômeno das terras caídas, 

que levam consigo ruas, casas e deixa famílias desabrigadas. Ao longo desta última 

década, o autor deste estudo esteve, por diversas vezes, atuando como professor de 

algumas disciplinas do curso de geografia naquela cidade, sendo possível realizar 

algumas atividades de campo para observação de como este fenômeno vem atuando 

em São Paulo de Olivença (C). Na parte D da (Figura 37) ficou o registro do 

monumento religioso que parece resistir ao episódio de 2015. 
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4.6.6 Amaturá  
 

Figura 38 – Localização do município de Amaturá 

Distante 907,70 km em 

linha reta de Manaus e 1,205 km 

por via fluvial tem esse nome 

derivado de um cesto. Aturá, 

segundo historiadores locais, 

tanto os indígenas como os 

agricultores utilizavam para 

carregar alimentos e vários 

utensílios de trabalho. 

Sua história se funde com a 

de seu vizinho à montante, São Paulo 

de Olivença, pois a Missão de São Paulo Apóstolo representa um marco em suas 

origens. Além disso, foi também desse vizinho que, em 1981 foi desmembrado, 

tornando-se município autônomo. Tem uma área de 4.754,109 km², com uma 

população estimada em 11.536 pessoas e uma densidade demográfica de 1,99 

hab/km². 

Localizada na confluência do rio Amaturá com o rio Solimões/Amazonas, esta 

cidade convive atualmente com um processo de sedimentação que, gradualmente, 

vem assumindo maiores proporções. Este processo, neste trecho, pela sua 

intensificação nos últimos anos, já tornou o acesso à cidade inviável para grandes 

embarcações, no período de vazante. Conforme se observa na (Figura 38), essa 

cidade experimenta a outra face do processo fluvial, a deposição, que, assim como a 

erosão, pode igualmente trazer transtornos. 

Assim como ocorre com Benjamin Constant, a dinâmica fluvial vem 

promovendo a sedimentação de locais no canal principal e secundário, que na vazante 

dificultam e trazem perigos à navegação. O processo de delineamento, além da 

criação de novas paisagens neste trecho, traz consigo também o encarecimento do 

custo de vida. Como parte da dinâmica fluvial, a deposição também influi na rotina de 

algumas cidades, contrapondo-se à erosão que vem ocorrendo na maior parte das 

sedes municipais dessa microrregião. A deposição que cresce na confluência, já 

assume grandes proporções, ao ponto de limitar até o acesso à cidade de Amaturá, 

Fonte: IBGE, 1997. 
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tendo ultrapassado 3 km de extensão e ± 500 m de largura, como se observa na 

(Figura 39). 

Figura 39 – Confluência do rio Amaturá com rio Solimões/Amazonas 

      
Fonte: Elaborado pelo autor (2019). 
Legenda: Na foto A, a confluência do rio Amaturá com rio Solimões/Amazonas durante o período de 
cheia em 2014. Nas outras fotos, a intensificação da deposição nos últimos anos. 
Nota: Ilustração A, feita a partir de imagem da Prefeitura de Amaturá (2019). Ilustração B feita a partir 
de imagem capturada do Google Earth. Ilustração C, fotografia a partir de drone do Sr. Herculano. 
Fotografia gentilmente cedida pelo Sr. Adail, ambos fazem parte da Marinha do Brasil, sediada em 
Tabatinga. 

 
As imagens de satélite de Amaturá registram delineamentos em vários 

períodos: de 1985 a 1995 na parte I; de 1995 a 2009 na parte II e de 2009 a 2019, na 

parte III da (Figura 40).  
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Figura 40 – Delineamento da orla e arredores da cidade de Amaturá 

 
Fonte: Catálogo dgi.inpe LandSat5 e Cbers4 (2020). 
Legenda: As imagens mostram vários delineamentos à margem esquerda do rio principal e a evolução 
de uma deposição pela margem direita, na confluência do afluente com o rio principal. 
Nota: As imagens de satélites foram manipuladas utilizando o software ArcGIS 10.5 por Lima, L.P. 
(2020). 
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Observa-se que, nas três partes da (Figura 40) há um crescente estreitamento 

do canal entre os pontos C e D, que mesmo sob a ação do processo de delineamento, 

mantinha uma determinada largura do canal, sendo que, na margem esquerda, já há 

indícios de estágios alternados de erosão e deposição que evoluíram, e no período 

assinalado, na parte III, o processo de deposição predominou e estreitou 

significativamente o canal. Com a crescente deposição no ponto C, o fluxo é 

direcionado para a esquerda, erodindo no local assinalado pelo ponto D, que inclusive, 

nem consta mais na parte III da figura.  

Os pontos E e J, em dois períodos (1985 – 1995 e 2009 – 2019), indicam uma 

deposição em frente à desembocadura do afluente próximo ao ponto K – onde se 

localiza a cidade de Amaturá. Entretanto, esta mesma deposição inexiste no período 

entre 1995–2009. Atualmente, o estágio de deposição indicado na parte III da figura, 

pelo ponto J, próximo à foz do afluente, nos permite vislumbrar o local de deposição 

para o qual se dispensou uma maior abordagem.  

As variáveis envolvidas no fenômeno das Terras Caídas tendem a diminuir em 

cursos d’água, que não reúnem as condições necessárias para desencadear o 

fenômeno, como tem sido o caso do rio Amaturá (Acuruy), que margeia esta cidade, 

e de outros rios desta bacia, cujas variáveis necessárias vão além da coloração de 

suas águas. O fenômeno, para que ocorra, pressupõe dentre as variáveis necessárias 

mais viscosidade, que resulta da sua carga sedimentar e velocidade para 

desencadear um evento de maiores proporções, como são aqueles experimentados 

pelos rios que atendem estes pré-requisitos. Além disso, a direção do canal principal, 

na confluência, não chega a obstruir a desembocadura do afluente com mais 

veemência, como ocorre em Jutaí, ainda a ser observado neste trabalho. 

 Nessas condições, a deposição é mais promovida pela ação do rio principal, 

que do afluente. Contudo, a menor viscosidade e baixa profundidade do afluente na 

vazante tem dificultado o acesso ao porto da cidade. Como já foi dito, as embarcações 

de maior calado, como é o caso dos recreios, atracam num ponto provisório, na 

margem direita do rio Solimões/Amazonas, necessitando de outro transporte para 

passageiros e cargas que querem desembarcar em Amaturá, devido à distância de 

um pouco mais de 2,5 km em linha reta, entre o antigo e o atual porto, como se observa 

na (Figura 41). 
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Figura 41 – Locais do antigo e do novo porto da cidade Amaturá 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 
Legenda: O local indicado pela seta amarela é o porto da cidade, que até pouco tempo, era onde os 
recreios atracavam. Na imagem também se observa pela seta branca, o porto provisório à jusante, 
distante um pouco mais de 2,5 km do porto na cidade.  
Nota: Ilustração feita a partir de imagem capturada do Google Earth. 

 

Catraieiros que atuam nesta cidade pontuam que, anos atrás, a "praia" que hoje 

se encontra em frente à cidade, não aparecia em período de vazante, o que mudou 

nos últimos seis anos, dificultando o acesso ao porto. Eles asseveram que, embora a 

“praia” apareça como uma dificuldade para outros, para eles, de certa forma, o 

beneficiam, pois, com a vazante, aumenta a demanda de transporte, tanto de 

mercadorias, quanto de passageiros, consequentemente, elevando a renda com este 

tipo de atividade (parte D da Figura 42). E complementam afirmando que, mesmo no 

período de cheia, há comandantes daquelas maiores embarcações que se recusam a 

atracar diretamente no porto da cidade.  

O Sr. “SF” diz que, durante o período de vazante, este “grande banco de areia” 

que surge em frente à cidade e traz consigo dificuldades para o comercio local, pois 

dificulta a entrada dos recreios5 que transportam as mercadorias, o que obriga o 

comerciante a pagar ou a contratar catraieiros ou donos de canoões6 para transportá-

la até o porto da cidade. Isto se repercute na elevação, tanto do preço do frete, quanto 

no tempo de transporte. E, dependendo das condições do tempo atmosférico, há o 

                                                             
5 Como são chamados os barcos que trafegam nesta região, transportando cargas e passageiros entre 
Manaus e Tabatinga. 
6 São grandes canoas movidas por motores de pequena propulsão, chamados na região de motor 
“rabeta”. São usadas para transportar tanto passageiros quanto cargas. 
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risco de maiores perdas. O Sr. “MM” esclarece que no período de seca fica mais difícil 

conseguir alguns produtos para a sua dispensa, devido ao encarecimento dos preços 

praticados. “Moro aqui há anos, e todo período de seca o preço dos alimentos 

aumenta de forma exagerada, mas, infelizmente, não tenho opção”, conclui. No caso 

dos produtos alimentícios, que por questão de sobrevivência geram maior demanda, 

os preços chegam a ser abusivos para a população, que na ponta desta cadeia, é 

quem vai pagar os gastos que os comerciantes têm com o transporte das mercadorias. 

Os rios navegáveis exigem maiores cuidados na navegação no período de 

vazante. No caso do rio Solimões/Amazonas havia maior perigo na vazante, mas sua 

constante migração do canal principal exige igual cuidado para navegar no período de 

cheia. Neste último, o aumento do nível de água traz consigo, igualmente, a elevação 

de outros níveis, como o da vazão e, consequentemente, o da correnteza. Cuidado 

que se estende para os catraieiros, pois segundo eles, há o risco de se colidir com 

outras canoas, pois raros são os catraieiros que trafegam com iluminação. Há também 

o risco de naufrágio pelo excesso de carga, pois há quem se arrisque em ultrapassar 

seu limite de carga do seu canoão, e; há ainda o risco de colisão com os detritos 

transportados pelo rio, como troncos de árvores, transportados pelo fluxo de água.  

Por sua vez, a vazante também tem seus riscos, estreitando o canal por onde 

se passa, aflorando bancos de areia e considerando a escuridão total para quem 

trafega à noite, são fatores potencialmente iguais aos da cheia, de grande risco para 

navegar. 

Na busca pelo entendimento de como agricultores e pescadores enfrentam a 

situação em questão, a Sra. “CG” esclarece que, quando surge a praia no período de 

vazante, em frente ao município, aumentam os seus gastos para ter acesso ao seu 

sitio, pois precisa comprar duas vezes mais gasolina do que o normal, pois, além do 

sítio localizar-se do outro lado do rio, há muita dificuldade para voltar à cidade. Pois 

para desviar da praia em frente à cidade, toma um percurso em que terá que enfrentar 

mais corredeiras, e isso lhe traz muito perigo, devido à lotação de sua canoa com seus 

produtos agrícolas, com o risco de se alagar e perder toda a sua produção.  

Em conversa com o pescador “EF”, se há alguma interferência desta deposição 

sobre sua atividade, ele diz que, no período da vazante, a fartura de peixe é maior, 

devido ao nível baixo do rio e do “igarapé” (rio Amaturá que margeia a cidade), 

principalmente à montante. Com menos água, o peixe tende a agrupar-se em menor 

espaço, facilitando a pesca e aumentando a renda com esta atividade. Entretanto, 
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também concorda que a deposição em frente à cidade aumenta a distância e o tempo 

de percurso, entre o local onde pesca e o porto da cidade, o obrigando a acordar mais 

cedo, tanto para a pesca, quanto para poder pegar ou deixar uma encomenda no 

barco. 

Na tentativa de atenuar os problemas que decorrem desta situação que 

estamos abordando, o Sr. “SF” pondera que o poder público já havia colocado um 

flutuante mais a jusante do porto da cidade, num lugar chamado localmente de “Ponta 

da Carolina”, distante do antigo porto um pouco mais de 2,5 km em linha reta, que 

vinha servindo provisoriamente para os barcos atracarem, como se observa na (Figura 

42). 

Entretanto, o que antes deveria ser paliativo, parece assumir um papel de maior 

permanência, pelo menos enquanto permanecer o atual cenário desenhado pela 

dinâmica do rio principal, que delineou em menos de três anos a paisagem na orla 

desta cidade. Diante isso, há alguns meses, a Prefeitura do Município colocou no local 

uma balsa de maior tamanho, e com mais capacidade de carga, onde os barcos 

possam atracar para embarque e desembarque de cargas e passageiros. E abriu uma 

estrada, possibilitando o acesso ao local via terrestre, quando antes era apenas pelo 

rio.  Essas recentes medidas, por parte do poder público, facilitou bastante o 

transporte das mercadorias, que ocorre de forma mais rápida, com mais segurança e 

com menos gastos. 
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Figura 42 – Benfeitorias e atividades necessárias para viabilizar o acesso a cidade de 
Amaturá, imposta pela deposição 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2020). 
Legenda: A fotografia assinalada pela letra A registra o primeiro porto provisório, que passou a ser 
usado devido à dificuldade de acesso ao porto na cidade, imposta pela sedimentação. Na fotografia B 
observa-se como as embarcações buscavam espaço para atracar no flutuante que servia como ponto 
de atracação. Na letra C vislumbra-se o atual porto, que pela forma como foi projetado, parece 
distanciar-se da condição de provisório, pelo menos enquanto se mantiver a atual caracterização da 
orla. Na letra D temos o transporte alternativo, feito por canoões, no transporte de cargas e passageiros 
para a cidade.  
Nota: Fotografias do acervo do autor. 

 
Embora essa estrada já tenha atenuado bastante os problemas relacionados 

ao transporte de cargas e passageiros para a cidade, o Sr. “IR” pontua que nem 

sempre é possível usufruir deste acesso. É o que ocorre em dias de chuvas, pois essa 

estrada ainda não recebeu nenhum tipo de calçamento, tornando-a quase, e por que 

não dizer, completamente inacessível em dias chuvosos, comprometendo o tráfego 

de motocicletas, carros e outros tipos de transporte. Em dias assim, todos voltam a 

recorrer aos canoões, que apesar da competição com o transporte terrestre, 

continuam em atividade, aguardando por momentos assim, onde retomam a renda de 

outros momentos, anteriores à estrada. 

Um contraponto deste e neste cenário foi ponderado pela Sra. “CG”; sob o seu 

ponto de vista, “essa ilha” serve como uma proteção para a cidade contra as fortes 

correntezas do rio Solimões/Amazonas, pois sem esta proteção, a orla da cidade de 

Amaturá correria o risco de "cair", como ocorre com a cidade de São Paulo de 

Olivença. 
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E acrescenta dizendo que embora a ilha apareça como uma vilã para muitos, 

ela a enxerga como uma oportunidade. Pois, pelo fato “dessa ilha estar se fixando” 

em frente a cidade, ela traz esperança para aquelas pessoas que não tinham onde 

plantar, e hoje ela observa que já há muitas pessoas usufruindo dessa ilha, plantando 

feijão, milho e outros tipos de plantas para o próprio consumo. 

 

4.6.7 Santo Antônio do Içá 
 

Figura 43 – Localização do município de Santo Antônio do Içá. 

Já foi denominado de 

Boa Vista antes de 1831, tem 

sua origem vinculada também à 

igreja, fundada em 1813, em 

louvor ao Divino Espírito Santo, 

em Tonantins. Em 1938, já com 

o nome de Santo Antônio do 

Içá, figurava, junto com 

Tonantins, como distritos de 

São Paulo de Olivença, deste 

desmembrados em 1955. Um 

ano depois, Santo Antônio do Içá passa a se constituir como um município autônomo. 

Sua atual população foi estimada este ano em 21.602 pessoas. Sua área 

territorial corresponde a 12.366,143 km², enquanto sua densidade demográfica é de 

1,99 hab/km². Sua taxa de escolarização o coloca como o 8º no ranking entre os nove 

municípios da microrregião e o 53º entre os 62 municípios do Amazonas. Está distante 

de Manaus 880 km em linha reta e, por via fluvial, cerca de 1.201 km. 

Igreja e Franzinelli (2006) publicaram um episódio ocorrido em Santo Antônio 

do Içá, em que houve um amplo deslizamento, datando de mais 30 anos atrás na foz 

do Rio Içá. Aquele rebaixamento foi da ordem de 30 m de uma vasta área, que, 

segundo esses autores, foi fundamentalmente influenciado pela neotectônica. No mês 

de setembro de 2015, a sede do município de Santo Antônio de Içá experimentou 

outro episódio envolvendo o fenômeno das Terras Caídas, conforme ilustrado na 

Figura 44. 

 

Fonte: IBGE, 1997. 
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Figura 44 – Fenômeno das Terras Caídas em Santo Antônio do Içá 

 
Fonte: Autor desconhecido. 
Legenda: Santo Antônio do Içá em mais um episódio de Terras Caídas durante o mês de setembro de 
2015. 

 

No caso relatado por Igreja e Franzinelli (2006), a observação dos moradores 

sobre as rachaduras no terreno foi suficiente para deixá-los atentos, evitando maiores 

tragédias. Pois, tão logo esses moradores sentiram os primeiros tremores, 

denunciando a evolução do evento, aconteceu o desmoronamento completo dos 

depósitos silto-argilosos da Formação Solimões. Esses autores completam o relato 

indicando que 12 famílias que habitavam no local, depois de testemunhar e sobreviver 

ao fenômeno, tiveram que procurar outro lugar para morar. 

As imagens de satélites registram delineamentos ocorridos em vários períodos 

neste local. Na parte A, da figura 38, se observa o que ocorreu entre 1985 a 1995; na 

parte B, os delineamentos no período entre 1995 a 2009 e na parte C, o que ocorreu 

entre 2009 a 2019. 
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Figura 45 – Delineamento da orla e arredores da cidade de Santo Antônio do Içá 

 

Fonte: Catálogo dgi.inpe LandSat5 e Cbers4 (2020). 
Legenda: As imagens mostram vários estágios do processo de delineamento assinalados pelo ponto 
C, D, E e F. O ponto M indica o local da cidade de Santo Antônio do Içá. 
Nota: As imagens de satélites foram manipuladas utilizando o software ArcGIS 10.5 por Lima, L.P. 
(2020). 
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Destaca-se a evolução da deposição naquela parte do canal indicada pelas 

letras C e D; e pelas letras E e F, locais por onde até pouco tempo, já foi possível a 

navegação. Atualmente, mesmo na cheia exige-se cuidado para se navegar por estes 

locais indicados. Durante o período de cheia, há pouco tempo era possível se navegar 

pelo local indicado pelas letras E e F. Hoje, na cheia ou na vazante, aqueles barcos 

de maior calado, por conta desta deposição em E, F, G e H precisam contornar a ilha 

indicada pela letra B, para então atracar no porto desta cidade, aumentando distância, 

tempo e consumo de combustível. Os locais indicados vêm, paulatinamente, sofrendo 

as imposições de recentes delineamentos caracterizados por assoreamento. 

Com relação às deposições e erosões em Santo Antônio do Içá (ponto M da 

Figura 45), elas atualmente vêm ocorrendo com repercussões bem menores do que 

já foram em alguns episódios, como o relatado em publicação de Igreja e Franzinelli 

e o evento de 2015, que também já foi comentado. Ainda que tenham diminuído, não 

cessaram e não deixaram de ser objeto de constante atenção por parte de moradores 

e gestores municipais, principalmente no bairro conhecido como Vila Militar e no porto 

da cidade. 

A sede municipal de Santo Antônio do Içá está assentada sobre o que 

conhecemos como Terra Firme. Como foi dito anteriormente, isto não a isenta do 

fenômeno de Terras Caídas, conforme o que foi comentado e observado na (Figura 

46). Acrescenta-se ainda que o local onde está o porto da cidade reúne variáveis que 

em muito contribuem para contínuos delineamentos. 

No local do porto, por trás do local onde é a orla, há um barranco cuja altura 

difere da orla em torno de 10m. O barranco reúne as condições necessárias 

apontadas pela literatura e já descritas neste trabalho, para a atuação do fenômeno 

das terras caídas. A orla por sua vez, assenta-se sobre o material friável, que teve 

origem no barranco e na deposição promovida por um remanso7, que além de 

favorecer a deposição, dificulta as manobras de atração de embarcações neste porto. 

O poder público está atento aos riscos que podem incorrer no local, tanto com 

relação ao barranco, como em relação à própria orla (Figura 46). 

                                                             
7 Local onde a correnteza do rio assume direção contrária ao fluxo. 
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Figura 46 – A orla da cidade de Santo Antônio do Içá 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2020) 
Legenda: A orla em dois momentos, como é vista por quem chega na cidade, e depois por quem nela 
caminha. A placa indica recentes reformas neste local. 
Nota: Fotografias do acervo do autor. 
 

Na fotografia superior à esquerda, a orla da cidade (mais fotografias em anexo), 

vista por quem chega na cidade por via fluvial, já que esta cidade é uma das que tem 

aeroporto nesta microrregião. Observa-se ao fundo o barranco, e na sua base, a orla 

assentada em material residual do barranco e da deposição fluvial, favorecida por um 

remanso neste local. Na parte inferior, o registro de como, atualmente, está a orla, 

depois de reparos que ocorreram em 2018, conforme se observa na placa, à direita 

da (Figura 46). 
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4.6.8 Tonantins 
 

Figura 47 – Localização do município de Tonantins. 

Distante de Manaus 863 

km em linha reta e cerca de 

1.170 km, por via fluvial, tem 

uma área de 6.446,894 km² e, 

neste ano, sua população foi 

estimada em 18.755 pessoas, o 

que lhe confere uma densidade 

demográfica de 2,66 hab/km² 

(ver outros dados nos anexos). 

Sua história8 registra 

origens por volta de 1813, 

quando, às margens do rio Solimões/Amazonas foi fundada a igreja em louvor ao 

Divino Espírito Santo. Quando se tornou povoado, pertenceu ao município de Tefé e, 

mais tarde, quando passou a ser Freguesia, em 1865, estava subordinado ao 

município de São Paulo de Olivença, figurando até 1955 como um distrito, quando, 

então, passou à custódia de Santo Antônio do Içá. Foi elevado à categoria de 

município em 1961, ano em que foi desmembrado de Santo Antônio do Içá, tornando-

se município com sede no antigo distrito de Tonantins. Foi extinto em 1964 e anexado 

novamente a Santo Antônio do Içá até 1981, quando voltou a ser município. 

Localizada na confluência do Rio Tonantins com o rio Solimões/Amazonas, a 

orla da cidade de Tonantins experimenta também o processo de erosão. A área do 

porto da cidade já recebeu cuidados por parte do poder público, no sentido de atenuar 

o processo erosivo. A obra que foi realizada há cerca de cinco anos, não apenas 

controlou a erosão fluvial, como possibilitou a estabilidade necessária para que fosse 

instalado um cais para atracação de embarcações, dando mais segurança ao 

embarque e desembarque de cargas e passageiros, modificando a paisagem local, 

conferindo-lhe inclusive mais apelo cênico (Figura 48). 

                                                             
8O histórico e levantamento socioeconômico que introduz a abordagem sobre cada município estão 
disponíveis em: IBGE. Cidades.  

 

Fonte: IBGE, 1997. 
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Figura 48 – A orla de Tonantins 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor (2020). 
Legenda: As setas indicam, na imagem de satélite, o local do porto em Tonantins e as obras de 
contenção de erosões como se observa nas fotografias. 
Nota: Ilustração feita a partir de imagem capturada do Google Earth e de fotografias do acervo do Autor. 
 

A imagem de satélite, na parte I, remonta ao período entre 1985 a 1995; na 

parte II, de 1995 a 2009 e na III, de 2009 a 2019 (Figura 49).  O ponto F indica uma 

acentuada erosão a montante da ilha localizada em frente a cidade de Tonantins (letra 

J).  
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Figura 49 – Delineamento da orla e arredores da cidade de Tonantins 

 
Fonte: Catálogo dgi.inpe LandSat5 e Cbers4 (2020). 
Legenda: As imagens mostram vários delineamentos sofridos pela ilha em frente à cidade Tonantins, 
principalmente no local indicado pelo número 1. 
Nota: As imagens de satélites foram manipuladas utilizando o software ArcGIS 10.5 por Lima, L.P. 
(2020) 
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Nela também se observa um intenso delineamento experimentado em todos os 

períodos assinalados, como o que vem ocorrendo no local indicado pela letra E, que 

desde o período assinalado na parte I da figura, experimentou continuamente o 

processo de erosão, que implicou no alargamento do canal. O lado esquerdo da ilha, 

de frente para a cidade, passou por processo semelhante, porém, em menor 

intensidade.  

O ponto K, outro ponto de observação que se destaca nas imagens, é próximo 

à parte urbana da cidade, local onde se registrou um episódio envolvendo o fenômeno 

de terras caídas de grande magnitude, conforme o que se observa na (Figura 49).  

O local é conhecido como bairro da Missão, que no ano de 2015, quando 

ocorreu este evento, era distante um pouco mais de 1 km da parte urbana de 

Tonantins. Com a expansão do tecido urbano, agora o bairro está quase que 

totalmente ligado à área urbana da cidade.  

Alguns meses antes do evento, no início do ano de 2015, o autor desta 

pesquisa estava na cidade lecionando uma disciplina para uma turma do curso de 

geografia. E nos últimos dias de aula, fomos visitar o local, que já chamava a atenção 

de alunos que por ali andavam, e nos convidaram para tecer algumas considerações 

sobre o que estava em evidência no local. Havia várias rachaduras, algumas delas 

bem próximas das residências. Havia sinais de que o fenômeno ali era recorrente, 

devido à estrutura do barranco e o material constituinte, como diz a literatura.  

Após a conclusão da disciplina, este autor voltou para Tabatinga, onde reside 

e trabalha no campus da Universidade do Estado do Amazonas. Meses depois, 

durante o mês de setembro de 2015, o bairro experimentou um dos episódios mais 

trágicos da história de Tonantins, envolvendo o fenômeno das Terras Caídas (Figura 

50). 

A Defesa Civil fala que, pelo menos seis famílias foram vitimadas pelo episódio, 

sem registro de óbito, mas de muitas perdas de solo e de propriedades. Como o 

fenômeno, apesar dos sinais evidentes, ocorre de modo abrupto, no dia do episódio 

os animais pastavam normalmente, a rotina dos moradores seguia como sempre.  

As terras caídas, pelo modo súbito que ocorreu, e de muita intensidade, levou 

consigo parte do terreno, e junto com ele os animais, para as águas do rio 

Solimões/Amazonas que margeia o local. Os proprietários ainda foram para o rio e 

conseguiram resgatar parte de sua criação.  
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Figura 50 – Fenômeno das Terras Caídas, em Tonantins 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2020). 
Legenda: Na imagem de satélite, local de um recente episódio envolvendo Terras Caídas, na cidade 
de Tonantins. Na fotografia do meio, à esquerda, este autor, em atividade de campo com alunos do 
curso de geografia de Tonantins. As demais fotografias mostram como ficou o local após o episódio, 
sendo que na última foto, do lado direito, é o registro de um proprietário resgatando o gado que 
sucumbiu com as terras caídas.  
Nota: Ilustração feita a partir de imagem capturada do Google Earth, de uma foto do acervo do autor 
e de fotografias de autoria desconhecida (as três últimas). 

 

Apesar de conviver com o iminente perigo e de saber que o local sempre sofria 

as ações deste fenômeno, ninguém sabe quando pode ocorrer, e da mesma forma, 

ninguém se retira para evitá-lo. A resiliência ribeirinha parece ser o resultado da 

convivência com vários fenômenos naturais. Talvez, para eles, este é um dos 

fenômenos que não é ignorado, mas somam-se a outros que são cotidianamente 

enfrentados na busca pela permanência e sobrevivência no local. 
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Há fortes indícios que é pela margem esquerda, onde está assentada a cidade, 

que o canal se aprofunda, pressupondo maior velocidade do fluxo, 

consequentemente, desencadeando o fenômeno das terras caídas. Entretanto, a 

imagem C sugere que o fluxo entre a ilha e a sede municipal apresentou uma 

velocidade suficiente para erodir a orla da cidade e o lado esquerdo da ilha.   

Contudo, Tonantins goza de uma peculiaridade que o distingue do município 

vizinho, Santo Antônio do Içá. A primeira sede do município de Tonantins, conhecida 

como São Francisco, está localizada às margens do rio Tonantins, que é de água 

preta, portanto, menos erosivo. As erosões que ocorrem nesse local são 

insignificantes, quando comparadas àquelas que ocorrem na Vila Nova, como 

chamam os moradores da Vila Velha, que é o bairro de São Francisco, onde não há 

registro de eventos com a mesma frequência, intensidade e nem que ofereçam o 

mesmo perigo da forma, como ocorre na atual sede do município.  

Localizada às margens do rio Solimões/Amazonas, a atual sede do município 

convive também com o fenômeno, que assume outras proporções, devido às outras 

características do ambiente em que se encontra.  

 

4.6.9 Jutaí 
 

Figura 51 – Localização do município de Jutaí. 

Com uma área de 69.457,415 

km², Jutaí é o 2º maior da microrregião 

do Alto Solimões e o 8º maior do 

estado do Amazonas. Está distante de 

Manaus 750 km em linha reta e 1.011 

km, por via fluvial. O último censo do 

IBGE indicava uma população de 

17.992 pessoas e uma densidade 

demográfica de 0,26 hab/km². Seu PIB 

per capita somava 12.223,50 reais, o 

que o coloca em 1º lugar nesse item no ranking da microrregião, e em 12º do estado 

(ver outras informações nos anexos). 

Fonte: IBGE, 1997. 
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A história de Jutaí9, nome que herdou do rio que o margeia, se confunde com 

a de seus vizinhos, Tefé e Fonte Boa. É do desmembramento de Tefé que é criado o 

município de Fonte Boa, e deste o de Jutaí. Essas três cidades têm relação com o 

trabalho missionário do jesuíta Samuel Fritz, que, inicialmente, fundou a Aldeia de 

Tefé durante o século XVII. Jutaí não foi motivo de nenhuma preocupação dos 

governantes da província até 1875, quando o Comendador Pimenta Bueno 

determinou que fosse feito o reconhecimento dessa área. Na região onde hoje se 

localiza o município de Jutaí, habitavam os indígenas Catuquinas, Marauás, Ariaceus, 

entre outros. 

Em 1981, desmembrado de Tefé, é criado o município de Fonte Boa, e, em 

1955, boa parte de seu território é cedido para a criação do município de Jutaí, 

oficializada em 11 de abril de 1956. 

A cidade de Jutaí está assentada na foz do rio que a margeia e, exatamente, 

pela sua localização; há alguns anos era chamada de Foz do Jutaí. Ainda que parte 

do seu tecido urbano esteja à margem do rio Jutaí, é na confluência deste rio com o 

principal que há ocorrências do fenômeno de Terras Caídas, já com consideráveis 

perdas de sua orla, devido à direção que o fluxo assume neste trecho do seu percurso.   

Na parte em que a cidade é margeada pelo rio Jutaí, ou seja, à montante, são 

mínimas ou insignificantes as perdas de solo decorrentes do fenômeno das terras 

caídas. Inclusive, nas entrevistas com alguns moradores e representantes da Defesa 

Civil local, não encontramos registros de algum episódio envolvendo o fenômeno das 

terras caídas.  

Se existem ou existiram, são menos frequentes e em menores proporções, que 

não ganham notoriedade. Isto traz à tona, o que vários autores que lidam com este 

tema já pontuaram, ou seja, o fenômeno de terras caídas, com as proporções que o 

fez conhecido, é mais comum nos rios de águas brancas ou barrentas, do que nos 

rios de água preta, como observado também pelo Sr. “AL”, quando disse que no rio 

Jutaí não tem muitas terras caídas, “só praias”. Reitera que cada curva do rio é uma 

“praia” e informa ainda que, por trás da cidade, há igarapés onde a questão não é 

terra caída, é o “lixo”, destacou. 

                                                             
9O histórico e levantamento socioeconômico que introduzem a abordagem sobre cada município 
estão disponíveis em: IBGE. Cidades. 
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A Figura 52 reúne imagens de satélites que registram vários estágios de 

delineamento em distintos períodos, que na parte I é de 1985 a 1995; na parte II, de 

1995 a 2009 e de 2009 a 2019 na parte III. 
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Figura 52 – Delineamento da orla e arredores da cidade de Jutaí 

 
Fonte: Catálogo dgi.inpe LandSat5 e Cbers4 (2020). 
Legenda: As imagens mostram vários delineamentos ocorridos na confluência indicada pelo número 1; 
o desaparecimento da deposição indicada pelo número 2, e o ponto 3 indica a sede municipal. 
Nota: As imagens de satélites foram manipuladas utilizando o software ArcGIS 10.5 por Lima, L.P. 
(2020) 
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As imagens mostram que o fluxo do rio principal tem sua direção voltada para 

onde está assentada a cidade (Ponto O). Isso pressupõe que o rio principal pode 

incidir sobre o afluente, direcionando-o a passar mais próximo da orla, com mais 

velocidade e vazão, gerando mais atrito e, consequentemente, mais desgaste, que 

pelas perdas aqui já registradas, o material constituinte dos solos presentes na orla, 

não oferece resistência. 

Estas condições se acentuam nas cheias, e o rio principal mais volumoso e 

mais veloz comprime ainda mais o afluente sobre a orla da cidade, criando turbulência 

suficiente para desestabilizar o terreno da margem desde onde acontece a 

confluência, seguindo alguns quilômetros à jusante, pela margem direita do rio 

principal.   

O ponto H reúne vários delineamentos que perpassam os três períodos dos 

quais as imagens têm registros. É uma faixa de terra que vem passando por 

alternados períodos de erosão e deposição. É uma ponta localizada entre os dois rios, 

que vem sendo acrescida de sedimentos, e pelo que tudo indica, pode contribuir para 

desviar o fluxo do rio principal, direcionando-o para mais distante da orla da cidade, 

como frisou o Sr. “JR”. E conforme o seu conterrâneo, o Sr. “AL”, diz que “esta ponta 

que hoje está mais acima, vinha até mais abaixo”, o suficiente para impedir até de se 

ver os barcos que desciam pelo rio principal em direção à cidade. Acrescenta que, 

como os barcos “vinham por trás da ilha”, os moradores que o aguardavam só o viam 

quando já estava em frente à cidade. Hoje é possível observar o barco bem mais 

distante, quase meia hora de distância da cidade, concluiu. 

Ainda sobre o local indicado pela letra H, o Sr. “AL” acrescenta que  há um furo 

mais à montante desta faixa de terra, que vem sendo usado no período de cheia, por 

barcos de menor calado, como atalho do rio Solimões/Amazonas para o rio Jutaí, e 

que o furo não apenas contribui para a navegação, mas também, para distribuir a 

vazão do rio principal.  

O ponto A indica uma deposição que foi registrada nas partes I e II, que 

remontam ao período entre 1985 a 2009 e desapareceu no registro da parte III. Sobre 

esta ilha o Sr. “AL” observa que se estendia mais ou menos até em frente à feira, e 

que os moradores atravessavam até lá de canoa.  A Sra. “MR” lembra que sua mãe 

relatava que a ilha “começava na frente da cidade e ia bem mais abaixo”, e que 

desapareceu durante um temporal muito forte, ao final da tarde de um determinado 
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dia. Ao amanhecer, constatou-se que a “ilha não estava mais lá”. Ninguém ouviu nada, 

pois o temporal foi muito forte, relatou.  

O ponto O, onde se assenta a sede municipal, o processo de delineamento da 

orla, sob a ação do fenômeno das terras caídas, vem mudando bastante, tanto a orla 

quanto o cotidiano de seus moradores, como é o caso do Sr. “AL”, que vê este 

processo como um resultado da “natureza em constante mudança”. Do mesmo modo, 

a Sra. “MR” lembra que, nos últimos três anos, houve significativas modificações na 

orla da cidade, que “levou” a casa de sua mãe e atingiu, inclusive, o balneário “Jacaré 

te pega”, bastante frequentado, e que foi afetado pelo fenômeno das terras caídas.  

O relato do Sr. “AL” contempla os anos em que havia vilas próximas à orla. 

Estas vilas eram divididas e habitadas por membros de uma mesma família. Havia a 

Vila Mendes, que era habitada por parentes de sobrenome Mendes. Assim foi o caso 

da Vila Lasmar e da Vila Tuchaua. Nesta última, era onde se localizava o balneário 

“Jacaré te pega”, considerado um importante local de lazer, que, ficava por “trás de 

uma ponta”. O local era cortado por um “igarapé de água pretinha e gelada, muito 

‘bacana’ para banho”, atraindo numerosos frequentadores, principalmente nos fins de 

semana e feriados. O proprietário era o Sr. Pio, que foi se desestimulando em manter 

o balneário. Havia muitas brigas, uma inclusive resultou em um óbito. Houve também 

outro caso de óbito, mas, por afogamento. E finalmente, devido à ação do fenômeno 

das terras caídas, nestes últimos anos, que atingiu significativamente o local, ele 

tomou a decisão de vender o que sobrou do terreno. 

Conversou-se com a Sra. “MV”, coordenadora da Defesa Civil local, sobre 

eventos desta natureza, e ela informou que sobre este evento que nos referimos, 

ocorreu em dezembro de 2019, quando caiu grande parte da frente do bairro São 

José, levando consigo parte do balneário “Jacaré te pega”. A parte da orla que está 

em contato com o rio principal tem sido o local de maior frequência destes eventos, 

exigindo um constante alerta com o que pode ser desencadeado pelo fenômeno das 

terras caídas. 

Pela carência econômica, ou de políticas públicas, ainda há quem insista em 

morar próximo à orla, vivendo sempre à sombra do que pode advir do fenômeno das 

terras caídas. Atualmente, o Sr. “AL” só trabalha próximo à orla, mais ali já residiu em 

anos anteriores. Ele lembra que na década passada, sua casa ficava uns 500 m 

distante da margem. Devido às constantes perdas de solo, ele procurou outro local 

para morar. E pela distância de mais ou menos 3 m que está da margem, ele acredita 
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que, em torno de mais um ano, a casa onde trabalha será levada pelas terras caídas.  

A feira do produtor, da qual é vizinho, está cerca de 90 m da orla, e tudo indica que 

em breve também deverá trocar de endereço.  

A coordenadora da Defesa Civil diz ainda que já foram mapeados os pontos 

considerados críticos (Figura 53) e foi solicitado aos moradores que ali residem, que 

se retirassem. Foi cedido outro local para morarem, mas alguns retornaram, 

contrariando o acordo que assinaram com o poder público local. “Nossa atenção sobre 

esses pontos críticos é constante”, disse ela. No ano passado, houve um óbito num 

desses pontos críticos, ainda não se sabe ao certo como foi. Mas, o rapaz banhava-

se no local e, em determinado momento, ao pular no rio, houve alguma coisa que o 

levou a óbito. E a defesa civil já havia demarcado este ponto como um local perigoso. 

 
Figura 53 – Pontos de riscos mapeados pela Defesa Civil Local 

Fonte: Coordenadoria da Defesa Civil de Jutaí (2020). 
Legenda: O mapeamento indica os pontos de risco para os quais a Defesa Civil mantém-se em alerta, 
principalmente sobre a orla, que este autor pontilhou na cor vermelha. 
 

Moradores com os quais conversamos indicam que, na vazante, observa-se 

uma “praia” que está em frente à orla que surgiu recentemente e foi vista na vazante 
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de 2020. Acreditam que, com esta “praia”, seja amenizado o processo erosivo. Há 

quem concorde que, com o aparecimento da praia, “houve moderação na correnteza” 

e já observam que “caiu bem menos”. Mas, há divergência por parte de outros 

moradores, que veem nesta “praia” um obstáculo na dispersão das águas do rio 

principal, podendo haver um fluxo concentrado entre a “praia” e a orla da cidade, 

acelerando o processo erosivo. E sugerem que a recente praia pode ser ainda 

vestígios da ilha que havia em frente à cidade, e que o rio “não levou por inteiro”, há 

alguns anos. 

As constantes modificações na orla da cidade nos últimos anos se estendem a 

mais ou menos 15 m de largura, onde já foi o porto da cidade, cuja mudança, segundo 

o Sr. “AL”, não foi apenas pelas terras caídas, pois foi feita antes da ocorrência dos 

últimos eventos no local, mas foi, sobretudo, uma questão política, cuja alegação foi 

de que seria levado para um local mais próximo do centro comercial (Figura 54). 
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Figura 54 – Pontos observados pelos relatos dos moradores, onde o delineamento foi mais acentuado 

 
Fonte: Elaborada pelo Autor (2020). 

Legenda: A seta vermelha indica a direção do fluxo do rio principal. O fluxo do afluente é apontado pela seta amarela. Os números indicam a localização de vários 
episódios relatados pelos entrevistados: (1) Bairro São José. (2) Onde se localizava o balneário “Jacaré te pega”. (3) Onde havia as vilas, cada uma ocupada por 

um grupo familiar. (4) Local do antigo porto. (5) Local do novo porto.    
Nota: Ilustração feita a partir de imagem capturada do Google Earth (2020). 
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As consequências do fenômeno das terras caídas, além da constante 

perda de solo, se estendem às propriedades e até ceifam vidas humanas. 

Quando se perde alguma propriedade, não há nenhum ressarcimento ou 

indenização por parte de ninguém. Cada um que reside em locais assim, assume 

os riscos. Há aqueles que passaram por esta dura realidade, e ao perderem suas 

casas, tiveram que procurar onde morar.  

Mas, há também quem perdeu amigos ou familiares. Como é o caso do 

Sr. “CV”, que viveu, no dia 21 de dezembro de 2001, por volta das 10h da manhã, 

um trágico episódio desencadeado pelo fenômeno das terras caídas, em que ele 

sobreviveu, mas perdeu a esposa, filha e sobrinho, quando pescava próximo aos 

barrancos (Figura 55) que ocupam a margem direita, a jusante da cidade de 

Jutaí. Moradores se reuniram para procurar os corpos. Encontraram de sua filha 

e sobrinho. E mesmo apesar de muitas buscas, o corpo de sua esposa nunca foi 

encontrado. 

Figura 55 – Local do acidente com óbitos, vítimas de Terras Caídas 

 
Fonte: Acervo do Autor (2020). 
Legenda: Pelos relatos de um dos sobreviventes e de alguns pescadores, este seria o local onde 
uma castanheira caiu sobre uma canoa, com registro de 3 óbitos: duas crianças e uma senhora 
(mais fotografias em anexo). 
 

Apesar de constatar o fenômeno das terras caídas de Tabatinga à Fonte 

Boa, por onde o autor deste trabalho esteve, e sabendo que havia a possibilidade 

do fenômeno incorrer em fatalidades, o episódio com óbito em Jutaí, nos 

surpreendeu, pela forma como aconteceu e pela riqueza de detalhes relatados, 

inclusive por um dos sobreviventes.  
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4.6.10 Fonte Boa 
 

Figura 56 – Localização do município de Fonte Boa. 

Com 12.155,427 km² de 

extensão, é o 5º maior da 

microrregião e o 33º do estado e 

está distante da capital 677 km 

em linha reta e 888 km, por via 

fluvial. Em termos de total de 

habitantes, são estimados 

17.609, conferindo-lhe uma 

densidade demográfica de 1,88 

hab/km². 

Sua história remonta ao século XVII, quando nessa região havia várias 

aldeias dos indígenas Omáguas, também denominados Taracoatéua ou 

Tararacuariba. Em vários municípios dessa porção do estado do Amazonas há 

marcas de um reconhecido trabalho do jesuíta Samuel Fritz, que aqui fundou a 

missão religiosa Nossa Senhora de Guadalupe, a qual veio a se tornar padroeira 

do município. E ainda hoje, segundo o último censo, o predomínio é da religião 

católica apostólica romana, com mais de 16 mil fiéis, seguida de quase seis mil 

evangélicos, em Fonte Boa. 

Apesar da missão religiosa instalada naquele período, os espanhóis, em 

conflito com os portugueses pela posse dessa região, destruíram a aldeia, 

obrigando sua restauração pelos portugueses e, mais tarde, em 1759, com o 

nome Fonte Boa10, elevaram-na à categoria de Lugar. No ano de 1858, foi criada 

a Freguesia de Nossa Senhora de Guadalupe. Os registros históricos nos 

chamam a atenção quando apontam que a freguesia foi transferida para o lugar 

Barreiras de Fonte Boa, não deixando claro se essa transferência de lugar foi 

para onde hoje se localiza a sede do município, ou se daqui para outro lugar. 

Anos depois, por força do Decreto-Lei Estadual nº 92, é desmembrada do 

município de Tefé e elevada à categoria de Vila, em 1891. Depois, em 1938, pelo 

                                                             
10 Moradores com quem conversamos dizem que aqueles mais antigos habitantes já diziam que 
o nome Fonte Boa é uma alusão feita às fontes de águas transparentes que existiram neste 
lugar. 

Fonte: IBGE, 1997. 
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Decreto-Lei Estadual nº 68, passa à condição de cidade. Em 1955, pela Lei 

Estadual nº 96, parte do território do município de Fonte Boa é desmembrado 

para o então recém-criado Jutaí. 

A cidade de Fonte Boa passou, e ainda vem passando por constantes 

transformações, principalmente as de cunho geomorfológico, atuantes, no meio 

físico, mas que desencadeiam uma série de outros comportamentos na vida 

urbana de seus moradores. Apesar de seus 128 anos, contados a partir da 

condição de vila, são nos seus 81 anos de categoria de cidade que mais 

encontramos registros de sua convivência com o fenômeno em questão. 

A (Figura 57) reúne imagens que traduzem expressivos delineamentos 

sobre a orla e arredores, de Fonte Boa (ponto T), experimentadas no período de 

1985 a 1995, conforme se vê na parte I; de 1995 a 2009, na parte II e de 2009 a 

2019, na parte III. 

Dentre os muitos exemplos de delineamentos que se apresentam na 

(Figura 57), inicialmente destaca-se a área assinalada pelos pontos P, Q e E, 

que notadamente vem sendo marcada pela alternância de processos erosivos e 

deposicionais. Observa-se que, no período assinalado pela parte I, o ponto Q 

indica um canal que estendia até o ponto E, que conforme a imagem, 

apresentava maior largura e tudo indica que havia um fluxo que passava entre a 

orla e a deposição indicada pelo ponto P, que como se vê na parte I, já foi mais 

distante e atualmente a acresção a aproximou da orla da cidade. Nas partes II e 

III se constata a evolução deposicional neste local.  

Pelo comportamento do canal conforme se constata na parte I e segundo 

os relatos dos entrevistados, sua ação se refletiu em intensos delineamentos na 

orla da cidade.  

Há fortes indícios, a partir do que contam antigos moradores, de que no 

período em epígrafe, na parte próxima da orla, era o centro comercial da cidade, 

que se estendia ao redor do antigo templo católico (Figura 58). Ali também foram 

se fixando outras importantes edificações, processo muito comum nas cidades 

amazônicas. E, no transcorrer do período em epígrafe, as terras caídas levaram 

consigo metade da antiga cidade e importantes edificações, como a delegacia, 

a prefeitura, o cartório e as praças. Conforme relata o Sr. “G”, em concordância 

com Holanda (2010), também foram tomadas pelo fenômeno, importantes vias, 
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como a Sete de setembro, Presidente Vargas, Eurico Gaspar Dutra e Marechal 

Rondon (Figura 58). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



151 
 

Figura 57 – Delineamento da orla e arredores da cidade de Fonte Boa 

 
Fonte: Catálogo dgi.inpe LandSat5 e Cbers4 (2020). 
Legenda: As imagens mostram delineamentos ocorridos em Fonte Boa e arredores. (T) Um canal 
que favoreceu períodos intensos no delineamento da orla. (E e P) Deposição que já esteve mais 
distante da orla e, atualmente, está próxima. (E) Sedimentação que vem dificultando o acesso à 
cidade. (P) Local de intensa erosão. 
Nota: As imagens de satélites foram manipuladas utilizando o software ArcGIS 10.5 por Lima, 
L.P. (2020) 
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As principais transformações relatadas por antigos moradores, cuja 

narrativa também subsidia este trabalho, remontam aos anos 1970, com maior 

ocorrência nos anos finais daquela década e perpassando em maior ou menor 

intensidade pelas décadas posteriores. 

Os relatos de moradores com os quais se conversou, esclarecem que as 

mais dramáticas mudanças ocorreram num curto intervalo de tempo, que 

estimam em, no máximo, dois anos. A mudança no comportamento fluvial se 

repercute no comportamento urbano. Moradores migram para outras partes da 

cidade, desencadeando a formação de bairros onde até então eram áreas de 

matas. Fonte Boa recua em sua orla, se expande em direção ao Leste e ao Sul, 

muda o local do seu porto e passa a conviver por um determinado período com 

uma nova dinâmica fluvial a sua frente. 

 

Figura 58 – Fonte Boa dos anos 1950, antes de experimentar as intensas ações 
fluviais que implicaram em novos delineamentos da orla 

 
Fonte: Holanda (2010) 
Legenda: Igreja, rua e outras edificações mais antigas levadas pelas terras caídas.  

 

Entretanto, antes de sofrer estas perdas, os relatos do Sr. “R” apontam 

para um período em que a cidade foi margeada por um lago, denominado 

Cajaraí. Holanda (2010) esclarece que esse termo, na língua Nheengatu, 

significa “rio dos Cajás ou Taperebás”. Esclarece ainda que era um paraná 

(curso d’água mais curto que um rio). Ainda pondera que antigos moradores 

afirmavam que o Cajaraí já foi um grande lago, que se tornou em pequeno rio 

pela ação transformadora do rio Solimões/Amazonas. O Sr. “G” endossa dizendo 
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que as águas pretas do lago eram circundadas por uma planta denominada 

“arati”, palmeira comum nesses ambientes lacustres. A orla da cidade era mais 

adiante de onde está hoje, pois, como ocorre em qualquer lago, não havia 

correnteza suficiente para trazer algum risco às suas margens. 

Sobre esse período, Humberto Lisboa (1998, p. 129) enfatiza que: 

Cada geração que viveu neste torrão amazônico presenciou e temeu a 
terra caída que, rapidamente como um sonho, destruiu em tão pouco 
tempo, o que se levou séculos para construir. 

 
Há um saudosismo por parte dos moradores que viram e guardaram em 

suas memórias aquela Fonte Boa, antes da destruição de sua orla, conforme nos 

aponta Holanda (2010): 

Nos fins de tarde, os diálogos das pessoas sentadas nos bancos na 
beira do barranco quase sempre contemplam as ruas que se 
estendiam onde agora é o rio, alguém me aponta lá longe o local 
imaginado das antigas casas que hoje repousam no fundo do Cajaraí. 
Memórias que permanecem sobre coisas importantes que o barranco 
levou. 

 

A calmaria lacustre permitiu, por certo tempo, que a cidade se mantivesse 

com o seu antigo centro, sem nenhuma perda. Havia importantes ruas mais à 

frente da última que, atualmente, margeia a orla. Devido à altitude da orla, o 

porto, sempre movimentado, tinha uma escada que possibilitava o acesso às 

embarcações que ali atracavam. 
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Figura 59 – Local por onde já passou com mais intensidade, uma parte do fluxo 
do rio Solimões/Amazonas 

 
Fonte: Acervo do autor (2020). 
Legenda: Como atualmente está o lugar onde já foi um lago, depois um canal por onde uma 
parte do fluxo do rio Solimões/Amazonas passou e delineou esta parte da orla. 

 
Na vazante, as margens do lago eram tomadas por gramíneas, servindo 

de pasto para o gado que transitava por essas margens, como se pode ver ainda 

hoje. Nesse período, o fluxo do rio Solimões/Amazonas fazia uma volta, como 

se pode ver na figura 59, passando pelo lugar conhecido como São José. 

Entretanto, na parte côncava, logo no início da curva, as terras já caíam muito, 

abrindo, inicialmente, um furo, por onde os ribeirinhos encurtavam sua viagem 

em direção à cidade. 

Os rios detêm processos que lhe são peculiares, tais como erosão, 

transporte e deposição, cuja intensidade será determinada pelo volume, pela 

composição e a pela velocidade do fluxo. Reconhecidamente, o rio retira material 

das partes côncavas e deposita nas convexas. Se ali foi possível a formação de 

um furo, já era uma forte indicação de que suas margens eram formadas por 

solos friáveis, com pouca ou quase nenhuma resistência à força do fluxo, 

principalmente na concavidade da curva. Na enchente, tanto o volume de água, 

quanto a velocidade do fluxo assumem maiores proporções, possibilitando um 

maior desgaste das margens, tanto de terra firme, quanto de várzea, sendo que, 

sobre esta, pela natureza e pela composição do solo, as perdas se intensificam 

e se avolumam num menor intervalo de tempo. 
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Desde o momento da formação do furo, era questão de tempo para que o 

fluxo o alargasse, possibilitando a passagem de um maior volume de água. E foi 

o que aconteceu. O fluxo abriu caminho para o lago, passando pela frente da 

cidade e saindo mais abaixo, onde hoje é o Porto da Baré (Figura 60). O rio 

Solimões/Amazonas acabou de abrir um caminho diferente daquele por onde 

passava, trazendo consigo todos os índices que o acompanham: velocidade do 

fluxo, volume de água, desgaste e transporte de sedimentos. 

Isso tudo passa a ser experimentado por uma cidade que, até então, 

convivia com a calmaria do lago que estava à sua frente e que, agora, dá lugar 

a outro tipo de comportamento fluvial. Ao passar pela frente da cidade, o rio traz 

consigo novas e desconfortáveis experiências para a cidade e seus moradores, 

que veem o rio levar consigo ruas, prédios, pessoas e lembranças. 

 

Figura 60 – Comportamento do fluxo do rio Solimões/Amazonas em 1984 e 2016

 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2020).  
Legenda: As setas indicam a direção do fluxo nos dois anos: 1984 e 2016, respectivamente. O 
círculo indica onde está Fonte Boa.  
Nota: Ilustração feita a partir de duas imagens capturadas no Google Earth. 

 

Depois de muitas perdas, o rio dá uma trégua e já não desgasta tanto. 

Entretanto, nenhum lugar pode se considerar livre de uma das três partes de seu 

processo: erosão, transporte e deposição. Fonte Boa agora convive com o 

momento da deposição, que assim como a erosão tem seus efeitos colaterais 

(fotografias em anexo). 
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Agora, é a deposição à frente do Porto da Baré que provoca a oscilação 

dos preços das mercadorias e transtornos no cotidiano fonteboense, 

principalmente na vazante do rio, já que esta deposição surgiu muito próxima ao 

Porto da Baré, impedindo a aproximação ou atracação neste porto. Quem sai de 

Fonte Boa tem que usar um transporte do cais da cidade até onde a profundidade 

do rio permite a navegabilidade das embarcações que por aqui trafegam. 

Quando aqui chega, o percurso só inverte, do rio para o cais. Isso sempre a partir 

das 2h da madrugada. Tal situação encarece o transporte de passageiros, que 

são obrigados a deixar o recreio, que são as embarcações que trafegam por 

estes rios, e ir de voadeira pagando R$20,00 para desembarcar em Fonte Boa. 

O mesmo ocorre em relação às mercadorias. Cada volume pode variar de 

R$1,00 a R$2,00. Certamente, tal custo será repassado ao consumidor. 

 

Figura 61 – O atual porto da cidade, denominado Porto da Baré 

 
Fonte: Acervo do autor (2020). 
Legenda: O porto e logo a sua frente, a crescente deposição. 

 

Percebe-se como uma cidade que viveu períodos de muita correnteza, 

retirando parte de sua orla, agora experimenta o oposto, a correnteza diminui a 

tal ponto que na vazante, a cidade fica refém de uma deposição sedimentar, que 

obstrui a atracação de barcos de maior calado em seu porto. 

Holanda (2010), que narra desde o folclore, até as transformações na 

cidade resultantes do fenômeno das “terras caídas”, assim descreve o porto: 



157 
 

[...] na Amazônia profunda, é quase sempre um lugar efêmero, porém 
imprescindível: é passageiro porque se encontra indefeso diante da 
sazonalidade que eleva e baixa o nível das águas, por isso, muitas 
vezes, ele muda precocemente [...]. 
 

O Porto da Baré (Figura 61), citado por Holanda, já pode ser elencado 

como um dos registros dos vários momentos em que a orla – e por que não a 

própria cidade – vem sendo delineada pela ação transformadora do rio 

Solimões/Amazonas.   

 

4.7 PONDERAÇÕES QUANTITATIVAS SOBRE O RESULTADO DA DINÂMICA 
FLUVIAL EM PONTOS DISTINTOS DA ORLA 
 

Assim como ocorre em toda a área da pesquisa, a dinâmica fluvial tem 

sido incisiva no delineamento das orlas das sedes municipais. Entretanto, 

escolheu-se Tabatinga e Fonte Boa para tecer considerações quantitativas de 

alguns estágios do processo erosivo e/ou sedimentar, com ocorrência em pontos 

distintos destas duas cidades. Como já foi dito nos procedimentos 

metodológicos, a escolha destas duas cidades deve-se ao fato de Tabatinga ser 

o primeiro município do lado brasileiro, por onde o rio Solimões/Amazonas 

adentra e, consequentemente, desencadeando os processos, seja de erosão ou 

de deposição. O mesmo critério se aplica à Fonte Boa, que foi escolhida por ser 

a última cidade da microrregião do Alto Solimões, área onde foi desenvolvido 

este estudo. 

 

 4.7.1 Tabatinga 
 

Para estabelecer uma melhor visão de como a ação fluvial vem 

desenvolvendo o delineamento na orla de Tabatinga escolheu-se dois pontos 

distintos: O porto das catraias e o barranco da Comara. 

O porto das catraias, que já foi objeto de estudo do autor desta pesquisa 

no mestrado, historicamente tem sido um local de intenso fluxo de pessoas, bens 

e serviços. Da mesma forma, principalmente nos últimos anos, o local vem 

passando por uma intensa deposição, conforme ilustra a figura 62. 
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Figura 62 – Porto das Catraias 

 
Legenda: Na parte superior, como se apresentava, no ano de 2006, o lugar logo após a 
construção das benfeitorias para melhorar a mobilidade no local. Na parte inferior, o 
registro mostra o que ainda vem ocorrendo, em 2021, e como se vê, continua a acreção 
de material sedimentar. 
Fotografias: Acervo do autor. 

 

Silva (2011) apontava que o próprio Complexo Turístico, além de melhorar 

a mobilidade urbana, foi construído para intervir nas características do talude, 

objetivando uma determinada estabilidade superficial. Isto foi alcançado 

parcialmente, pois, nos degraus em direção ao rio principal, não foi possível 

impedir que o rio Solimões/Amazonas continuasse o trabalho de deposição 

sedimentar. 

Na figura 63 pode-se avaliar como vem ocorrendo este processo ao longo 

dos últimos 35 anos, divididos em dois estágios, sendo um entre 1985 a 2002, 

somando 17 anos. E o outro, de 2002 a 2020, correspondendo a 18 anos, 

respectivamente.   
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Figura 63 – A evolução do processo de delineamento no porto das catraias 

 
Legenda: Dentre os pontos assinalados, observa-se a ocorrência de crescente deposição em dois pontos: naquele mais a montante e 

intermediário. A montante, a deposição assume maiores proporções. O ponto a jusante, se aproxima de uma área onde predomina o processo 
de erosão.  

Fonte: Elaborado pelo autor e Iglécio, R. (2021) 
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O ponto mais à montante apresenta uma maior intensidade no processo 

de deposição, que ao longo dos dois períodos em epígrafe somou quase 47 m 

de acreção superficial. Sendo que este processo foi mais intenso no período de 

2002 a 2010. 

Esta acreção sedimentar dificulta o acesso ao porto de Letícia, que 

segundo relatos dos catraieiros, com os quais conversamos, obriga as 

autoridades daquela cidade a recorrer ao uso de dragagem para que a 

sedimentação naquele local, não assuma maiores proporções. E ao fazer isso, 

naturalmente, os sedimentos removidos tendem a ser transportados pelo próprio 

rio, a jusante, onde se avizinha a cidade de Tabatinga. 

 No ponto intermediário, que é exatamente onde está o porto das catraias, 

ao verificar que a oscilação decresceu de 29,6 m registrados no período de 1985 

a 2002, para 26,8, entre 2002 a 2020, traduz-se que o processo erosivo, por 

enquanto, é moderado, mais suficiente para trazer alguns transtornos. Durante 

o período de estiagem, o pacote sedimentar distancia o flutuante dos catraieiros, 

onde se embarca e desembarca passageiros que deslocam de Tabatinga para 

Benjamin Constant e vice-versa. Na realidade, todos os demais, que atracarem 

nesta parte da orla da cidade de Tabatinga, terão que se locomover por cerca de 

100 metros sobre este pacote sedimentar, até à primeira rua. 

No período de cheia, o local não dispõe de uma profundidade segura para 

as manobras das embarcações, que mesmo sendo de pequeno porte, preferem 

atracar no flutuante, que se mantém a uma certa distância da orla, onde a 

profundidade seja suficientemente segura para as catraias.  

No terceiro ponto de observação, à jusante, a ação fluvial sobre a orla 

tende a mudar do estágio de deposição para o de erosão, sendo que este último 

é o que predominará no outro local de observação, que é o barranco da Comara. 

O outro ponto escolhido (Figura 64) em Tabatinga, para esta abordagem 

– o barranco da Comara – como é conhecido, é muito frequentado, 

principalmente em feriados e fins de semana, quando os visitantes brasileiros, 

ou de outra nacionalidade, costumavam ir ao lugar para contemplar o pôr do sol, 

que neste local, ocorre na direção do barranco. Funcionava nas proximidades 

um bar com músicas ao vivo, que também foi muito frequentado. 

Atualmente, ambos estão interditados, desde 2015, exatamente por conta 

do fenômeno das terras caídas no local. 
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Figura 64 – Barranco da Comara 

 
Legenda: O barranco da Comara, na foto superior, visto do barranco para o rio e o inverso, na 
foto inferior.  
Fonte: Acervo do autor  

 

Neste local predomina um intenso processo erosivo desencadeado pelo 

fenômeno das terras caídas. 
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Figura 65 – Evolução do processo de delineamento no barranco da Comara 

 
Legenda: No ponto à montante observa-se a uma queda no processo erosivo de um período para o outro, entrando no estágio de deposição. Nos outros dois 

pontos, a erosão assume maiores proporções.  
Fonte: Elaborado pelo autor e Iglécio, R. (2021). 
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Nos pontos observados no barranco da Comara, observa-se que, naquele 

mais à montante, há um processo erosivo no período de 1985 a 2002, mas que 

diminui sua intensidade no período subsequente, de 2002 a 2020 (Figura 65).  

Nos dois pontos mais a jusante, que no período de 1985 a 2002, 

experimentavam um leve processo erosivo, no período de 2002 a 2002, isso vai 

mudar exponencialmente, onde o processo deixa de ser leve e passa a ser 

fortemente erosivo, e a intensidade é ainda maior no terceiro ponto, localizado 

mais à jusante.  

O cálculo do volume do material (em anexo) erodido ou acrescido nos 

locais escolhidos, na orla de Tabatinga, aqui no caso, o Porto das Catraias e o 

Barranco da Comara, nos mostra, em números, como tem sido a evolução dos 

estágios de deposição e erosão, conforme se observa no (Quadro 3): 

 

Quadro 3 – Quantificação da evolução da orla em pontos distintos de Tabatinga 
(m³) 

Quantificação da evolução da orla (m³) 

Município Local/Período Volume(m3) 

Tabatinga 

Porto da Catraia (1985-2002) -747.878,04 

Porto da Catraia (2002-2020) -218.915,63 

Comara (1985-2002) -1.329.453,53 

Comara (2002-2020) -2.240.951,31 

Legenda: O quadro resume, por período, o volume do que foi erodido nos locais 
pontuados na orla de Tabatinga. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
 

Pela ferramenta matemática denominada “Integral Dupla”, definida para 

calcular de forma aproximada o volume 𝑉 do sólido, quando o resultado for 

negativo, os números demonstram perda de material. No período entre 1985 e 

2002, o porto das catraias sofreu um processo erosivo quase três vezes superior 

ao que ocorreu no período seguinte, de 2002 a 2019, que indica uma transição 

para o processo de deposição. 
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No caso do Barranco da Comara, o resultado observado, nos dois 

períodos, assinala um forte processo erosivo, com significativas perdas de 

material, sendo maiores as que ocorreram no período entre 2002 a 2020. 

 

4.7.2 Fonte Boa 
 

Fonte Boa é a outa cidade que se escolheu para esta abordagem sobre a 

orla, na escala com mais detalhes. Os dois locais que se destacou possibilitam 

um bom registro da evolução do processo, ora de erosão, ora de deposição. 

Um destes locais – a orla do centro comercial da cidade – tem sido um 

local onde se constata alternância de processos no recorte temporal adotado 

para esta observação (Figura 66). 

Quando experimentou o processo de erosão, perdeu boa parde de seu 

tecido urbano, onde se localizavam as primeiras ocupações do centro histórico 

e comercial da cidade.  

Figura 66 – Antigo porto do Centro Comercial de Fonte Boa 

 
Fonte: Acervo do autor (2019). 
Legenda: O local onde já foi o porto da cidade de Fonte Boa. Na fotografia à esquerda vê-se, ao 
fundo, por onde juá passou parte do fluxo do rio principal. À direita, a escadaria por onde se 
descia até onde os barcos ancoravam. 

 

No primeiro período do recorte temporal adotado para esta abordagem – 

1985 a 2010 – observa-se que os três pontos assinalados registram um período 

marcado, predominantemente, pela deposição (Figura 67). O primeiro ponto 

somou 996 m, o segundo 1.084 m e o terceiro 638 m.  

Entretanto, no período subsequente, 2010 a 2019, há uma inversão do 

processo, que passa a ser de uma acentuada erosão. No primeiro ponto, à 

montante, há o registro de uma perda de orla de 1.187m. Número que só foi 

menor para a perda registrada no ponto intermediário, que foi de 1.306 m. E 
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ainda que detenha a menor medida dentre os três, o ponto mais à jusante, somou 

719 m de perda da orla. 

Os três pontos assinalados neste local apresentam uma elevada 

deposição em 15 anos e, do mesmo modo, perdas expressivas em apenas 19 

anos, subtraindo toda a deposição que havia nesta parte delimitada da orla, no 

período entre 1985 a 2010, e ainda a recuou em 494 m quando experimentou o 

estágio de erosão no período de 2010 a 2019.   
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Figura 67 – Evolução do delineamento no Porto do Centro em Fonte Boa 

 
Legenda: Neste local, os dois períodos do recorte temporal adotado, são notadamente bem distintos: o primeiro marcado predominantemente pela deposição 

e o segundo pela erosão. 
Fonte: Elaborado pelo autor e Iglécio, R. (2021). 
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O outro local escolhido da orla de Fonte Boa – o Porto da Baré – é o local onde 

estão as atuais instalações portuárias (Figura 68). Devido às alternâncias na orla, 

resultante de vários estágios do processo hidrodinâmico, este porto representa mais 

uma tentativa do poder público em disponibilizar um porto para a cidade. Entretanto, 

o local já apresenta dificuldades para as manobras de barcos de grande calado, como 

é ocaso de recreios que viajam desde Manaus até Tabatinga. 

Figura 68 – Porto da Baré em Fonte Boa 

 
Legenda: O Porto da Baré visto de dois ângulos. À esquerda, da orla para o rio, e o inverso na fotografia 
da direita, onde se percebe uma crescente deposição, logo à frente do porto. 

 
Conforme já se observa nas duas fotografias, em frente às instalações do Porto 

da Baré, já se apresenta uma deposição, que no período da vazante, inviabiliza a 

atração de barcos de maior calado. 

Na figura 69 observa-se que no ano de 1985, o ponto intermediário assinala 

que a orla já esteve a uma distância de 222 m, de onde esteve em 2010. Distância 

que o ponto à jusante registra 124 m e o da montante, 187 m. Estes números indicam 

um elevado processo erosivo, com expressiva perda de boa parte da orla neste local. 

No período entre 2010 a 2019, os números declinam, indicando um novo 

estágio, o de deposição, que nesta última década, vem delineando esta parte da borda 

de Fonte Boa. 
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Figura 69 – Evolução do processo de delineamento no porto da Baré 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Legenda: No Porto da Baré, os dois períodos do recorte temporal adotado, também são notadamente bem distintos: o primeiro marcado 

predominantemente pela erosão e o segundo pelo declínio dela. 
Fonte: Elaborado pelo autor e Iglécio, R. (2021) 
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Os cálculos do volume do material erodido ou acrescido dimensionam as 

oscilações no delineamento nos dois locais escolhidos para esta abordagem da orla 

de Fonte Boa, conforme demonstra a (Quadro 4). 

Quadro 4 – Quantificação da evolução da orla em pontos distintos de Fonte Boa (m³) 

Quantificação da evolução da orla (m³) 

Município Local/Período Volume(m3) 

Fonte Boa 

Centro (1985-2010) 109.109.142,77 

Centro (2010-2019) -127.027.892,54 

Porto da Baré (1985-2010) -4.485.568,77 

Porto da Baré (2010 - 2019) 90.410,81 

Legenda: o quadro resume, por período, o volume do que foi erodido nos locais pontuados na 
orla de Fonte Boa. 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 

Em Fonte Boa, a partir do que foi demonstrado, tanto pelas imagens, como 

pelos cálculos do volume, observa-se a alternância de estágios bem distinguidos, 

principalmente quando se olha para o que ocorreu no Centro, que sai de um período 

notadamente de deposição entre 1985 a 2010, e entra no estágio de erosão, no 

período entre 2010 a 2019. 

Os números do Porto da Baré demonstram um acentuado processo erosivo 

entre 1985 a 2010, mas que declina no período entre 2010 a 2019, passando para o 

estágio de deposição, conforme já se detalhou por estes números, imagens e 

fotografias. 

O rio Solimões/Amazonas e tributários se caracterizam pelo interacionismo de 

seus elementos, que dão ao sistema condições necessárias que os destacam, tanto 

no escoamento, quanto na capacidade de captação de sedimentos, que segundo 

Santos & Carvalho (2018) se originam a partir da denudação de porções da plataforma 

sul-americana, como é o caso da porção norte, oeste e central, sendo transportados, 

consequentemente, para o Oceano Atlântico. Logo, os depósitos de sedimentos que 

se acumularam nas planícies durante o período quaternário assumem o papel de vetor 

principal, pois será nas orlas formadas por terrenos holocênicos, que a hidrodinâmica 

será mais impactante. 
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É importante considerar o que dizem Marques e Carvalho (2019) ao lembrar 

que, embora este processo ocorra com mais intensidade sobre as várzeas, ou 

formações holocênicas – como também são denominadas, devido o material que as 

compõem, a concentração de fortes chuvas pode agir significativamente em terrenos 

mais antigos, e até mesmo em áreas urbanas. 

Marques e Carvalho (2019), apoiados em Tricart (1977), dizem que na região 

Amazônica já foi constatado que o elevado índice pluviométrico, em determinados 

meses, tem efeito sobre o pacote sedimentar, provocando infiltração e, 

consequentemente, o desmonte do material das margens pelo aumento do peso, 

culminado na sua desagregação devido à saturação do material.  

Na ótica geossistêmica, as variáveis envolvidas na capacidade de erosão das 

margens de um rio, no transporte e na deposição de sedimentos refletem uma 

interação dentre outros fatores, da vazão e da natureza das correntes fluviais que 

traduzem o comportamento do canal fluvial. 

Relembrando o que já dizia Silva (2011), os cursos d’água que cortam os 

Terraços que predominam no relevo de Tabatinga têm pouca contribuição na ação 

erosiva ou de sedimentação, muito abaixo daquela causada pela hidrodinâmica do rio 

Solimões/Amazonas. 

Silva (2011) também pontua que, em alguns anos desta última década, as 

cheias do rio Solimões/Amazonas vêm registrando cotas mais elevadas, inundando o 

complexo turístico e se refletindo na deposição sedimentar, nesta parte da orla da 

cidade de Tabatinga. Com relação ao Complexo turístico, ao ser construído, levou em 

consideração as cotas mais comuns durante as cheias.  Entretanto, as cheias 

ocorridas em 2010 e 2011 alcançaram um nível acima do calçadão do Complexo 

Turístico, reduzindo o espaço de mobilidade urbana. 

Silva (2011) também já apontava que, no período das cheias, o rio 

Solimões/Amazonas é responsável pelo aporte sedimentar que ocorre em frente ao 

Complexo Turístico. Tão logo comece a abaixar o nível das águas, o espaço a ser 

percorrido pela população que usa o transporte dos catraieiros é ampliado entre o rio 

e a primeira rua desta parte da orla. 

No período de vazante do ano de 2007, o poder público intentou remover os 

sedimentos que se acumularam logo após a construção do Complexo Turístico. O 

exaustivo trabalho não conseguiu o resultado esperado, e como o processo de 

sedimentação continua, atualmente, o poder público desistiu da remoção dos 
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sedimentos, mas, manda cortar a vegetação de rápido crescimento, comum neste tipo 

de deposição.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os processos fluviais apresentam distintas fases, e pelas características que 

reúnem, o rio Solimões/Amazonas, através dos processos de erosão, transporte e 

deposição, continua sendo um fator preponderante no delineamento de orlas que vão 

compor paisagens ao longo de suas margens. O foco na microrregião do Alto 

Solimões nos permitiu dimensionar e vislumbrar que esses fatores assumem menores 

ou maiores intensidades ora erodindo, ora sedimentando.  

Foi cogitado, na hipótese deste trabalho. que o delineamento de orlas envolve 

uma dinâmica geossistêmica com distintas variáveis atuantes que vão proporcionar 

vários estágios evolutivos na caracterização das mesmas. E dentre os processos 

envolvidos, despontam-se os fluviais, que dependendo da hidrodinâmica e dos 

atributos físicos da orla, serão determinantes para um maior ou menor grau de 

atuação, que irão compor distintos cenários paisagísticos e, da mesma forma, trazer 

implicações socioespaciais.  

Considerando que um sistema reúne um conjunto de fenômenos presentes nos 

processos que envolvem fluxos de matéria e energia, será possível compreender que, 

desses fluxos, nascem relações de mútua dependência entre os fenômenos. Tal 

compreensão nos subsidia adotar uma postura mais dinâmica na busca da análise e 

de uma visão de conjunto, o que muito contribuirá para atuar com mais eficácia em 

estudos sobre o meio físico, e este estudo, que esteve ancorado na premissa de que, 

pelo uso do instrumento lógico, que é o geossistema, será possível reconhecer 

conceitualmente as suas partes interativas, possibilitando captar a rede interativa 

como um todo, sem ter de separá-las.  

Os resultados da pesquisa iniciam trazendo a lume a importância das variáveis 

climáticas dentro desta ótica geossistêmica, onde se intentou aproximar dos efeitos 

climáticos, com ênfase nos impactos de EN e LN para a Amazônia e nas oscilações 

do regime hidrológico sobre alguns dos municípios do alto Solimões, onde se pôde 

acessar dados mais consistentes. Ensejou-se contextualizar o regime hidrológico no 

processo de delineamento das orlas, relevando-o como um importante aspecto a ser 

considerado neste estudo, e que, reconhecidamente, precisam de mais observações, 

mais aprofundamento no trato dessas variáveis e, principalmente, ter uma melhor 

compreensão de sua inter-relação com as demais variáveis observadas neste estudo. 
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A pesquisa constatou que as orlas destas sedes municipais passaram e 

continuam passando por um contínuo processo de delineamento que está 

predominantemente relacionado aos processos fluviais, mantida a importância da 

direção e velocidade do fluxo, sua carga detrítica e a contribuição de outros fatores 

manifestados pelos atributos físicos reunidos nos lugares de interface entre rio e a 

margens.  

E, conforme se considerou incialmente, e o que foi observado, o processo de 

delineamento tem origem a partir da ação geossistêmica das variáveis aqui 

apontadas. O processo, apesar de ser constante, se alterna em estágios, ora de 

erosão, ora de deposição, mudando, segundo as nuances do comportamento fluvial, 

que também reflete a instabilidade sofrida por outras variáveis, atenuando, mas não 

impedindo que os cursos d’água continuem continuamente delineando margens, seja 

pela acresção, ou perda de material, que ocupadas ou não, trazem consigo reflexos 

socioespaciais e econômicos. 

Embora este estudo considere que a ação fluvial seja preponderante, sua 

intensidade, dependerá de como o material constituinte das margens responderá ao 

trabalho dos rios no delineamento das orlas. Conforme já se ressaltou neste estudo, 

as sedes municipais estão assentadas, predominantemente, sobre terras firmes, que 

reúnem variáveis que as distinguem sobremaneira daquelas da várzea. 

O fenômeno das terras caídas tem marcado incisivamente as orlas das cidades 

elencadas neste estudo, e mostrou-se que o poder público não só trabalha na 

contenção da orla dessas cidades, como também assume papel importante no 

período das cheias, no que se refere à atenção e ajuda aos moradores próximos das 

orlas, devido às inexpressíveis altitudes de muitas localidades à margem do rio 

principal, exigindo apoio da defesa civil para atenuar os problemas que muitas famílias 

passam durante as cheias.  

No caso de Atalaia do Norte, o município mais ocidental do Brasil, há outro 

agravante – o efeito tectônico – devido à proximidade com o meio andino peruano, 

epicentro de sismos, que vez ou outra atinge o lado brasileiro, intensificando o 

fenômeno das terras caídas, conforme relato de alguns moradores, e aqui descrito. 

 Este estudo mostrou também como a cidade de Fonte Boa experimentou um 

período de intensa erosão há alguns anos, deixando testemunhos na memória de seu 

povo, e no cenário paisagístico de sua orla. Atualmente, logo à frente da cidade se 

observa um estágio de deposição, que do mesmo modo que a erosão, também tem 
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suas consequências, como àquelas que afetam diretamente a navegação, 

comprometendo o transporte de cargas e passageiros. É o mesmo que ocorre com 

Benjamin Constant e Amaturá, e por que não incluir Atalaia do Norte, já que uma 

grande parte das embarcações com destino àquela cidade, vem de Tabatinga, pelo 

paraná do Aramaçá, onde fica comprometida a navegação na vazante, devido à pouca 

profundidade, tornando-se inviável para barcos de grande calado como os recreios.  

Uma das localidades desta microrregião que historicamente vivencia com 

grande intensidade as consequências deste fenômeno é a cidade de São Paulo de 

Olivença. Ano após ano, os efeitos têm sido intensos sobre a orla da cidade, trazendo 

muitas perdas, tanto de solo, quanto de propriedades, do próprio centro histórico – já 

que é uma das cidades mais antigas do alto Solimões – deixando-a sempre alerta. 

No que se refere à direção do fluxo, observa-se que ao se afastar do 

paralelismo com as margens e ao assumir uma posição mais oblíqua, aumenta sua 

ação e a largura do canal em menor espaço de tempo, como observado em Jutaí.  

Nem todos os locais de observação apresentam erosão, mas, passam por um 

atual estágio de sedimentação. Falamos “atual estágio”, pois há constantes mudanças 

em maior ou menor escala de tempo.  

Se a erosão implica em perda de material, com suas devidas repercussões, 

não é diferente com as deposições. Elas também trazem consigo, principalmente, o 

risco para navegação. É comum, por causa do processo sedimentar, ocorrer a 

migração do canal, comprometendo a segurança no tráfego de embarcações, 

principalmente daquelas de maior calado. Isto é o que vem se acentuando em parte 

da orla e no percurso entre Tabatinga e Benjamin Constant. 

Não obstante, as feições que resultam de processos deposicionais que afloram 

na vazante, já implicavam no acesso à algumas sedes municipais. Entretanto, essas 

feições assumiram maiores proporções ao longo desta última década, dificultando 

ainda mais a navegação e aportar em algumas cidades, como é o caso de Amaturá, 

Fonte Boa, Benjamin Constant e devido percurso que ocorre pelo Paraná do Aramaçá, 

pode-se incluir também Atalaia do Norte.  

Ao utilizar-se de uma ferramenta matemática para quantificar as perdas ou 

acresção de material na orla de Tabatinga e Fonte boa, traduziu-se em números o que 

se absorveu das imagens com menor escala, possibilitando pormenorizar as 

considerações sobre o delineamento.  
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Com relação às percepções do homem amazônico sobre esses processos, 

percebeu-se que estes não o intimidam, e eles não ignoram a gravidade decorrente 

de fenômenos como o das terras caídas. Tratar dessas percepções é entender como 

o homem amazônico convive com a ação dos processos fluviais. A dinâmica 

geossistêmica se faz presente no delineamento de orlas, na recriação de seus 

cenários paisagísticos e também se impõe na resiliência humana. Pois, o que é 

percebido como resultado desse processo geossistêmico, passa também a ser 

assimilado por aqueles que moram ou trafegam na área pesquisada. Ainda que haja 

perda, seja do solo, da propriedade ou dos bens materiais, raramente a comunidade 

ou a cidade deixam de existir. Mesmo quando se distanciam do local antes ocupado, 

e que foi perdido pelo processo erosivo, é comum preservar ou alterar minimamente 

o nome da comunidade e suas tradições.  

Para uma região onde os rios são caminhos intermunicipais e até 

interestaduais, a orla chega a ser o cartão de visita de muitas cidades. Seu uso vai 

desde a contemplação até o embarque e desembarque de cargas e passageiros. 

Tanto o poder público, quanto a inciativa privada buscam mitigar a ação do fenômeno 

das terras caídas, caracterizado pela erosão. O mesmo não ocorre em locais onde 

predomina a sedimentação, que se constitui um grande desafio na busca de soluções.  

As particularidades de cada orla implicam na busca da contenção mais 

apropriada para o fenômeno das terras caídas. Algumas adotaram o rip rap, outras 

construíram benfeitorias tanto para a contenção, quanto para o lazer. Outras 

cimentaram e plantaram nas suas encostas. As diversas alternativas, revelam como 

a ação fluvial delineia diferentes cenários, que dependem das características reunidas 

na orla, que de igual modo exige, uma particular atenuação. Algumas orlas, pela 

intensa e histórica convivência com o fenômeno, ainda não puderam ser contidas. 

Entretanto, no caso da sedimentação, o que tem sido feito é literalmente contorná-la, 

aumentando tempo, o custo e o perigo para quem navega nesta região. 

Neste cenário fluvial, em particular, as paisagens devem ser estudadas 

acompanhando seus momentos evolutivos. As efêmeras formas que assumem, não 

se encerram em si mesmas, mas denunciam a condição de reféns de uma dinâmica 

geossistêmica que resulta em constantes mudanças ao meio físico. Não podendo se 

distanciar da condição que a caracteriza, a assimilação e a convivência, tornam-se 

quase inevitáveis. 
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A pesquisa apontou as faces de como atua a dinâmica geossistêmica, 

constituindo cenários e consequentemente, resiliências. A observação do 

comportamento do fluxo e como atenuar seu contato com as bordas, já podem ser 

considerados como importantes passos na direção de como mitigar o processo de 

delineamento, sem abandonar a ideia, que neste cenário, não haverá espaço para a 

perenidade. 

 A análise geossistêmica tem, nos elementos físicos, químicos e biológicos que 

interagem entre si, a razão que torna o geossistema uma unidade possível de ser 

estudada. Entretanto, é preciso que haja um número maior de estudos integrados que 

possibilitem um raio maior de alcance e de compreensão de seus processos e 

resultados. 
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EPISÓDIOS DE FRIO E CALOR POR TEMPORADA 
 

https://origin.cpc.ncep.noaa.gov/products/analysis_monitoring/ensostuff/ONI_v5.php  
Acesso 26/10/2020 

Year DJF JFM FMA MAM AMJ MJJ JJA JAS ASO SON OND NDJ 

1950 -1.5 -1.3 -1.2 -1.2 -1.1 -0.9 -0.5 -0.4 -0.4 -0.4 -0.6 -0.8 

1951 -0.8 -0.5 -0.2 0.2 0.4 0.6 0.7 0.9 1.0 1.2 1.0 0.8 

1952 0.5 0.4 0.3 0.3 0.2 0.0 -0.1 0.0 0.2 0.1 0.0 0.1 

1953 0.4 0.6 0.6 0.7 0.8 0.8 0.7 0.7 0.8 0.8 0.8 0.8 

1954 0.8 0.5 0.0 -0.4 -0.5 -0.5 -0.6 -0.8 -0.9 -0.8 -0.7 -0.7 

1955 -0.7 -0.6 -0.7 -0.8 -0.8 -0.7 -0.7 -0.7 -1.1 -1.4 -1.7 -1.5 

1956 -1.1 -0.8 -0.6 -0.5 -0.5 -0.5 -0.6 -0.6 -0.5 -0.4 -0.4 -0.4 

1957 -0.2 0.1 0.4 0.7 0.9 1.1 1.3 1.3 1.3 1.4 1.5 1.7 

1958 1.8 1.7 1.3 0.9 0.7 0.6 0.6 0.4 0.4 0.4 0.5 0.6 

1959 0.6 0.6 0.5 0.3 0.2 -0.1 -0.2 -0.3 -0.1 0.0 0.0 0.0 

Year DJF JFM FMA MAM AMJ MJJ JJA JAS ASO SON OND NDJ 

1960 -0.1 -0.1 -0.1 0.0 0.0 0.0 0.1 0.2 0.3 0.2 0.1 0.1 

1961 0.0 0.0 0.0 0.1 0.2 0.3 0.1 -0.1 -0.3 -0.3 -0.2 -0.2 

1962 -0.2 -0.2 -0.2 -0.3 -0.3 -0.2 0.0 -0.1 -0.1 -0.2 -0.3 -0.4 

1963 -0.4 -0.2 0.2 0.3 0.3 0.5 0.9 1.1 1.2 1.3 1.4 1.3 

1964 1.1 0.6 0.1 -0.3 -0.6 -0.6 -0.6 -0.7 -0.8 -0.8 -0.8 -0.8 

1965 -0.6 -0.3 -0.1 0.2 0.5 0.8 1.2 1.5 1.9 2.0 2.0 1.7 

1966 1.4 1.2 1.0 0.7 0.4 0.2 0.2 0.1 -0.1 -0.1 -0.2 -0.3 

1967 -0.4 -0.5 -0.5 -0.4 -0.2 0.0 0.0 -0.2 -0.3 -0.4 -0.3 -0.4 

1968 -0.6 -0.7 -0.6 -0.4 0.0 0.3 0.6 0.5 0.4 0.5 0.7 1.0 

1969 1.1 1.1 0.9 0.8 0.6 0.4 0.4 0.5 0.8 0.9 0.8 0.6 

Year DJF JFM FMA MAM AMJ MJJ JJA JAS ASO SON OND NDJ 

1970 0.5 0.3 0.3 0.2 0.0 -0.3 -0.6 -0.8 -0.8 -0.7 -0.9 -1.1 

1971 -1.4 -1.4 -1.1 -0.8 -0.7 -0.7 -0.8 -0.8 -0.8 -0.9 -1.0 -0.9 

1972 -0.7 -0.4 0.1 0.4 0.7 0.9 1.1 1.4 1.6 1.8 2.1 2.1 

1973 1.8 1.2 0.5 -0.1 -0.5 -0.9 -1.1 -1.3 -1.5 -1.7 -1.9 -2.0 

1974 -1.8 -1.6 -1.2 -1.0 -0.9 -0.8 -0.5 -0.4 -0.4 -0.6 -0.8 -0.6 

1975 -0.5 -0.6 -0.7 -0.7 -0.8 -1.0 -1.1 -1.2 -1.4 -1.4 -1.6 -1.7 

1976 -1.6 -1.2 -0.7 -0.5 -0.3 0.0 0.2 0.4 0.6 0.8 0.9 0.8 

1977 0.7 0.6 0.3 0.2 0.2 0.3 0.4 0.4 0.6 0.7 0.8 0.8 

1978 0.7 0.4 0.1 -0.2 -0.3 -0.3 -0.4 -0.4 -0.4 -0.3 -0.1 0.0 

1979 0.0 0.1 0.2 0.3 0.2 0.0 0.0 0.2 0.3 0.5 0.5 0.6 

Year DJF JFM FMA MAM AMJ MJJ JJA JAS ASO SON OND NDJ 

1980 0.6 0.5 0.3 0.4 0.5 0.5 0.3 0.0 -0.1 0.0 0.1 0.0 

1981 -0.3 -0.5 -0.5 -0.4 -0.3 -0.3 -0.3 -0.2 -0.2 -0.1 -0.2 -0.1 

1982 0.0 0.1 0.2 0.5 0.7 0.7 0.8 1.1 1.6 2.0 2.2 2.2 

1983 2.2 1.9 1.5 1.3 1.1 0.7 0.3 -0.1 -0.5 -0.8 -1.0 -0.9 
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1984 -0.6 -0.4 -0.3 -0.4 -0.5 -0.4 -0.3 -0.2 -0.2 -0.6 -0.9 -1.1 

1985 -1.0 -0.8 -0.8 -0.8 -0.8 -0.6 -0.5 -0.5 -0.4 -0.3 -0.3 -0.4 

1986 -0.5 -0.5 -0.3 -0.2 -0.1 0.0 0.2 0.4 0.7 0.9 1.1 1.2 

1987 1.2 1.2 1.1 0.9 1.0 1.2 1.5 1.7 1.6 1.5 1.3 1.1 

1988 0.8 0.5 0.1 -0.3 -0.9 -1.3 -1.3 -1.1 -1.2 -1.5 -1.8 -1.8 

1989 -1.7 -1.4 -1.1 -0.8 -0.6 -0.4 -0.3 -0.3 -0.2 -0.2 -0.2 -0.1 

Year DJF JFM FMA MAM AMJ MJJ JJA JAS ASO SON OND NDJ 

1990 0.1 0.2 0.3 0.3 0.3 0.3 0.3 0.4 0.4 0.3 0.4 0.4 

1991 0.4 0.3 0.2 0.3 0.5 0.6 0.7 0.6 0.6 0.8 1.2 1.5 

1992 1.7 1.6 1.5 1.3 1.1 0.7 0.4 0.1 -0.1 -0.2 -0.3 -0.1 

1993 0.1 0.3 0.5 0.7 0.7 0.6 0.3 0.3 0.2 0.1 0.0 0.1 

1994 0.1 0.1 0.2 0.3 0.4 0.4 0.4 0.4 0.6 0.7 1.0 1.1 

1995 1.0 0.7 0.5 0.3 0.1 0.0 -0.2 -0.5 -0.8 -1.0 -1.0 -1.0 

1996 -0.9 -0.8 -0.6 -0.4 -0.3 -0.3 -0.3 -0.3 -0.4 -0.4 -0.4 -0.5 

1997 -0.5 -0.4 -0.1 0.3 0.8 1.2 1.6 1.9 2.1 2.3 2.4 2.4 

1998 2.2 1.9 1.4 1.0 0.5 -0.1 -0.8 -1.1 -1.3 -1.4 -1.5 -1.6 

1999 -1.5 -1.3 -1.1 -1.0 -1.0 -1.0 -1.1 -1.1 -1.2 -1.3 -1.5 -1.7 

Year DJF JFM FMA MAM AMJ MJJ JJA JAS ASO SON OND NDJ 

2000 -1.7 -1.4 -1.1 -0.8 -0.7 -0.6 -0.6 -0.5 -0.5 -0.6 -0.7 -0.7 

2001 -0.7 -0.5 -0.4 -0.3 -0.3 -0.1 -0.1 -0.1 -0.2 -0.3 -0.3 -0.3 

2002 -0.1 0.0 0.1 0.2 0.4 0.7 0.8 0.9 1.0 1.2 1.3 1.1 

2003 0.9 0.6 0.4 0.0 -0.3 -0.2 0.1 0.2 0.3 0.3 0.4 0.4 

2004 0.4 0.3 0.2 0.2 0.2 0.3 0.5 0.6 0.7 0.7 0.7 0.7 

2005 0.6 0.6 0.4 0.4 0.3 0.1 -0.1 -0.1 -0.1 -0.3 -0.6 -0.8 

2006 -0.8 -0.7 -0.5 -0.3 0.0 0.0 0.1 0.3 0.5 0.7 0.9 0.9 

2007 0.7 0.3 0.0 -0.2 -0.3 -0.4 -0.5 -0.8 -1.1 -1.4 -1.5 -1.6 

2008 -1.6 -1.4 -1.2 -0.9 -0.8 -0.5 -0.4 -0.3 -0.3 -0.4 -0.6 -0.7 

2009 -0.8 -0.7 -0.5 -0.2 0.1 0.4 0.5 0.5 0.7 1.0 1.3 1.6 

Year DJF JFM FMA MAM AMJ MJJ JJA JAS ASO SON OND NDJ 

2010 1.5 1.3 0.9 0.4 -0.1 -0.6 -1.0 -1.4 -1.6 -1.7 -1.7 -1.6 

2011 -1.4 -1.1 -0.8 -0.6 -0.5 -0.4 -0.5 -0.7 -0.9 -1.1 -1.1 -1.0 

2012 -0.8 -0.6 -0.5 -0.4 -0.2 0.1 0.3 0.3 0.3 0.2 0.0 -0.2 

2013 -0.4 -0.3 -0.2 -0.2 -0.3 -0.3 -0.4 -0.4 -0.3 -0.2 -0.2 -0.3 

2014 -0.4 -0.4 -0.2 0.1 0.3 0.2 0.1 0.0 0.2 0.4 0.6 0.7 

2015 0.6 0.6 0.6 0.8 1.0 1.2 1.5 1.8 2.1 2.4 2.5 2.6 

2016 2.5 2.2 1.7 1.0 0.5 0.0 -0.3 -0.6 -0.7 -0.7 -0.7 -0.6 

2017 -0.3 -0.1 0.1 0.3 0.4 0.4 0.2 -0.1 -0.4 -0.7 -0.9 -1.0 

2018 -0.9 -0.8 -0.6 -0.4 -0.1 0.1 0.1 0.2 0.4 0.7 0.9 0.8 

2019 0.8 0.8 0.8 0.7 0.6 0.5 0.3 0.1 0.1 0.3 0.5 0.5 

Year DJF JFM FMA MAM AMJ MJJ JJA JAS ASO SON OND NDJ 

2020 0.5 0.6 0.5 0.3 0.0 -0.2 -0.4 -0.6 -0.9    
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QUADROS COM AS MÉDIAS DE QUATRO DÉCADAS DE EL NIÑO E LA NIÑA 

Elaborado pelo Autor a partir dos dados disponíveis em: 

https://origin.cpc.ncep.noaa.gov/products/analysis_monitoring/ensostuff/ONI_v5.php  

 

Quadro 1. Médias do El Niño e La Niña de 1980 - 1989 

ANO DJF JFM FMA MAM AMJ MJJ JJA JAS ASO SON OND NDJ MÉDIA 

1980 0.6 0.5 0.3 0.4 0.5 0.5 0.3 0.0 -0.1 0.0 0.1 0.0 0,3 

1981 -0.3 -0.5 -0.5 -0.4 -0.3 -0.3 -0.3 -0.2 -0.2 -0.1 -0.2 -0.1 -0,3 

1982 0.0 0.1 0.2 0.5 0.7 0.7 0.8 1.1 1.6 2.0 2.2 2.2 1,0 

1983 2.2 1.9 1.5 1.3 1.1 0.7 0.3 -0.1 -0.5 -0.8 -1.0 -0.9 0,5 

1984 -0.6 -0.4 -0.3 -0.4 -0.5 -0.4 -0.3 -0.2 -0.2 -0.6 -0.9 -1.1 -0,5 

1985 -1.0 -0.8 -0.8 -0.8 -0.8 -0.6 -0.5 -0.5 -0.4 -0.3 -0.3 -0.4 -0,6 

1986 -0.5 -0.5 -0.3 -0.2 -0.1 0.0 0.2 0.4 0.7 0.9 1.1 1.2 0,2 

1987 1.2 1.2 1.1 0.9 1.0 1.2 1.5 1.7 1.6 1.5 1.3 1.1 1,3 

1988 0.8 0.5 0.1 -0.3 -0.9 -1.3 -1.3 -1.1 -1.2 -1.5 -1.8 -1.8 -0,9 

1989 -1.7 -1.4 -1.1 -0.8 -0.6 -0.4 -0.3 -0.3 -0.2 -0.2 -0.2 -0.1 -0,6 

 

Quadro 2. Médias do El Niño e La Niña de 1990 - 1999 

ANO DJF JFM FMA MAM AMJ MJJ JJA JAS ASO SON OND NDJ MÉDIA 

1990 0.1 0.2 0.3 0.3 0.3 0.3 0.3 0.4 0.4 0.3 0.4 0.4 0,5 

1991 0.4 0.3 0.2 0.3 0.5 0.6 0.7 0.6 0.6 0.8 1.2 1.5 0,7 

1992 1.7 1.6 1.5 1.3 1.1 0.7 0.4 0.1 -0.1 -0.2 -0.3 -0.1 0,7 

1993 0.1 0.3 0.5 0.7 0.7 0.6 0.3 0.3 0.2 0.1 0.0 0.1 0,3 

1994 0.1 0.1 0.2 0.3 0.4 0.4 0.4 0.4 0.6 0.7 1.0 1.1 0,5 

1995 1.0 0.7 0.5 0.3 0.1 0.0 -0.2 -0.5 -0.8 -1.0 -1.0 -1.0 -0,2 

1996 -0.9 -0.8 -0.6 -0.4 -0.3 -0.3 -0.3 -0.3 -0.4 -0.4 -0.4 -0.5 0,5 

1997 -0.5 -0.4 -0.1 0.3 0.8 1.2 1.6 1.9 2.1 2.3 2.4 2.4 1,2 

1998 2.2 1.9 1.4 1.0 0.5 -0.1 -0.8 -1.1 -1.3 -1.4 -1.5 -1.6 -0,1 

1999 -1.5 -1.3 -1.1 -1.0 -1.0 -1.0 -1.1 -1.1 -1.2 -1.3 -1.5 -1.7 -1.2 

 

Quadro 3. Médias do El Niño e La Niña de 2000 - 2009 

ANO DJF JFM FMA MAM AMJ MJJ JJA JAS ASO SON OND NDJ MÉDIA 

2000 -1.7 -1.4 -1.1 -0.8 -0.7 -0.6 -0.6 -0.5 -0.5 -0.6 -0.7 -0.7 0,9 

2001 -0.7 -0.5 -0.4 -0.3 -0.3 -0.1 -0.1 -0.1 -0.2 -0.3 -0.3 -0.3 -0,3 

2002 -0.1 0.0 0.1 0.2 0.4 0.7 0.8 0.9 1.0 1.2 1.3 1.1 0,6 

2003 0.9 0.6 0.4 0.0 -0.3 -0.2 0.1 0.2 0.3 0.3 0.4 0.4 0,3 

2004 0.4 0.3 0.2 0.2 0.2 0.3 0.5 0.6 0.7 0.7 0.7 0.7 0,5 

2005 0.6 0.6 0.4 0.4 0.3 0.1 -0.1 -0.1 -0.1 -0.3 -0.6 -0.8 0,05 

2006 -0.8 -0.7 -0.5 -0.3 0.0 0.0 0.1 0.3 0.5 0.7 0.9 0.9 0,1 

2007 0.7 0.3 0.0 -0.2 -0.3 -0.4 -0.5 -0.8 -1.1 -1.4 -1.5 -1.6 -0,6 

2008 -1.6 -1.4 -1.2 -0.9 -0.8 -0.5 -0.4 -0.3 -0.3 -0.4 -0.6 -0.7 -0,8 

2009 -0.8 -0.7 -0.5 -0.2 0.1 0.4 0.5 0.5 0.7 1.0 1.3 1.6 0,3 

 

 

https://origin.cpc.ncep.noaa.gov/products/analysis_monitoring/ensostuff/ONI_v5.php
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Quadro 4. Médias do El Niño e La Niña de 2010 - 2019 

ANO DJF JFM FMA MAM AMJ MJJ JJA JAS ASO SON OND NDJ MÉDIA 

2010 1.5 1.3 0.9 0.4 -0.1 -0.6 -1.0 -1.4 -1.6 -1.7 -1.7 -1.6 -0,5 

2011 -1.4 -1.1 -0.8 -0.6 -0.5 -0.4 -0.5 -0.7 -0.9 -1.1 -1.1 -1.0 -0,9 

2012 -0.8 -0.6 -0.5 -0.4 -0.2 0.1 0.3 0.3 0.3 0.2 0.0 -0.2 -0,1 

2013 -0.4 -0.3 -0.2 -0.2 -0.3 -0.3 -0.4 -0.4 -0.3 -0.2 -0.2 -0.3 -0,3 

2014 -0.4 -0.4 -0.2 0.1 0.3 0.2 0.1 0.0 0.2 0.4 0.6 0.7 0,1 

2015 0.6 0.6 0.6 0.8 1.0 1.2 1.5 1.8 2.1 2.4 2.5 2.6 1,4 

2016 2.5 2.2 1.7 1.0 0.5 0.0 -0.3 -0.6 -0.7 -0.7 -0.7 -0.6 0,4 

2017 -0.3 -0.1 0.1 0.3 0.4 0.4 0.2 -0.1 -0.4 -0.7 -0.9 -1.0 -0,2 

2018 -0.9 -0.8 -0.6 -0.4 -0.1 0.1 0.1 0.2 0.4 0.7 0.9 0.8 0,03 

2019 0.8 0.8 0.8 0.7 0.6 0.5 0.3 0.1 0.1 0.3 0.5 0.5 0,5 
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QUADROS E GRÁFICOS DE COTAS MÁXIMA E MÍNIMA, VAZÃO E 

PRECIPITAÇÃO DE ALGUNS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO ALTO 

SOLIMÕES. 

Elaborado pelo autor a partir dos dados disponíveis em: http://hidroweb.ana.gov.br/  

COTAS TABATINGA  VAZÕES TABATINGA 

MAXIMA MINIMA  MAXIMA MINIMA 

mai/93 13,2 set/95 0,79  mai/93 53908,85 set/95 13413,58 

mai/94 13,32 out/98 0,13  mai/94 54877,53 out/98 12629,17 

mai/99 13,82 set/99 0,89  mai/99 58658,17 set/99 15350,64 

mai/00 13,02 set/05 0,36  mai/00 55772,66 set/05 12325,22 

mai/09 13,07 out/08 0,9  mai/09 55967,75 out/08 17176,65 

mai/11 12,89 out/10 0,9  mai/11 55246,8 out/10 10065,14 

abr/12 13,73 set/12 0,84  abr/12 58559,41 set/12 14423,67 

mai/13 12,96 ago/17 0,77  mai/13 54683,43 ago/17 17176,65 

mai/15 19,78 out/18 0,94  mai/15 58756,98 out/18 181176,6 

abr/19 12,64 set/19 2,22  abr/19 55967,75 set/19 21341,29 

 

TABATINGA   TABATINGA 

  Cota Maxima Vazao Maxima     Cota Minima Vazao Minima 

mai/93 13,2 53908,85   set/95 0,79 13413,58 

mai/94 13,32 54877,53   out/98 0,13 12629,17 

mai/99 13,82 58658,17   set/99 0,89 15350,64 

mai/00 13,02 55772,66   set/05 0,36 12325,22 

mai/09 13,07 55967,75   out/08 0,9 17176,65 

mai/11 12,89 55246,8   out/10 0,9 10065,14 

abr/12 13,73 58559,41   set/12 0,84 14423,67 

mai/13 12,96 54683,43   ago/17 0,77 17176,65 

mai/15 19,78 58756,98   out/18 0,94 181176,62 

abr/19 12,64 55967,75   set/19 2,22 21341,29 

http://hidroweb.ana.gov.br/
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S.P.O 

 Cota Maxima Vazao 
Maxima 

  
Cota 

Minima 
Vazao 
Minima 

mai/82 14,13 70862,58 
 

set/80 2,79 18059,86 

mai/86 13,81 68646,63 
 

ago/83 2,63 17632,4 

mar/87 13,89 69196,01 
 

set/88 1,76 15430,99 

mai/93 14,34 72343,66 
 

set/91 2,05 16216,92 

jun/94 14,48 73342,98 
 

set/95 2,37 16952,95 

jun/99 14,87 76177,61 
 

out/98 1,25 14234,02 

mai/00 14,08 70513,09 
 

nov/00 4,06 21728,65 

mai/02 14,03 70164,84 
 

set/05 2,57 17473,95 

mai/09 14,67 74678,25 
 

set/07 3,42 19813,47 

abr/12 15,27 74855,93 
 

out/10 1,4 14602,29 

abr/13 14,69 74130,88 
 

set/11 2,57 17473,95 

mai/15 15,74 82180 
 

set/12 2,83 18166,86 

COTA S.P.O  VAZÕES S.P.O 

MAXIMA MINIMA   MAXIMA MINIMA 

mai/82 14,13 set/80 2,79   mai/82 70862,58 set/80 18059,86 

mai/86 13,81 ago/83 2,63   mai/86 68646,63 ago/83 17632,4 

mar/87 13,89 set/88 1,76   mar/87 69196,01 set/88 15430,99 

mai/93 14,34 set/91 2,05   mai/93 72343,66 set/91 16216,92 

jun/94 14,48 set/95 2,37   jun/94 73342,98 set/95 16952,95 

jun/99 14,87 out/98 1,25   jun/99 76177,61 out/98 14234,02 

mai/00 14,08 nov/00 4,06   mai/00 70513,09 nov/00 21728,65 

mai/02 14,03 set/05 2,57   mai/02 70164,84 set/05 17473,95 

mai/09 14,67 set/07 3,42   mai/09 74678,25 set/07 19813,47 

abr/12 15,27 out/10 1,4   abr/12 74855,93 out/10 14602,29 

abr/13 14,69 set/11 2,57   abr/13 74130,88 set/11 17473,95 

mai/15 15,74 set/12 2,83   mai/15 82180 set/12 18166,86 
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COTA FONTE BOA 

MAXIMA     MINIMA 

mai/84 21,08     set/80 11,08 

jul/86 29,2     nov/85 13,86 

mai/87 21,35     out/84 13,25 

jun/93 21,74     set/95 9,19 

jun/94 21,77     out/97 10,3 

jun/99 22,24     out/98 8,89 

mai/02 21,64     set/05 10,11 

jun/03 21,47     out/06 11,12 

jun/09 21,99     set/07 11,04 

mai/12 22,13     out/10 8,02 

mai/13 21,85     set/11 10,06 

jun/15 22,82     out/15 10,37 
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COMPARTIMENTAÇÃO DAS ORLAS DE TABATINGA E FONTE BOA 
PARA CALCULAR O VOLUME DE EROSÃO OU ACRESÇÃO SEDIMENTAR 
 

Tabatinga 

 

 

 
 
 
 



203 
 

Fonte Boa 
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Cálculos para quantificar o processo de delineamento das orlas, em seus vários 

estágios evolutivos, utilizando a ferramenta matemática denominada “integral dupla”, 

definida para calcular de forma aproximada o volume 𝑉 do sólido. 
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IMAGENS DE SATÉLITES DE ALGUMAS DAS SEDES MUNICIPAIS E 

ARREDORES, NA ÁREA DA PESQUISA 

Elaborado pelo autor e Isaac Andrei (2018 -2020)
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INDICADORES SOCIOECONÔMICOS DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO 

ALTO SOLIMÕES, NO ESTADO DO AMAZONAS 

 Indicadores socioeconômicos de Atalaia do Norte 

Fonte: IBGE (2019b). 
Legenda: Anos: (1) 2010; (2) 2016; (3) 2017. 

 

Indicadores socioeconômicos de Benjamin Constant 

Fonte: IBGE (2019c). 
Legenda: Anos: (1) 2010; (2) 2016; (3) 2017. 

 
 
 Indicadores socioeconômicos de Tabatinga 

Fonte: IBGE (2019h). 
Legenda: Anos: (1) 2010; (2) 2016; (3) 2017. 
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 Indicadores socioeconômicos de São Paulo de Olivença 

Fonte: IBGE (2019g). 
Legenda: Anos: (1) 2010; (2) 2016; (3) 2017. 

 

Indicadores socioeconômicos de Amaturá 

Fonte: IBGE (2019a). 
Legenda: Anos: (1) 2010; (2) 2016; (3) 2017. 

 

Indicadores socioeconômicos de Santo Antônio do Içá 

Fonte: IBGE (2019f). 
Legenda: Anos: (1) 2010; (2) 2016; (3) 2017. 
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Indicadores socioeconômicos de Tonantins 

Fonte: IBGE (2019i). 
Legenda: Anos: (1) 2010; (2) 2016; (3) 2017. 

 

 Indicadores socioeconômicos de Jutaí 

Fonte: IBGE (2019e). 
Legenda: Anos: (1) 2010; (2) 2016; (3) 2017. 

 

Indicadores socioeconômicos de Fonte Boa 

Fonte: IBGE (2019i). 
Legenda: Anos: (1) 2010; (2) 2016; (3) 2017. 
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FOTOGRAFIAS DAS ORLAS E ÁREAS CIRCUNVIZINHAS, DE ALGUMAS SEDES 

MUNICIPAIS DA ÁREA DA PESQUISA 

TABATINGA – Acervo do Autor (últimos 6 anos) 
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JUTAÍ – Acervo Defesa Civil Local (últimos 4 anos) 
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JUTAÍ – Acervo do Autor (2019 -2020) 
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SÃO PAULO DE OLIVENÇA – Acervo Defesa Civil Local – (últimos 10 anos) 
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TONANTINS – Acervo do Autor (últimos 6 anos) 
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SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ – Acervo do Autor (2020) 
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FONTE BOA – Acervo do Autor (2019- 2020) 


